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RESUMO 

 
Na tese buscamos compreender o movimento do real como totalidade histórica  
e entender de que forma as Políticas Públicas de Assistência Estudantil  
(PPAE) se materializam dentro do IF Goiano - Câmpus Urutaí,  considerando 
as relações sociais de gênero estabelecidas. As P PAE estão no bojo das 
políticas públicas como ações do Estado que têm como objetivo superar 
desigualdades de acesso, permanência e êxito na instituição de ensino por 
meio de programas de benefícios sociais e de acompanhamento dos/das 
estudantes. Abordamos o Programa Nacional de Assistência Estudanti l  
(Pnaes), instituído pela Portaria Normativa/MEC nº 39/2007 e regulamentado 
pelo Decreto nº 7.234/2010, no contexto do objeto de estudo . Investigamos e 
analisamos as contradições existentes  como parte de um processo de 
construção de uma sociedade mais justa e de uma educação emancipatória. Na 
construção dessa tese,  apresentamos as categorias centrais para a análise 
proposta: Estado, políticas públicas educacionais e a assistência estudantil na 
sociedade neoliberal . Considerando que a investigação se realizou em um 
instituto de educação profissional,  entendemos como importante procurar 
compreendê-lo,  bem como conhecer aspectos da formação para o trabalho, 
condições para melhor ouvir (nas entrevistas e questionários) e entender as 
mulheres que ali buscavam sua formação.  As relações sociais de gênero são 
apresentadas na forma como foi construído o conhecimento sobre este tema, e  
também o acesso das mulheres à educação como possibilidade de 
empoderamento. Por fim, ap resentamos e discutimos os dados da pesquisa, à 
luz da teoria estudada e orientadas pelas indagações feitas.  Os dados 
confirmam que as PPAE são importantes ações do Estado, cujo intento é a 
superação das desigualdades de acesso nas instituições de ensino. Verificamos 
por meio de levantamento histórico realizado sobre a assistência estudanti l  
que ela se viabil iza como resultado de diferentes demandas, de lutas 
estudantis, de movimentos de dirigentes institucionais, da sociedade civil  
como um todo, cada um fazendo sua própria história na formação e na 
consolidação das políticas públicas do país. Assim, compreendemos que a 
assistência estudantil deve ser entendida como um direito e os recursos 
aplicados como investimento, na formação escolar.  Ente ndemos com este 
trabalho que, apesar da conquista das mulheres à educação ter acontecido há 
mais de cem anos, estudando o IF Goiano – Câmpus Urutaí tivemos a noção 
do quanto é difícil a mudança social , pois a primeira mulher a se matricular 
na instituição foi no ano de  1979, ou seja, 26 anos depois da abertura do 
Câmpus, em 1953. Assim como, os registros revelaram que, nos últimos dez 
anos, o número de mulheres estudantes é inferior ao dos homens. As mulheres 
tiveram que superar desafios para ingressarem na instituição,  dentre elas a 
falta de acesso à assistência estudanti l.  Verificamos que as PPAE dentro do 
IF Goiano – Câmpus Urutaí ainda escondem diferenças e desigualdades de 
gênero. Verificamos também que  estereótipos e expectativas sobre as 
mulheres estudantes interferem no acesso e na permanência da aluna no PAE . 
Concluímos que construções a respeito do gênero geram expectativas e formas 
de condutas estereotipadas para o masculino e para o feminino, assim se 
mantém formas de desigualdades estruturais, além de desigua ldades 
naturalizadas no ambiente escolar.   

 

Palavras-chave:  Políticas educacionais . Educação profissional . Relação 

social  de gênero.  Empoderamento.  

 

 



ABSTRACT 

 
The thesis aims to understand the real movement as historical totality and 
understand how the Public Policy Student Assistance materialize within the 
IF Goiano - Campus Urutaí, considering the social relations established 
genre.  The Public Policy Student Assistance  are in the midst of public 
policies as state actions that aim to overcome inequalities  in access, retention 
and success in educational institution through social benefit programs and 
monitoring / the students. We approached the National Programme of Student 
Assistance (PNAES) established by Regulatory Decree / MEC No. 39/2007 
and regulated by Decree No. 7.234 / 2010, in the context of the study object.  
We investigate and analyze the contradictions as part of a process of building 
a more just society and an emancipatory education. When developing this 
thesis, we present the main categories fo r the proposed analysis: State 
educational policies and student assistance in neoliberal society.  Whereas 
research was conducted in a professional education institute, we understand 
how important to try to understand it  and know aspects of training for wor k,  
conditions to better hear (in interviews and questionnaires) and understand 
women who their sought his training. The social relations of gender are 
presented in the way knowledge on this topic was built,  as well as women's 
access to education as possibi l ity of empowerment. Finally,  we present and 
discuss the survey data, in the light of the studied theory and guided by the 
questions asked. The data confirm that the Public Policy Student Assistance  
are important actions of the state, whose purpose is to o vercome the 
inequalities of access, retention and success in educational institutions. We 
verified through historical survey on student assistance which i t is made 
possible as a result of different demands of student struggles, movements of 
institutional leaders,  civil society as a whole, each making their own history 
in the formation and consolidation of public policy of the country.  Thus, we 
understand that student assistance should be understood as a right and the 
resources applied to investment in schoo ling. We believe this work that,  
despite the achievement of women to education have happened over a hundred 
years, studying IF Goiano - Campus Urutaí had the idea of how difficult it  is  
social change, as the first woman to enroll in the institution was in 1979, ie 
26 years after the opening of the campus in 1953. The records revealed that in 
the last ten years, the number of female students is  lower than that  of men.  
The women had to overcome challenges to join the institution, among them 
the lack of access to student assistance. We found that the Public Policy 
Student Assistance  within the Goiano IF - Campus Urutaí also hide 
differences and gender inequalities. We also found that stereotypes and 
expectations of women students in the access and the student 's stay in Public 
Policy Student Assistance . We conclude that constructs about gender 
expectations and generate forms of stereotypical behaviors for male and 
female, thus maintaining forms of structural inequali ties, and naturalized 
inequalities in the school environment.  
 

Keywords: Educational policy.  Professional  education. Social relations 

gender.  Empowerment.  
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INTRODUÇÃO 

 

Convivendo e observando com alunos e alunas com grandes 

dificuldades para permanecer  e concluir seus cursos no Instituto Federal 

(IF) Goiano - Câmpus Urutaí , despertou-me a curiosidade sobre a 

temática de políticas públicas de assistência para esse público. Assim, 

submeti o projeto nessa área de pesquisa para a PUC Goiás, em 2013, 

quando ingressei  como doutoranda na área de Educação.  

As sutilezas do processo de exclusão observadas no decorrer do 

trabalho no referido Ins tituto e os estudos dos principais teóricos das 

Ciências Sociais no curso de doutorado foram deixando  evidentes para 

mim as desigualdades vividas pelos alunos, bem como as sutilezas 

usadas pelo raciocínio capitalista de dar continuidade a e las.  Nesse 

processo, as desigualdades relacionadas  ao gênero provocaram em mim 

bastante desconforto 1.  

Assim, propus como problema para esta tese entender de que forma 

as polí ticas públicas de assistência estudantil (PPAE) se materializam 

dentro do IF Goiano - Câmpus  Urutaí considerando as relações sociais de 

gênero estabelecidas.  As PPAE estão no bojo das políticas públicas como 

ações do Estado que têm como objetivo superar desigualdades de acesso, 

permanência e êxito na instituição de ensino por meio de programas de 

benefícios sociais e de acompanhamento dos/das estudantes.  

Procurei documentos para conhecer como se deu a formação 

histórica da assistência estudantil  no Brasil  e no IF Goiano - Câmpus 

Urutaí , bem como recuperei a história das mulheres nesse Câmpus e de 

sua presença nos programas de assistência estudantil .  

Abordei então, centralmente, o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (Pnaes), instituído pela Portaria Normativa/MEC nº 39/2007 e 

regulamentado pelo Decreto nº 7.234/2010, no contexto do meu objeto.  

Conforme o caput  do artigo 1º desse decreto (BRASIL, 2010), o 

Programa "tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos 

jovens na educação superior pública federal" , minimizando assim, de 

                                                           
1 Em todo es te  trabalho  uso o  pronome pessoal  no s ingular  quando me ref iro  à  

construção do tema doutoral ,  por  ser  uma construção minha,  e  depois ut i l izo o  

pronome pessoa l  no p lural ,  quando me ref iro  à  construção do traba lho  junta mente 

com minha or ientadora.  
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acordo com os incisos de I a IV do art igo 2º, os efeitos das 

desigualdades sociais e regionais , as taxas de retenção e evasão na 

educação superior e contribuindo para a promoção da inclusão  social 

pela educação (BRASIL, 2010).  

Importante lembrar também que o artigo 2º da Lei nº 11.892/2008 , 

que implementou a criação dos Institutos Federais de Educação (IF) , 

menciona que estes são  

[ . . . ]  inst i tuições de educação super ior ,  básica e  prof iss ional ,  

p lur icur r iculares e  mul t icampi,  espec ial izados  na ofer ta  de  

educação profissional  e  tecnológica nas di ferentes 

modalidades  de ensino,  com base na conjugação de  

conhecimentos técnicos  e  tecnológicos com as  suas prát icas 

pedagógicas,  nos termos des ta  Lei  (BRASIL,  2008) .   

 

De acordo com o artigo 7º desta lei os IF são entes públicos que 

ofertam educação profissional técnica de n ível médio (inciso I), cursos 

de formação inicial  e continuada de trabalhadores - capacitação (inciso 

II),  além de atividades de extensão e pesquisa (incisos III,  IV e V) e 

educação superior (inciso VI).  

Dessa forma, em face de sua natureza multifacetada, os IF tiveram 

afirmada a possibil idade de conceder apoio financeiro a todos os seus 

estudantes, tendo como base o P naes. Dois anos depois, o artigo 4º do 

Decreto nº 7.234/2010 mostrou-se bem claro neste sentido: ―As ações de 

assistência estudantil serão executadas por instituições federais de 

ensino superior, abrangendo os Insti tutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia, considerando suas especificidades  [.. .]‖(BRASIL, 2010).  

Segundo o decreto,  em seu artigo art .  5°, ―serão atendidos no 

âmbito do PNAES prioritariamente estudantes oriundos da rede pública 

de educação básica e com renda familiar per capita de até um salário 

mínimo e meio‖. O artigo 2° reforça a importância do PNAES referente a 

permanência no ensino dos alunos oriundos de camadas populare s,  

representados pelos objetivos do programa: I – democratizar as 

condições de permanência dos jovens na educação superior pública 

federal; II – minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais 

na permanência e conclusão da educação superior; III  – reduzir as taxas 

de retenção e evasão; e IV – contribuir para a promoção da inclusão 

social  pela educação (BRASIL, 2010).  
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Algumas perguntas nortearam os caminhos percorridos para a 

realização desta tese: as PPAE escondem diferenças e desigualdades 

sociais? As instituições fazem um levantamento da demanda de 

estudantes do sexo feminino que não é atendida? A oferta de programas 

para atender essas estudantes é mensurada? Se o acesso para os 

estudantes de baixa renda é difícil,  qual a realidade, então, para  a 

estudante de baixa renda? Será que estereótipos e expectativas sobre 

homens e mulheres interferem no acesso a programas de assistência 

estudantil?   

A escola não pode incorrer no risco de an alisar a 

igualdade/desigualdade de gênero somente a partir da mensuração de 

resultados, como tem sido fortemente acentuado em muitas políticas 

governamentais para a educação . Essa questão deve ser estudada, 

também, sob o prisma da igualdade de oportunidades. Pode-se levantar o 

pressuposto de que, em um espaço onde as e studantes estão atualmente 

representadas praticamente nas mesmas proporções que os homens, 

devem ser concedidas as mesmas oportunidades de acesso aos programas 

de assistência estudantil.   

Entendo que as PPAE devem ser estudadas para que possam ser 

mais eficientes e, para isso, é importante conhecer  como se efetivam as 

propostas para todo o território nacional , nas instituições dos estados e 

municípios.  Acrescento que, quando se fala do acesso de mulheres à 

educação, exige-se delas um esforço redobrado para colocar o 

conhecimento adquirido a serviço de seu projeto emancipatório.  

Esta tese foi realizada com abordagem mista de análise, qualitativo 

e quantitativo, considerando que a conjugação desses dois tipos 

possibilitou atender às expectativas do trabalho. Sobre esta possibilidade 

metodológica, dizem Dal-Farra e Lopes (2013) que,  

 

De fa to ,  os estudos quanti ta t ivos e  qual i ta t ivos possuem,  

separadamente ,  apl icações mui to  profícuas e  l imi tações 

deveras conhecidas,  por  par te  de quem os ut i l iza há  longo 

tempo.  Por  es ta  razão,  a  construção de  estudos  com métodos 

mis tos pode proporcionar  pesquisas de grande relevância para  

a  Educação como corpus organizado de conhecimento,desde 

que os pesquisadores  sa ibam ident i ficar  com c lareza as  

potenc ial idades e  as l imi tações  no mo mento de aplicar  os 

métodos em questão  (DAL -FARRA; LOPES, 2013,  p .  71) .  
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Segundo Minayo
2
 (1994), algumas diferenças são básicas entre a 

pesquisa qualitativa e a quanti tat iva. A pesquisa qualitat iva procura 

entender o fenômeno como um todo, é indutiva e o pesquisador procura 

entender o fenômeno tal como ocorre. Já a pesquisa quantitativa requer 

definição de variáveis e hipóteses antes da coleta de dados e é 

basicamente dedutiva.  

Minayo (1994) esclarece que nas pesquisas com abordagem 

qualitativa é essencial a abordagem de natureza social , na medida em que 

as condições de vida e de trabalho qualificam de formas diferenciadas a 

maneira pela qual as pessoas pensam, sentem e agem. Parte -se da 

premissa de que é indispensável que se compreenda m os determinantes 

sociais que conduzem a vida dessas pessoas . Dessa forma, as abordagens 

qualitativas buscam justamente compreender a realidade que os números 

indicam, mas não revelam.  

Sobre a abordagem qualitativa , Volpato (2010) diz ainda que , 

 

Exceto  sobre o  método  de col eta  de  dados,  tanto a  quali ta t iva  

quanto a  quant i tat iva fazem coisas mui to  parecidas.  Ambas 

buscam evidências (observáveis,  empír icas) ,  a  par t ir  das quais 

constroem expl icações e  general izações sobre o  mundo  [ . . . ] .  

Portanto,  não se pode  d izer  que temos dua s c iênc ias,  mas sim 

duas abordagens  [ . . . ] ,  complementares para a  construção do 

conhecimento  empír ico  (VOLPATO,  2010 ,  p .46) .  

 

As relações entre abordagens quali tativas e quantitativas 

demonstram que: i) as duas metodologias não são incompatíveis e podem 

ser integradas em um mesmo projeto;  ii) uma pesquisa quantitativa pode 

conduzir o investigador à escolha de um problema particular a ser 

analisado em toda sua complexidade por meio de métodos e técnicas 

qualitativas e vice-versa;  iii) a investigação qualitat iva é a que melhor se 

coaduna com o reconhecimento de situações particulares,  grupos 

específicos e universos simbólicos, como é o caso aqui proposto 

(MINAYO, 1994).  

                                                           
2 

Maria Cecí l ia  de Souza Minayo é soc ióloga  pela UFR, mestre  em Antropologia  

Social  pela UFRJ e doutora em Saúde Pública pe la Fundação Oswaldo  Cruz.   
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Desenvolvi esta tese buscando compreender o movimento do real 

como totalidade histórica, em suas determinações econômicas, culturais 

e sociopolíticas. Considerei importante investigar  analisando as 

contradições existentes , por entender que essa maneira se configura 

como intervenção, parte de um processo de construção de uma sociedade 

mais justa e de uma educação emancipatória.   

De acordo com Rodrigues (1986, p. 81) a proposta da educação 

emancipatória   

( . . . )  possib il i ta  a  todos a  compreensão e laborada da real idade  

soc ial ,  polí t ica e  econômica do momento vivido pe los  

educandos,  o  desenvolvimento d e suas hab il idades intelectuais 

e  fí s icas  para  intervenção nessa  real idade,  e  a  posse  da  

cultura le trada e  dos instrumentos mínimos para o  acesso às  

formas modernas do  trabalho ( . . . )  

 

 

O método de análise aqui proposto mostrou -se o mais adequado, na 

medida em que possibilitou melhor compreender as contradições da 

sociedade capitalista.  

 

Na perspect iva mater ia l i sta  histór ica,  o  método es tá  vinculado 

a uma concepção de real idade,  de mundo e de vida  no seu 

conjunto.  A questão da  postura,  neste  sentido ,  antece de ao  

método.  Este consti tui -se numa espécie de  mediação no  

processo  de apreender ,  revelar  e  expor  a  es truturação,  o  

desenvolvimento  e  transformação  dos  fenômenos sociais 

(FRIGOTTO, 2001b,  p .77) .  

 

O método marxista aponta que é necessário partir  da visão d o todo 

e por meio de uma análise chegar a conceitos cada vez mais simples,  ou 

seja,  do suposto concreto alcançar abstrações cada vez mais apuradas,  

até serem atingidas as determinações mais claras (MARX, 2008).  Na 

afirmação de Marx (2008), a essência do fenômeno que se estuda não se 

apresenta de imediato ao pesquisador,  por isso é preciso  a intervenção 

pelo processo de análise  (contínua abstração). O método é dialético, pois  

conhece o concreto por meio do pensamento científico,  passando pelas 

interferências teóricas abstratas para que se chegue à essência do real , e 

é materialista porque o conhecimento científico é construído pela 

apropriação da realidade objetiva.  Conhecer o objeto histórico a que se 

destina a investigação social implica , portanto,  conhecer o processo 

histórico que o formou e , ainda, a conjuntura em que ele se encontra no 

momento da pesquisa.  
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No prefácio da obra Contribuição à Crítica da Economia 

Política ,  Marx trata do método de forma enfática:  

O últ imo método [dia lét ico]  é  manifes tamente o  método  

cienti f icamente exato.  O concre to é  concreto  porque  é  s íntese 

de mui tas de terminações,  is to  é ,  unidade do diverso.  Por  i sso  

o  concre to aparece no  pensamento  como o processo de  s íntese,  

como resul tado,  não como ponto de par t ida,  a inda que seja  o  

ponto de par t ida e fet ivo e,  portanto,  o  ponto de par t ida 

também da intuição e da representação .  No pr imeiro método 

(hegel iano) ,  a  representação plena vola t i l iza -se em 

determinações abstra tas,  no  segundo,  as determinações 

abstratas conduzem à reprodução do co ncreto  por  meio do  

pensamento  (MARX, 198 2,  p .14) .  

 

Como esta é uma investigação que busca o entendimento da 

realidade vivida por mulheres , destacamos a análise de Everardo
3
 (2010), 

que discorre sobre a inserção da perspectiva de gênero nos trabalhos 

científicos. A autora indica o reconhecimento de que há um conjunto de 

ideias, representações e crenças fundadas na noção  de que no ambiente 

social existem coisas próprias para homens e outras para as mulheres.  

Essa separação entre papeis masculinos e femininos é uma construção 

social que indica a participação hierárquica e desigual dos sexos dentro 

das instituições sociais, políticas e econômicas, fundadas na divisão 

sexual do trabalho.  

Assim, continua a autora,  os estudos sobre gênero concentram -se 

em entender a construção de condições culturais simbólicas e subjetivas 

responsáveis pela reprodução de certas formas de poder e opressão, em 

que as mulheres, de forma geral, figuram como subordinadas. Para 

Everardo (2010), as pesquisas sobre educação, cultura  e valores,  assim 

como a ciência, comportam um viés de gênero.  

Esse viés foi central  nesta investigação, a começar pelo destaque a 

todas as autoras consultadas para a construção deste trabalho, com seu s 

nomes completos em notas de rodapé, assim, não ficarão escondidas nos 

sobrenomes, geralmente masculinos.   

Os dados foram coletados a partir de levantamento bibliográfico e 

documental para subsidiar uma revisão bibliográfica.  Trabalhei  também 

com dados de várias fontes, pesquisando a história da instituição e  das 

                                                           
3 

Maribel  Rios Everardo é pedagoga,  mestre  em pedagogia e  doutora em 

Antropologia  pela Universidad Nacional  Autónoma de México .  
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alunas que fazem parte dos programas de assistência estudantil .  Segundo 

Marconi e Lakatos
4
 (2003, p. 174),  

 

Esse mater ia l - fonte geral  é  út i l  não só por  trazer  

conhecimentos que servem de back -ground ao campo de  

interesse,  como também para evi tar  poss íveis du plicações e/ou 

esforços desnecessár ios ;  pode,  ainda,  sugerir  problemas e  

hipóteses e  or ientar  para outras fontes de co leta .  É a  fase da 

pesquisa rea l izada com intuito  de reco lher  informações 

prévias sobre o  campo de interesse.  O levantamento de dados,  

pr imeiro passo de qualquer  pesquisa cient í fica,  é  fe i to  de duas 

maneiras :  pesquisa documenta l  (ou de fontes  pr imárias)  e  

pesquisa bibl iográf ica (ou de fontes secundárias)  (MARCONI;  

LAKATOS,  2003,  p .  174) .  

 

Além da revisão bibliográfica e da pesquisa mencionada, lançamos 

mão de dois tipos de instrumentos de coleta de dados: entrevista e 

questionário  (APÊNDICES A, B, C e D). A entrevista, segundo Marconi 

e Lakatos (2003) , faz parte da observação direta intensiva  e trata-se de 

uma conversação efetuada face a face de maneira metódica, que 

proporciona a informação necessária. Nesta pesquisa, os/as respondentes 

da entrevista foram os/as servidores/as e ex -alunos/as do IF Goiano – 

Câmpus Urutaí. O procedimento foi realizado com o intuito de remontar 

à história da insti tuição. 

O questionário teve como foco as 189 alunas desse IF que 

participam de programas de assistência estudantil (PAE) e foi aplicado 

sob o entendimento de Marconi e Lakatos (2003) , isto é, considerando 

que faz parte da observação direta extensiva  e que se trata de um 

instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada de 

perguntas a serem respondidas por escri to.  

Todas as participantes dos PAE foram convidadas a participar da 

pesquisa e o retorno que obtivemos foi  de 20% dos questionários.  Como 

veremos no decorrer des ta tese, os PAE para as mulheres estudantes só 

foram sistematizados - e, consequentemente, materializados  -  a partir do 

ano de 2012. Assim, todas as respondentes ainda são alunas do IF.  

Minayo (1994) afirma que existe um crité rio chamado de 

―exaustão‖ ou ―saturação‖, que delimita o número de entrevistas. Dessa 

                                                           
4
 Eva Maria  Lakatos é  graduada em Administração  e  Jorna li smo,  doutora em 

Fi losofia  e  l ivre -docente em Sociologia  pe la Escola de Sociologia e  Pol í t ica de São  

Paulo .  Marina de Andrade Marconi  é  doutora pela  Unesp  –  Franca e  professora  de  

Antropologia  dessa univers idade .  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Filosofia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_de_Sociologia_e_Pol%C3%ADtica_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_de_Sociologia_e_Pol%C3%ADtica_de_S%C3%A3o_Paulo
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forma, efetuei a coleta de dados em número suficiente para permitir certa 

reincidência das informações, garantindo um máximo de diversificação e 

abrangência para a recons tituição do objeto no conjunto do material .  A 

autora afirma também que a amostragem, na pesquisa qualitativa, 

envolve aspectos relacionados à compreensão do fato social a ser 

investigado, não sendo prioridade o critério numérico .  

Richardson (1989) afirma que a abordagem qualitativa se difere, 

em princípio, do quantitativo, por não empregar um instrumental 

estatíst ico como base na análise de um problema  e nem pretender medir 

ou numerar. Na pesquisa qualitativa ,  isto é, naquela que trabalha 

predominantemente com dados qualitativos, a informação coletada pelo/a 

pesquisador/a não é expressa em números, ou as conclusões neles 

baseadas representam um papel menor na análise.   

Após a aplicação dos questionários , procedeu-se ao levantamento 

estatíst ico e à tabulação dos resultados.  As respostas ao questionário 

foram analisadas e, para melhor compreensão, foram também 

apresentadas em tabelas e gráficos.  

Busquei elucidar e refletir, com base nos estudos sobre relações 

sociais, como se materializam as relações de gênero ,  que acontecem no 

ambiente escolar. Mais importante do que promover uma discussão sobre 

dois pólos, é compreender como se imbricam as formas de relação e de 

opressão.  

Trabalhamos a partir da história e da política, prestando atenção 

nas possíveis relações de desigualdade, para podermos abrir caminhos 

para uma sociedade mais igualitária. Para tanto, pensa mos e discutimos 

as relações sociais de gênero como categoria de análise, como tema 

acadêmico e como uma questão polít ica.  

O Câmpus Urutaí  foi  escolhido por se tratar da escola mais antiga 

do IF Goiano e por contemplar de forma mais completa as modalidades 

de assistência estudantil ,  como o programa Bolsa Moradia.  Além disso, 

vivenciou as transformações da educação profissional no decorrer do 

tempo. Essas questões serão mais esclarecidas logo adiante , quando 

falarmos da construção de uma tese doutoral .  

Na construção desta tese, desenvolvemos quatro capítulos. No 

primeiro apresentamos as categorias centrais para a análise proposta, 
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quais sejam: Estado, políticas públicas educacionais e a assistência 

estudantil na sociedade neoliberal. Considerando que a investigação se 

realizou em um instituto de educação profiss ional, entendemos ser 

importante compreendê-la, bem como a formação para o trabalho, como 

condição para melhor ouvir (nas entrevistas e questionários) e entender 

as mulheres que ali buscavam sua formação. O resultado é o que 

apresentamos no segundo capítulo.  No terceiro capítulo, as relações 

sociais de gênero são apresentadas na forma como foi  construído o 

conhecimento que pude adquirir sobre es se tema - uma abordagem que eu 

desconhecia - e discutimos também o acesso das mulheres à educação 

como possibil idade de empoderamento. Por fim, no último capítulo , 

apresentamos e discutimos os dados da pesquisa à lu z da teoria estudada 

e a partir da orientação das indagações feitas.  

 

A construção de um tema doutoral  

 

Quando ingressei na carreira docente, pude conhecer mais de perto 

as contradições existentes na sociedade.  

Como profissional formada em Administração d e Empresas e 

trabalhando como analista de uma grande empresa privada brasileira , 

vivenciei  na prática o mercado capitalista nacional . Quando tornei 

professora e, na mesma época, cursei o mestrado na área do agronegócio, 

vi que o campo científico foi  essencial para a  minha carreira.  

Em 2011, trabalhando na Coordenação do Ensino Médio e Técnico 

e como docente efetiva do IF Goiano –  Câmpus Urutaí, percebi a enorme 

lacuna de conhecimento que eu tinha na área de educação e observei 

também deficiências do proces so educacional no Instituto . Isso levou a 

refletir que os institutos federais são um grande laboratório para 

pesquisa na área de educação. Diante dessa reflexão, comecei a procurar 

cursos de doutoramento nessa área.  

A observação e a convivência com alunos e alunas com grandes 

dificuldades para permanecer em seus cursos e concluí-los despertou em 

mim a curiosidade sobre a temática de políticas públicas de assistência 

para esse público. Assim, submeti  o projeto a essa área de pesquisa na 

PUC Goiás, no Programa de Pós-Graduação Stricto sensu  em Educação, 
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onde me ingressei  em 2013.  Sabia que havia o risco do não 

distanciamento referente ao objeto de estudo, porém, busquei a isenção 

que a análise científica solicita na construção do novo conhecimento, na 

apropriação de teoria e prática, tomando os cuidados indicados , tanto na 

aplicação dos instrumentos como na análise  dos dados.  

Se eu achava que o mestrado tinha sido  essencial para a minha 

carreira, renovei essa ideia ao cursar o doutorado em Educação. Aprendi 

que, além de um fator extremamente importante, o estudo é uma 

constante construção de conhecimento pessoal e coletivo. Po sso dizer 

que é uma desconstrução e uma reconstrução constante,  porque vários 

conceitos e conhecimentos que eu tinha foram desconstruídos  e 

reconstruídos,  descartados e descobertos.   

Como profissional em uma grande empresa, no início da minha 

carreira, não pensava, tampouco percebia criticamente , a prática da 

educação. Hoje, como professora , reconheço que desconhecia a maneira 

como o sistema capitalista manipula as pessoas e os diferentes interesses  

criando uma sociedade de fantoches, manobrados pelas mãos de quem 

detém o poder . Essas manipulações servem apenas para satisfazer aos 

interesses econômicos das classes dominantes, não aspira m ao 

desenvolvimento intelectual integral e crítico que se faz tão ne cessário.  

Atualmente, sou uma profissional com uma consciência de uma 

sociedade de classes . Sou professora (sempre em construção) de uma 

escola pública,  com uma grande responsabilidade nas mã os: a formação 

de seres humanos.  

 

O que sabemos das vidas das mulheres?  Das nossas mães?  Das  

nossas vidas?  Nada.  Somente  uma trad ição.  O seu no me e  se  

era casada.  E quantos f i lhos t inham. Hoje já  não podemos 

dizer  que somos só essa tradição e,  se  conseguim os ser  

extraord inár ias,  agradecemos à mulher  comum, anônima  

(WOOLF
5
) .  

 

Como professora pesquisadora, s enti-me desafiada a fazer uma 

análise da assistência estudantil no Insti tuto Federal Goiano – Câmpus 

                                                           
5
 Tradução para o  português do fragmento de um pensamento de  Virginia  Woolf ,  

mencionado na  publ icação Retalhos de uma h is tória .  Ela fo i  uma escr i tora,  ensa ísta  

e  ed itora br i tânica,  conhecida como uma das mais  proeminentes f iguras 

do modernismo.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Modernismo
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Urutaí , privilegiando a perspectiva das relações soci ais de gênero. Nesse 

viés, considero o conceito de gênero apresentado por Scott (199 5) uma 

categoria importante para questionar as relações desiguais de poder 

manifestadas nas estruturas sociais em que as estudantes estão inseridas.  

Assim, esta tese teve por objetivo estudar a temática das políticas  

públicas de assistência estudantil  no IF Goiano – Câmpus  Urutaí,  

considerando as relações sociais de gênero ali estabelecidas.  

Além dos novos estudos sobre educação, polít icas educacionais e 

matrizes do conhecimento, dediquei -me a fazer um levantamento 

bibliográfico sobre os estudos desenvolvidos acerca da temática da 

presença das mulheres nos Institutos Federais e sobre a Assistência 

Estudantil.  

Os principais bancos de teses e dissertações consultados foram os 

da Capes, USP, UFMG, UFU, PUCRS, PUC RJ, PUC GO, U nB, Unicamp 

e do IBICT. O acesso a essas bibliotecas virtuais e a portais como o 

Scielo  foi de grande importância para a aquisição de informações para a 

pesquisa, não só porque seus acervos oferecem dados importantes, mas 

também pela maior facilidade para o alcance desses dados.  Esse caminho 

permitiu ainda a localização de artigos e de comunicações efetuadas em 

congressos e simpósios.  

Optamos por utilizar cinco descritores para as buscas: 1) Política 

pública de assistência estudantil ; 2) Gênero e relações sociais de gênero; 

3) Educação profissional; 4) Mulher e educação; 5) Empoderamento 

feminino.  

As produções acadêmicas encontradas foram imensas em 

multiplicidade de aspectos, enfoques teóricos,  abrangência e  focos 

investigativos, porém, nem sempre com proximidade em relação às 

questões que orientam esta investigação. Assim, adotamos o 

procedimento de leitura dos resumos para  realizar a seleção dos 

trabalhos que pudessem ter uma relação estrita com o objeto.  

Nessa última etapa  encontrei vários trabalhos , os quais  li  e 

arquivei  em pastas por assunto/tema. Dessa forma, fizeram parte das 

minhas referencias teóricas  e pude acessá-los sempre que necessário.  
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CAPÍTULO I – ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL NA SOCIEDADE NEOLIBERAL  

 

Neste capítulo apresentamos  o entendimento construído sobre 

algumas categorias teóricas consideradas fundamentais para  a 

compreensão de nosso objeto de estudo, buscando resposta para o 

problema colocado para esta investigação.  

Discutimos primeiramente as políticas públicas e seu papel na 

sociedade, especialmente a formação histórica da assistência estudantil 

no Brasil  e no IF Goiano - Câmpus Urutaí.  A importância dessa 

discussão reside no fato de que essa assistência foi c riada com vistas a 

garantir o acesso, a permanência e a conclusão d os cursos por parte da 

população estudantil  que dela dependa . Além disso, atua particularmente 

como instrumento de correção de desigualdades , como a referente a 

gênero, recorte privilegiado  em nosso estudo.  

 Como apoio para a abordagem das PPAE, buscamos em alguns 

autores um melhor entendimento sobre a relação entre política e Estado.  

No entendimento de Brzezinski e Santos (2015), política pode ser 

definida como ciência do Estado. Existem m uitos campos do 

conhecimento que tratam o Estado como objeto de estudo. A importância 

atribuída a ele é tamanha que, mesmo aqueles que reconhecem a 

possibilidade de outras instituições sociais terem condições de mobilizar 

esforços políticos, ainda assim os  percebem no interior do Estado.  

Para entender o pensamento polít ico ocidental é preciso voltar aos 

principais filósofos  nos quais se aporta nossa cultura  e um pouco na 

história sobre a constituição do Estado.  Recorremos primeiramente a 

Hobbes (1979). Para esse filósofo, os homens em estado de natureza 

vivem em uma constante guerra de todos contra todos, em que não há 

garantias para ninguém, uma vez que não existem  leis ou qualquer forma 

de poder superior que evite essa si tuação. Assim, surge a necessidade do 

Estado. Se os homens gozam do direito ou da possibil idade de fazerem 

tudo quanto intentarem, o resultado inevitável seria a guerra.  Para evitar 

que se destruam uns aos outros pela necessidade de poder e de riquezas, 

os indivíduos estabelecem entre si um acordo, um contrato social por 

meio do qual se constitui o Estado. O Estado em Hobbes é absoluto e seu 
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poder é ilimitado. A sociedade civil só é possível com a presença do 

Estado, ao qual os indivíduos devem estar integralmente submetidos 

(HOBBES, 1979).  

Outro pensador importante foi John Locke (1632 -1704), que tinha 

uma concepção de Estado discordante da concepção de Hobbes. Locke 

postulava que deveria haver limites no poder do Estado. Ele viveu em 

uma Inglaterra posterior às revoluções liberais do século  XVII,  que 

consolidaram o domínio da burguesia e permitiram o desenvolvimento do 

modo de produção capitalista naquele país. Esse contexto tem grande 

influência em seu pensamento. Locke afirma que os homens são l ivres 

quando estão vivendo no estado de natur eza; no entanto, existe a 

necessidade de imposição de l imites à liberdade, para garantir a 

propriedade. O estado de natureza não garante a propriedade ou os 

direitos básicos do homem, por isso  seria preciso a criação de um Estado 

que exercesse essa função (LOCKE, 1978).  

Outro importante filósofo foi o suíço Jean-Jacques Rousseau 

(1717-1778). A teoria de Rousseau apresenta uma grande diferença em 

relação às de Hobbes e Locke, no que se refere ao estado de natureza e à 

sociedade. Conforme Rousseau é na sociedade que estão a 

competitividade, a guerra e o caos, não no estado de natureza.  Por meio 

do contrato social seria criado um Estado que preservaria a liberdade e a 

igualdade comuns ao estado de natureza . Em sua proposta, a sociedade 

civil  seria governada por uma assembléia, que é a expressão da vontade 

geral do povo. O Estado seria , então, a síntese das vontades individuais e 

seu objetivo é o bem comum. O poder é originário do povo e deve servir 

aos seus interesses,  representado pela assembléia. Assim, o Estado de 

Rousseau é essencialmente democrático (GRUPPI, 1986).  

Já para o filósofo alemão Hegel (1770 -1831), um dos pensadores 

mais importantes do século XIX, o Estado é tudo ; não existe nada fora 

do Estado, que engloba a sociedade civil  e a família. É na obr a de Hegel 

que a sociedade civil  aparece pela primeira vez como antítese do Estado. 

O autor reconhecia a existência de interesses conflitantes na sociedade 

civil , a zona dos interesses individuais. Fazendo um contraponto à 

sociedade civil estava o Estado, onde os interesses particularistas 

daquela seriam superados (CORREIA, 2005).  
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Segundo Marx (1982b), o Estado não tem uma existência 

independente,  desligada da base material  da sociedade, mas ,  ao 

contrário, existe em função dela. A sociedade civil ,  para o autor,  

compreende todo o intercâmbio material dos indivíduos em uma 

determinada etapa do desenvolvimento das forças produtivas.  

Compreende, portanto,  toda a vida comercial e industrial  de uma etapa e ,  

nessa medida, transcende o Estado e a nação. Concordamos com Marx 

que relata que é na sociedade civil  que nasce a luta de classes, 

caracterizada no capitalismo pelo antagonismo entre burguesia e 

proletariado, representando a disputa entre capital e trabalho. Por isso,  a 

sociedade civil contemporânea é marcada pelos conflitos de interesses 

das duas classes. Marx (1982b) afirma que as formas de Estado e as 

relações jurídicas se baseiam nas condições materiais de vida, deriva m-

se das relações travadas na estrutura da sociedade.  

Marx e Engels , ao tratarem da evolução do Estado e de suas 

políticas sob o capitalismo , escreveram que é ele um instrumento 

repressivo sob o controle da classe dominante e estruturado para atender 

aos interesses dos dominadores. Para Marx e Engels (1982), o Estado no 

capitalismo não é mais que uma sequela do desenvolvimento econômico, 

em que a classe que domina opera as mudanças que levam ao lucro e à 

acumulação constante.  Marx e Engels (1982) escreveram que o Estado 

seria ―[. ..]  um comitê para gerir os negócios comuns de toda a classe 

burguesa‖ (MARX; ENGELS, 1982, p. 23).  

 

1.1  APONTAMENTOS SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

Souza
6
 (2006) situa o surgimento da política pública , como área de 

conhecimento,  nos EUA. É uma subárea da ciência polít ica  que se 

preocupa com os tipos de ações dos governos, mas sem estabelecer 

relações com as bases teóricas sobre o papel do Estado. Já na Europa, a 

área surge como um desdobramento dos trabalhos baseados em teorias 

                                                           
6
 Celina Mar ia  Souza é formada em Direi to  pe la Universidade Federa l  da Bahia ,  

mestre  em Administração Pública pe la de FGV e doutora em Ciência Polí t ica pela  

London School  of  Economics  and Pol i t ical  Science.  
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explicativas sobre o papel do Estado e do governo.  Para além do campo 

em que a política pública tem origem, a autora entende que 

 

Definições  de po lí t icas públicas,  mesmo as  minimal istas,  

guiam o nosso olhar  para o  lócus onde  os embates em torno de 

interesses ,  preferências  e  ide ias se desenvolvem, i sto  é ,  os  

governos.  Apesar  de optar  por  abordagens di ferentes,  as  

def inições de po lí t icas públ icas  assumem,  em geral ,  uma visão  

hol í st ica do tema,  uma perspect iva de que o  todo é  mais  

importante  do que a soma das par tes e  que ind ivíduos,  

ins t i tuições, interações,  ideologia e  interesses contam, mesmo 

que existam d i fere nças  sobre a  impor tânc ia rela t iva des tes 

fa tores  (SOUZA, 2006,  p .  25) .  

 

Seguindo o raciocínio de Souza (2006), se admitirmos que a 

política pública é um campo holístico, isto é, uma área que situa diversas 

unidades em totalidades organizadas,  isso tem duas  implicações: a 

primeira é que a área se torna território de várias disciplinas, teorias e 

modelos analí ticos; apesar de possuir suas próprias modelagens, teorias e 

métodos e de ser formalmente um ramo da ciência polí tica , ela pode ser 

objeto analít ico de outras áreas do conhecimento.  A segunda implicação 

é que o caráter holístico da área não significa que ela careça de 

coerência teórica e metodológica, mas sim que comporta vários olhares.   

Por último, as polít icas públicas,  após desenhadas e formuladas,  

desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema 

de informação e pesquisas. Assim, quando são implementadas,  ficam 

submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação (SOUZA, 2006).  

Souza (2006) apresenta ainda definições de políticas públicas 

desenvolvidas por outros autores de perspectivas teóricas diferentes , 

definições que, em nosso entendimento, para melhor tratamento das 

questões de gênero no campo da educação, merecem ser conhecidas.  

Mead (1995) define política pública como um cam po, dentro do estudo 

da polít ica,  que analisa o governo frente a grandes questões públicas. 

Lynn (1980) conceitua políticas públicas como um conjunto de ações do 

governo que produzem ou se destinam a produzir  efeitos específicos . Já 

Peters (1986) entende que polí tica pública é a soma das atividades dos 

governos, que agem diretamente ou por meio de delegação influenciando 

a vida dos indivíduos. Por último, a autora cita Dye (1984) ,  que define 

política pública como ―o que o governo escolhe fazer ou não fazer‖ . 
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Outras definições, como a de Laswell (1936),  enfatizam o papel dessa 

política na solução de problemas . Esse autor mencionado descreve que 

decisões e análises sobre política pública correspondem a responder às 

questões: quem ganha o quê, por quê e que dif erença faz (SOUZA, 

2006).  

Celina Souza (2006) apresenta um destaque em relação a es sas  

definições, ao dizer que muitas delas ignoram a natureza, o cerne da 

questão sobre política pública, deixando de lado o confronto em torno de 

ideias e interesses ,  ou seja, por concentrarem o foco no papel dos 

governos, essas definições deixam de lado o aspecto contraditório,  

conflituoso e os limites que cercam as decisões govern amentais . Das 

diversas definições e modelos apresentados , a autora aponta como 

elementos principais os seguintes:  

 

.  A pol í t ica pública permi te d ist inguir  entre  o  que o governo  

pretende fazer  e  o  que,  de fato ,  faz .  

.  A polí t ica públ ica envolve vár ios atores e  níveis de dec isão,  

embora seja  mater ial izada a través dos governos,  e  não 

necessar iamente se  res tr inge a  par t icipantes formais,  já  que os 

informais  são também impor tantes.  

.  A pol í t ica públ ica é  abrangente e  não se l imi ta  a  le i s  e  

regras.  

.  A pol í t ica públ ica é  uma ação intenc ional ,  com objet ivos a  

serem a lcançados.  

.  A po lí t ica públ ica,  embora t enha impactos no cur to  prazo ,  é  

uma pol í t ica de longo  prazo.  

.  A po lí t ica públ ica  envolve processos subseqüentes após sua  

decisão  e proposição,  ou seja ,  implica também 

implementação ,  execução e ava liação (SOUZA, 2006,  p .  37) .  

 

 

Outro autor cuja classificação de polí ticas públicas consideramos 

importante registrar é Azevedo (2003) que, com aporte na l i teratura de 

Lowi (1964), apontou a existência de três tipos dessas políticas: as 

redistributivas, as distributivas e as regulatórias.   

As políticas públicas redistributivas consistem em redistribuição 

de ―[.. .]  renda na forma de recursos e/ou de financiamento de 

equipamentos e serviços públicos‖ (AZEVEDO, 2003, p.  38). São 

exemplos dessas políticas: os programas Bolsa-Escola, Bolsa-

Universitária e outros de assistência estudantil ,  a oferta de cesta básica,  

o programa Renda Cidadã  e a isenção de taxas de energia e/ou água para 

famílias carentes.  Esse tipo de polít ica visa redistribuir recursos entre os 



30 

 

grupos sociais,  como é o caso dos programas de assistência est udantil .  

Para Azevedo (2003), do ponto de vista da justiça social, o 

financiamento desse tipo de política deveria ser feito pelas classes 

sociais de maior poder aquisitivo, de modo que ocorresse a redução das 

desigualdades sociais. Porém, em consequência d o poder de organização 

e pressão dessas classes , o financiamento acaba sendo feito pelo 

orçamento do ente estatal,  que ainda não é composto como um sistema 

tributário que arrecada conforme a proporção das rendas.  

As polí ticas distributivas são as que alocam bens ou serviços a 

frações específicas da sociedade através de recursos provenientes da 

coletividade como um todo. Por exemplo: implementação de hospitais e 

escolas, construção de pontes e estradas, revitalização de áreas urbanas 

etc (AZEVEDO, 2003).  

Por último, existem as políticas públicas regulatórias,  que 

consistem na elaboração das leis que autorizam os governos a fazer  ou 

não determinada política redistributiva ou distributiva. Se as últimas 

atuam no campo de ação do poder executivo, a regulatória é,  

essencialmente, campo de ação do poder legislativo. Esse tipo de polít ica 

possui importância crucial, pois é por ela que os recursos públicos são 

liberados para a implantação das outras políticas. Contudo, o seu 

resultado não é imediato,  pois,  na condição de lei,  não possui a 

materialidade dos equipamentos e serviços que atendem regularmente a 

população. Assim, os grupos sociais tendem a ignorá -la e a não 

acompanhar o seu desenvolvimento, permitindo que os grupos 

econômicos, principalmente  os mais organizados e articulados, façam 

pressão sobre os gestores (AZEVEDO, 2003).  

Tal pressão pode ser feita de diferentes formas. Conforme descreve 

Chauí
7
 (2012), dois instrumentos servem para que uma classe social 

explore econômica e politicamente outra classe:  o Es tado e a ideologia. 

Por meio do Estado, a classe dominante exerce o poder sobre toda a 

sociedade. Dessa forma, um dos grandes instrumentos do Estado são as 

políticas públicas , usadas majoritariamente em proveito dos dominantes. 

                                                           
7 

Mari lena  de Souza Chau í  é  graduada em Filosofia ,  mestre  e  doutora em Fi losofia  

pela  Universidade de  São  Paulo .  Atualmente é  professor a  t i tu lar  dessa 

universidade.  
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Se estas fossem vistas como parciais, evidentemente não seriam aceitas. 

Elas precisam convencer como legítimas, justas e boas.  Então, como 

discorre Chauí (2012), o papel específico da ideologia como instrumento 

da luta de classes , é impedir que a dominação e a exploração sejam 

percebidas em sua realidade concreta (CHAUÍ, 20 12).  

Gorender (1998), na introdução da obra A Ideologia Alemã ,  de 

Marx e Engels,  destaca que Marx utiliza o termo ideologia no sentido de 

consciência falsa,  equivocada da realidade ,  

 

Porém necessár ia  aos homens em sua convivência e  em sua 

at ividade  social .  Consciência  que  não resulta  de manipulação  

calculi s ta ,  de propagandismo del iberado ,  mas da necessidade 

de pensar  a  rea l idade sob o  enfoque  de determinada  c lasse 

soc ial ,  no quadro das condições de sua posição e fu nções,  das  

suas relações com as demais classes e tc .  (GORENDER, 1998,  

p .  XXII) .  

 

Estudando o texto de Marx, entende-se que a posse das riquezas 

materiais assegura ao possuidor a capacidade de regulamentação e 

distribuição dos valores e conceitos de seu temp o e, por conseguinte, a 

influência de suas ideias (MARX; ENGELS, 1998).  

Assim, somente a construção de uma consciência coletiva sobre 

determinado problema enfrentado pela sociedade é fator determinante na 

definição de uma política pública que atenda a es sa sociedade como um 

todo. Hoje, o embate para a formulação e execução de polít icas públicas 

com esse caráter se dá frente a uma política neoliberal , cujas ações e 

estratégias governamentais frequentemente não se propõe m a alterar 

estruturalmente as relações  estabelecidas na sociedade.  

As polí ticas públicas não podem ser pensadas como meras  

concessões do capital ou como mera vitória dos trabalhadores, mas sim 

compreendidas como produtos de relações contraditórias entre diferentes 

esferas da produção e reprodução social.  

Em consonância com essa complexidade, as políticas educacionais  

- e nesse bojo as PPAE - traduzem-se em expressão das lutas sociais. O 

Pnaes é um exemplo, pois trouxe para a agenda pública as demandas 

reprimidas há muito apresentadas pelos/as estudantes.  
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1.2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O ESTADO  

 

No Brasil,  a Constituição Federal de 1988 assegura, no artigo 205, 

que 

a educação,  d ire i to  de todos e  dever  do Estado  e da famí l ia ,  

será promovida e  incentivada com a colaboração da soc iedade,  

visando ao p leno  desenvolvimento da pessoa,  seu preparo para 

o  exerc ício  da c idadania e  sua quali f icação para o  trabalho  

(BRASIL,  1988) .  

 

Ela é ofertada em diferentes níveis e organizada pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996), cujo artigo 21 dispõe que a educação escolar 

compõe-se de educação básica (educação infantil,  ensino fundamental e 

ensino médio) e educação superior. É também ordenada pelo Plano 

Nacional de Educação (PNE) - o primeiro foi aprovado em 2001, pela Lei 

nº 10.172 (BRASIL, 2001) , e o último (que vigorará até 2020) foi 

ratificado pela Lei  nº 13.005 de junho de 2014 (BRASIL, 2014).  

Apesar do respaldo na legislação , o Estado ainda não garante 

plenamente o direito de acesso à educação à juventude brasileira e 

grande parte dos jovens , quando a ela tem acesso,  depara-se com 

dificuldades para permanecer na instituição  que frequentam, pois 

persistem os problemas oriundos da desigualdade de acesso aos capitais 

econômico, social e cultural.  Por isso,  consideramos importante conhecer 

estas categorias na concepção de Bourdieu.  

O capital social é definido por Bourdieu (1998) como a rede de 

relações sociais passível de oferecer benefícios pessoais,  como por 

exemplo a facil idade de inserção de um determinado  sujeito no mercado 

de trabalho por meio de uma indicação para ocupar uma vaga de 

emprego. A quantidade de capital social de um indivíduo está l igada à 

rede de relações sociais que ele pode acionar, como também aos 

montantes de capitais econômico e cultura l que possui.  

Bourdieu explica o capital social  como 

o conjunto dos recursos  rea is  ou po tencia is  que  es tão  l i gados 

à  posse  de uma rede durável  de re lações mais ou menos 

ins t i tuc ional izadas de  interconhecimento e  de inter -

reconhecimento mútuos,  ou,  em out ros termos,  à  vinculação a  

um grupo,  como o conjunto de agentes que não somente são 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capsoc.html
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dotados de propriedades comuns (passíve is de serem 

perceb idas pe lo observador ,  pelos  outros e  por  eles mesmos) ,  

mas também que são unidos por  l igações permanentes e  úte is  

(BOURDIEU, 1998,  p .  67) .  

 

O conceito de capital cultural , por sua vez, é central para o 

entendimento da reprodução das estruturas das relações de classe,  

efetuada pela escola. Ao desenvolver esse conceito, Bourdieu (1998) 

contribuiu para a desmistificação da ideia de que o bom desempenho 

escolar está l igado somente ao dom, às capacidades individuais. Para que 

os estudantes possam se dedicar aos estudos e desfrutar das 

possibilidades proporcionadas pelo ambiente escolar é essencial que 

disponham de condições para sobrevivência, como: moradia, alimentação 

e transporte.  Assim, a transmissão do capital cultural  assenta -se na 

perpetuação das desigualdades sociais.  

Tomamos esses aspectos como foco de estudo nesta tese, a fim de 

investigar de que forma as políticas públicas de assistência estudantil  

(PPAE) se materializam dentro do IF Goiano - Câmpus Urutaí,  no 

contexto das relações sociais de gênero ali estabelecidas.  

Esses capitais acumulados ou não, tornam -se instrumentos de 

acesso, ou não às importantes ações do Estado, cujo intento é a 

minimização/superação das desigualdades de acesso  nas instituições de 

ensino.  

Entendemos que, para além do governo, executor das polít icas,  

vários segmentos envolvem-se em sua na formulação, tais como os 

grupos de interesse e os movimentos sociais,  cada qual com maior ou 

menor influência,  dependendo do tipo de política formulada e de gove rno 

constituído.  As palavras de Höfling
8
 alertam para esta relação:  

 

As  ações  empreendidas pe lo Estado  não se  implementam 

automaticamente,  têm movimento,  têm contradições e  podem 

gerar  resultados di ferentes dos esperados.  Especia lmente por  

se vol tar  para e  dizer  respe ito  a  grupos di ferentes,  o  impacto  

das po lí t icas socia is implementadas pelo Estado capi ta l i sta  

                                                           
8
 Eloísa  de Mat tos Höfl ing é fo rmada  em Ciências  Socia is pe la Universidade 

Estadual  Paul ista  Júl io  de Mesquita  Fi lho (1971) ,  mestre  e  doutora  em Educação  

pela  Universidade  Estadual  de  Campinas .  Atua lmente  é  professora  aposentada 

colaboradora da  Faculdade de Educação da Univers idade Estadual  de Campinas .   
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sofrem o efei to  de interesses di ferentes expressos nas relações 

soc iais de poder .  (HÖFLING, 2001 ,  p .  35) .  

 

Entende-se que as políticas públicas são implantadas a partir de 

um projeto de governo por meio da criação, formulação e implantação de 

programas, projetos e ações voltados para tais ou quais classes sociais.  

Portanto, assumem distintas feições em diferentes sociedades e 

diferentes concepções de Estado. É impossível pensar Estado fora de um 

projeto político e de uma teoria social  para a sociedade como um todo 

(HÖFLING, 2001).  

Neste sentido, concordamos com Azevedo
9
 (1997), que concebe as 

políticas públicas como o Estado em ação ou o Estado em movimento, ou 

seja, elas são as respostas dadas  pelo Estado à sociedade sobre o que 

escolhe ou não fazer sobre uma questão social  específica. Uma política 

pública compreende uma modalidade de ligação entre o Estado e a 

sociedade, revelando os modos dele agir em  relação aos problemas 

existentes.  Discorrer sobre polít ica pública  para a educação, por 

exemplo, é discorrer sobre o Estado, buscando compreender que 

orientação ele imprime às polí ticas educacionais.  

Pode-se compreender que,  sob a ótica da dominação de uma classe 

social ,  as políticas públicas são uma ferramenta capaz de contribuir ou 

não com as transformações.  Nesse entendimento,  Höfling (2001, p. 38) 

assevera que ―o processo de definição de políticas públicas para uma 

sociedade reflete os conflitos de in teresses,  os arranjos feitos nas esferas 

de poder que perpassam as insti tuições do Estado e da sociedade como 

um todo‖.  

Entendemos que a política pública tem a função de atender a 

sociedade como um todo. Ela deve estabelecer como prioritários os 

programas de ação coletiva que possibilitem a incorporação de 

conquistas, visando a um maior equilíbrio social.  

Segundo Azevedo (1997),  discorrer sobre políticas públicas é 

entendê-las como o resultado de uma correlação de forças entre classes 

                                                           
9
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sociais diferentes concebido pelo Estado em uma determinada formação 

social  e histórica.  

A discussão sobre o Estado como instrumento de classes e a 

serviço do capitalismo remete-nos à situação das mulheres, que na 

perspectiva marxista assume uma dimensão radical mente crítica ao 

pensamento conservador. Engels (1977) , analisando a instauração da 

propriedade privada e a  subordinação das mulheres aos homens , entende 

que esses dois fatos são o marco inicial das lutas de  classe.  Nesse 

sentido, o marxismo abriu as portas para o tema ―opressão específica‖, 

que seria retomado e retrabalhado pelas feministas marxistas dos anos 

1960-70 (MORAES
10

,  2000).  

A obra escrita por Engels  em 1884 - A Origem da família, da 

propriedade privada e do Estado  - representa um posicionamento 

político diante de todas as formas de opressão que, para  o autor, possuem 

raízes comuns. Nela,  problematiza:  

 

A monogamia  não  aparece  na histó r ia ,  portanto,  

abso lutamente,  como uma reconcil iação entre  o  homem e a  

mulher  e ,  menos a inda,  como a fo rma mais e levada de 

matr imônio.  Pelo cont rár io ,  e la  surge sob  a forma de 

escravização de um sexo pelo outro,  como proc lamação de um 

confl i to  entre  os sexos [ . . . ] .  A pr imeira divisão  do trabalho é  

que se fez entre  o  ho mem e a  mulher  para a  procr iação dos 

f i lhos (ENGELS, 1977,  p .  70) .  

 

 

Essa abordagem de Engels permeia toda a análise das relações 

sociais de gênero como parte constitutiva do todo social. Entendemos 

com Soares
11

 (2004) que o papel do Estado é decisivo para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais igualitária,  quando é 

responsável por mudanças culturais e de condições de vida das mulheres.  

A autora afirma que o Estado precisa reconhecer as demandas das 

mulheres e ter atribuição decisória nas ações capazes de extingui r as 

desigualdades .  

                                                           
10
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Com esse mesmo entendimento , abordamos nesta tese a 

importância de implantar políticas públicas que interfiram em uma 

educação com transversalidade de gênero, significando a possibilidade 

de apontar para a equidade entre homens e mulheres por meio de 

reformas legais  e de programas e serviços, para promover um acesso 

mais igualitário aos recursos da educação (SOARES, 2004).   

Como enfatiza Carloto
12

 (2004, p.153),  

propor  polí t icas públicas de enfrentamento das des igualdades 

de gênero exige :  a tr ibui r  um sent ido emancipa tór io  às  

mudanças que pretendemos;  que  as des igualdades  de gênero 

sejam combatidas  no contexto  do conjunto  das des igualdades  

soc iais,  pressupondo prát icas de cidadania at iva;  garantir  que 

o Estado  desenvolva polí t icas  sociais que contemplem as  

dimensões dis tr ibutivas e  de reconhecime nto/status que 

incidam efet ivamente sobre este  conjunto de des igualdades de  

classe,  gênero e  raça/etnia .  

 

A incorporação da perspectiva de gênero representa um avanço na 

formulação de polít icas públicas no que se refere ao enfrentamento 

dessas desigualdades que integraram e integram um longo processo 

histórico.  

Sobre as importantes políticas educacionais para mulheres ,  

Rosemberg e Madsen 13 (2011)  resgatam que,  

 

Na cronologia das pol í t icas de educação forma l,  mulheres e  

gênero,  são  marcos  dessa  década:  o  Pla no  Nacional  da  

Educação (PNE),  de 2001; a  cr iação da Secretar ia  Especia l  de 

Polí t icas para as Mulheres,  em 2003; a  cr iação  da Secre tar ia  

de Educação Continuada,  Alfabet ização e Diversidade,  do  

Minis tér io  da Educação  (MEC),  em 2004; a  real ização da 1a  

Conferência Nacional  de  Polí t icas  para as  Mulheres  (CNPM) e 

a  formulação do I  P lano Nacional  de Pol í t icas para as 

Mulheres  (PNPM),  em 2004; o  lançamento  do Plano de  

Desenvolvimento da Educação,  em 2007;  a  rea l ização  da  2a  

CNPM e a formulação do II  PNPM, em 2007 .  A realização da 

Conferência Nacional  de Educação (Conae)  e  o  lançamento  do 

PNE 2011-2020,  em 2010,  dão iníc io  à  nova  década e 

incorporam a lgumas das mudanças que  foram gestadas ao  
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longo dos anos de 2001 a 2010.  Além d isso,  out ros três 

marcos de fundamental  importância merecem ser  recuperados  

da década de 1990: a  Lei  de Dire tr izes e  Bases da Educação  

Nacional  (LDB) ,  Lei  9 .394/96;  os Parâmetros  Curr iculares  

Nacionais (PCN) para o  Ensino Fundamental ,  de 1997; e  os 

PCN para o  Ensino Médio,  de 1999 (ROSEMBERG ; MADSEN, 

2011,  p .396) .  

 

O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), política 

pública existente desde 2004 à qual as autoras se referem, trata a 

educação como um dos eixos fundamentais para a construção de uma 

sociedade igualitária entre mulheres  e homens. Esse plano foi  construído 

com base nos resultados da I Conferência Nacional de Polít icas para as 

Mulheres, que envolveu cerca de 120 mil mulheres de todo o país . Nela 

se discutiu a incorporação da perspectiva de gênero e raça nas políticas 

públicas, reconhecendo e enfrentando as desigualdades entre homens e 

mulheres, negros e negras, no contexto do projeto político de gestão 

governamental (BRASIL, 2004).  

A preocupação com a igualdade de gênero atravessa o 

planejamento das políticas públicas . Segundo o PNPM (BRASIL, 2013),  

uma educação de qualidade deve estar associada à busca da igualdade 

entre os seres humanos e à valorização da diversidade da sociedade 

brasileira. Atualmente,  o PNPM 2013 -2015 é a principal ferramenta de 

gestão das polí ticas públicas no Brasil . É nele que constam os objetivos, 

as metas, as linhas e os planos de ação que orientam programas, projetos 

e ações no âmbito da igualdade de gênero  e também os compromissos da 

Secretaria de Polí ticas para as Mulheres e dos ministérios para o 

enfrentamento das desigualdades de gênero.  

Considerando que a abordagem de gênero não está colocada para a 

maioria das/os educadoras/es como um tema a ser abordado formalmente 

na escola,
14

 faz-se conveniente ressaltar  que os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) estão entre as políticas educacionais que abordam 

gênero e sexualidade e são uma proposta de orientação curricular criada 

pela Secretaria da Educação Fundamental do Ministério da Educação e 

do Desporto (MEC) para acolher a necessidade de uma ren ovação da 
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educação básica voltada para a cidadania. O referido assunto é 

apresentado como um dos temas transversais  sugeridos pelos PCN, a fim 

de adequar o sistema educacional às novas realidades s ocioculturais 

existentes na contemporaneidade.  

Os PCN representaram um significativo avanço no que diz respeito 

à introdução de gênero nas políticas educacionais . Seu maior destaque 

tem sido o tópico orientação sexual,  como elemento constitutivo da 

identidade dos/as educandos/as (VIANNA; UNBERHAUM, 200 6). É fato 

que a maioria das políticas públicas não menciona as questões de gênero 

e quando o faz não as  insere em conteúdos curriculares, desconhecendo 

que é preciso, nos PCN e no PNE, questionar a presença de estereótipos 

a elas relacionados, assim como refletir  sobre o modo velado e 

reducionista que os significados de gênero assumem nes ses documentos.  

Se compararmos o PNE 2001-2010 com o PNE 2011-2020 no que 

tange à questão de gênero, identificamos alguns retrocessos.  No texto do 

PNE 2001-2010, aprovado pela lei n
o
 10.172, de 9 de janeiro de 2001 , 

existem metas que discorrem sobre gênero,  como por exemplo:  

 

.  Manter  e  consol idar  o  programa de ava li ação do l ivro 

didát ico cr iado pe lo Ministér io  de Educação ,  es tabe lecendo 

entre seus cr i tér ios a  adequada abordagem das questões de 

gênero e  e tnia  e  a  el iminação de textos discr iminatór ios ou 

que  reproduzam es tereó tipos acerca do papel  da mulher ,  do 

negro  e  do índio.   

 

.  Incluir  nas  dire tr izes curr iculares dos cursos  de formação de 

docentes temas relac ionados às problemát icas  tratadas nos 

temas transversa is,  espec ia lmente no que  se  re fere à  

abordagem ta is como: gênero,  educação sexual ,  é t ica ( just iça ,  

d iálogo,  respe ito  mútuo ,  sol idar iedade e  tolerânc ia) ,  

p lural idade cultura l ,  me io ambiente,  saúde e temas locais.  

 

.  Incluir ,  nas informações coletadas  anualmente a través  do  

questionár io  anexo ao Exame Nacional  de Cursos,  questões 

relevantes para a  formulação de  pol í t icas de gênero,  ta i s  como 

trancamento de matr ícula ou abandono temporár io  dos cursos  

super iores mot ivados por  gravidez e /ou exerc ício  de funções 

domésticas re lac ionadas à  guarda e  educação dos fi lhos 

(BRASIL,  2001) .  

 

No texto do último PNE, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014, não existe a palavra ‗gênero‘. Faz-se referência somente 

a questões sobre discriminação . Diz o texto:  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.172-2001?OpenDocument
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São d ire tr izes do PNE:  

II I  -  superação das desigualdades educacionais,  com ênfase na 

promoção da cidadania e  na er radicação de todas as formas de 

discr iminação;   

 

2 .4)  for ta lecer  o  acompanhamento e  o  moni toramento  do 

acesso,  da permanência  e  do aproveitamento esco lar  dos  

beneficiár ios de programas de transferência de renda,  bem 

como das s i tuações  de d iscr iminação,  preconceitos  e  

vio lências na escola,  visando ao estabelecimento  de condições  

adequadas para o  sucesso esco lar  dos (as)  a lunos (a s) ,  em 

colaboração com as famíl ias e  com órgãos  públicos de  

assis tênc ia soc ia l ,  saúde  e proteção  à infânc ia,  adolescência  e  

juventude;   

 

Meta 14:  elevar  gradualmente o  número de matr ículas na pós -

graduação  str icto  sensu,  de modo a at ingir  a  t i tu lação  anual  de 

60.000 (sessenta mi l)  mestres e  25.000 (vinte e  cinco mi l)  

doutores.   

14.8)  es t imular  a  par t icipação das mulheres nos cursos de  

pós-graduação s tr icto  sensu,  em par t icular  aqueles l igados às  

áreas de Engenhar ia ,  Matemática,  Fís ica,  Química,  

Informát ica  e  outros  no campo das ciências (BRASIL,  2014) .  

 

Estas diretrizes compõem o corpo da Lei nº 13.005/2014, de 25 de 

junho de 2014, citada acima, que instituiu o Plano Nacional de Educação 

- PNE, com vigência por dez anos, a contar de sua publicação, ou seja,  

até junho de 2024. O Plano Nacional de Educação anterior fora aprovado 

pela Lei nº 10.172/2001, também com vigência decenal, ou seja, 

vigorando até janeiro  de 2011. Evidentemente,  o plano que o sucederia 

deveria estar aprovado naquela ocasião, bem como precisaria ter sido 

elaborado a partir do acompanhamento e avaliação do cumprimento das 

metas e objetivos traçados em 2001. Todavia, não foi isso que ocorreu,  

porquanto, além de não ter havido, de forma eficaz, a efetiva avaliação 

do Plano Nacional de Educação 2001/2011, fomos forçados a conviver 

com um hiato de mais de três anos sem um claro direcionamento para as 

políticas públicas destinadas à educação. Um dos fatores que contribuiu 

para a demora da publicação do PNE foi o enfrentamento e resistência na 

discussão do plano de educação referente a gênero.  

Apesar do posicionamento de várias entidades científicas e sociais 

referendando esta abordagem, o texto fi nal foi  aprovado com a retirada 

de todas as referências a gênero.  

Quando deixamos de discutir em documentos importantes sobre as 

questões de gênero, deixamos de lado também a história de 

desigualdades entre homens e mulheres , construídas com base nas 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/27489459/art-2-inc-iii-da-lei-13005-14
http://abmes.org.br/public/arquivos/legislacoes/Lei-13005-2014-06-25.pdf
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relações sociais de sexo. Registramos essa preocupação por ente ndermos 

que, dessa forma, não estamos construindo uma sociedade que busca se 

livrar de desigualdades e opressões, quer sejam de gênero ou de qualquer 

outra forma.  

Considerando o tema tratado nesta t ese, entendemos que não 

podemos ignorar que as polít icas públicas decididas pelo Estado 

requerem orçamento para serem executadas, questão que abordamos a 

seguir.  

 

1.2.1 Políticas públicas e sociais e fundo público   

 

As políticas públicas e sociais são aqui  compreendidas conforme 

analisa Höfling, isto é, como responsabil idade do Estado,  

 

[ . . . ]  quanto à  implementação e manutenção a  par t ir  de um  

processo de to mada de decisões que  envolve órgãos públicos e  

di ferentes  organismos e  agentes da soc iedade relac iona dos à  

polí t ica implementada.E  polí t icas soc iais  se  re ferem a ações  

que de terminam o padrão de  proteção soc ial  implementado 

pelo Estado,  vo ltadas ,  em pr inc ípio,  para  a  red istr ibuição dos 

benefícios sociais visando a d iminuição das  des igualdades 

es truturais  produzidas pelo desenvolvimento  

soc ioeconômico.As po l í t icas socia is têm suas raízes nos 

movimentos populares  do século XIX, vo ltadas aos confl i tos 

surgidos entre  capi tal  e  t raba lho,no desenvolvimento das  

pr imeiras revo luções industr ia is  (H ÖFLING, 2001,  p .  31) .  

 

No Brasil , elas surgiram primeiramente ligadas ao complexo 

previdenciário-assistencial a part ir de 1920 e desenvolveram-se aos 

poucos. A proteção social nos moldes da social -democracia somente se 

apresentou, de fato,  com a Constituição de 1988. Nesse  período, a 

política social brasileira passou a ser determinada pela política 

econômica monetarista que e fetuou ajuste fiscal  e promoveu a 

privatização dos serviços sociais para os que podem pagar,  realizando 

seletividade com políticas  para os mais pobres e 

descentralização/desresponsabilização do Estado (BEHRING; 

BOSCHETTI
15

,  2006).   
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Vieira (1992) afirma que não há política social desligada das lutas 

sociais. De modo geral , o Estado assume algumas das reivindicações 

populares ao longo da história. Os direit os sociais dizem respeito 

inicialmente à consagração jurídica das reivindicações dos trabalhadores ,  

porém não atendem a todas elas, promovem a aceitação do que é 

conveniente ao grupo dirigente do momento. Faleiros complementa 

afirmando que 

 

As pol í t icas soc ia is  o ra são vis tas como mecanismos de 

manutenção da força de traba lho,  ora como conquista  dos 

traba lhadores,  ora como arranjos do b loco no poder  ou b loco  

governante,  ora como doação das e l i tes dominantes,  ora como 

ins trumento de garantia  do aumento da r i queza ou dos dire i tos  

do cidadão  (FALEIROS,  1991,  p .8) .  

 

Neste mesmo caminho, Pastorini
16

 (1997) analisa que essas 

políticas têm por objetivo o atendimento redistributivo dos recursos 

sociais por meio de serviços sociais e assistenciais. Porém, es se objetivo 

dissimula as verdadeiras funções que elas desempenham no mundo 

capitalista ao se apresentarem como mecanismos institucionais que 

compõem uma rede de solidariedade que objetiva diminuir as 

desigualdades sociais oferecendo mais serviços sociais àqueles que  têm 

menos recursos.  Iamamoto
17

 (2002) complementa dizendo que são 

devolvidos aos usuários os serviços sociais de direito (saúde, educação, 

habitação, lazer etc .) como benefícios,  assistência ou favor, isto é,  

medidas fracionadas que o Estado oferece para m anter o controle e a 

ordem social . Segundo a autora, essa ação paternalista visa  impedir 

crises sociais  e autenticam o discurso demagógico de cooperação entre as 

classes sociais e a concordância da classe trabalhadora com as regras do 

modelo neoliberal  (IAMAMOTO, 2002).  
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Não podemos compreender as políticas sociais sem 

compreendermos sua articulação com a política econômica e a luta de 

classes, pois elas são processo e resultado de relações complexas e 

contraditórias que se estabelecem entre Estado e socieda de civil, no 

âmbito dos conflitos e lutas de classes que envolvem o processo de 

produção e reprodução do capitalismo.  

A Constituição Federal , em seu artigo 194, apresenta o conceito de 

seguridade social , com orçamento próprio para cada área ( Previdência 

Social,  Saúde e Assistência Social ) e com recursos diferenciados dos que 

financiariam as demais políticas sociais :  

 

Art.  194.  A segur idade soc ia l  compreende  um conjunto  

integrado de ações de inic ia t iva dos Poderes Públ icos e  da  

soc iedade,  des t inadas a  asseg urar  os direi tos rela t ivos à  

saúde ,  à  previdência e  à  assis tênc ia soc ia l .  

Parágrafo único .  Compete ao Poder  Público,  nos termos da  

lei ,  organizar  a  segur idade socia l  [ . . . ]  (BRASIL,  2015) .  

 

Entretanto,   

 

Os recursos permanecem extremamente concentrados e  

central izados,  contrar iando a or ientação consti tucional  da  

descentral ização.  Além de concentrados na  União –  o  ente  

federa t ivo com maior  capacidade de  tr ibutação  e de 

f inanciamento – ,  também há concent ração na  alocação  dos  

recursos  nos  serviços da dívida púb lica,  j uros,  encargos e  

amort izações,  rubrica com destinação sempre maior  que todo  

o recurso da segur idade soc ia l  –  e  para as polí t icas soc ia is 

que são financiadas pelo orçamento fi scal ,  a  exemplo da  

educação,  re forma agrár ia  e  outras,  as quais não es tão  

contempladas no concei to  const i tuc ional  rest r i to  de 

segur idade social  do Bras i l  (BEHRING;BOSCHETTI,  2006, 

p .165) .  

 

 

O fundo público ocupa um papel relevante na articulação das 

políticas sociais e na sua relação com a reprodução do capital. A 

presença dos fundos públicos na reprodução da força de trabalho e dos 

gastos sociais é uma questão estrutural do capitalismo . Conforme 

Oliveira (1998, p. 19-20), ―o fundo público, em suas diversas formas, 

passou a ser o pressuposto do financiamento da reprodução da força  de 

trabalho, atingindo globalmente toda a população por meio dos gastos 

sociais‖. O autor analisa que o Estado de Bem-Estar e suas instituições 

não são o ―horizonte intransponível‖, mas o alcance de um modo social  
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de produção superior que implica a apropriação dos resultados 

produzidos, de fato, pelo social .  

Salvador (2012) esclarece que o fundo público envolve a esfera de 

mobilização de recursos que o Estado tem para intervir na economia. 

Uma das principais fontes do fundo público é a tomada de recursos d a 

sociedade na forma de impostos, contribuições e taxas, da mais -valia 

socialmente produzida.  Behring (2008) complementa apontando que o 

fundo público é parte do trabalho excedente que se transformou em 

lucro, juro ou renda da terra  e é apropriado pelo Estado para o 

desempenho de múltiplas funções.  

Sobre os interesses da utilização dos recursos públicos , Salvador 

analisa que 

 

O estudo  do orçamento deve ser  considerado como um 

elemento importante para compreender  a  polí t ica soc ia l ,  pois  

é  uma peça técnica  que va i  além da  sua es truturação contábi l ,  

ref le t indo  a correlação  de forças  sociais e  os interesses  

envolvidos na apropr iação dos recursos públicos,  bem como a  

def inição de quem vai  a rcar  com o ônus do financiamento dos 

gas tos orçamentár ios .  O dimensionamen to  desses gas tos 

permi te compreender  e  mensurar  a  impor tânc ia dada  a  cada 

polí t ica pública no  contexto histór ico  da conjuntura 

econômica,  social  e  po lí t ica vivenciada no país  (SALVADOR, 

2012,  p .8) .  

 

O fundo público é que garante a realização das ações plan ejadas 

pelo Estado e é o reflexo das prioridades das políticas públicas que serão 

privilegiadas pelo governo.  Nesse bojo estão incluídas as ações de  

assistência estudanti l ,  e é sobre essa fundamental ação social  que iremos 

discorrer no próximo tópico.  

 

1.3 FRAGMENTOS DA HISTÓRIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

 

A assistência estudantil foi definida por Magalhães como  

 

um conjunto de medidas de inclusão  soc ial  que visa 

possib il i tar  que estudantes,  em espec ial  os or iundos dos 

grupos desiguais ,  tenham condições para a  permanência na 

universidade e rea l ização da formação acadêmica e  para que o 

direi to  à  educação superior  possa ser  e fe t ivamente a lcançado.  

Tais medidas devem se mater ia l izar  num conjunto de ações a  
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serem implementadas para prover  a os estudantes o  apo io em 

áreas diversas das necessidades humanas na perspect iva de  

uma formação ampliada,  de um bom desempenho acadêmico e  

de uma traje tór ia  universi tár ia  bem sucedida de modo a evitar  

a  re tenção e  evasão escolar .  Essas  ações podem ser  de  c aráter  

universal ,  que  visam o  a tendimento  de questões  que  envolvem 

todos os estudantes  independentes de sua condição  

soc ioeconômica e  cultura l ,  mas pr inc ipa lmente devem ser  

ações especí f icas vo ltadas pr ior i tar iamente aos es tudantes  dos  

grupos desiguais que  es tão ingressando em maior  número nas  

universidades a  par t ir  das po lí t icas de democrat ização do 

acesso à educação super ior  (MAGALHÃES, 2013, p.59) .  

 

A primeira iniciativa de assistência ao estudante brasileiro ocorreu 

durante o Governo de Washington Luís,  em 1928, quando foi  inaugurada 

a Casa do Estudante Brasileiro  na capital francesa, Paris. A residência 

estudantil era destinada aos jovens alunos que iam estudar na França e 

tinham dificuldades de ter moradia naquele país . Assim, o governo 

brasileiro se responsabilizou por repassar recursos para a co nstrução e a 

manutenção da Casa. Como naquela época poucos eram os jovens que 

tinham acesso ao ensino superior e a prática de enviar os filhos para 

estudar nos países europeus só era  possível às famílias de alta classe, a 

assistência estudantil ficou voltada somente para a elite brasileira 

(ARAÚJO
18

,  2007).  

No território nacional, a assistência estudantil em nível superior 

começou a ser implantada na universidade do Rio de Janeiro. Segundo 

Fávero
19

 (2006),  a Universidade do Rio de Janeiro foi  a primeira 

instituição universitária criada legalmente pelo governo federal, em 7 de 

setembro de 1920, por meio do Decreto nº14.343, assinado pelo 

Presidente Epitácio Pessoa.  

Na década de 1930, quando Getúlio Vargas
20

 assumiu a presidência 

do país, um dos aspectos de maior incidência da ação do Estado foram as 
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questões referentes à educação.  O governo federal elaborou um projeto 

universitário que abarcou a promulgação do Estatuto das Universidades 

Brasileiras (Decreto-lei nº 19.851/1931),  a organização da Universidade 

do Rio de Janeiro (Decreto-lei nº 19.852/1931) e a criação do Conselho 

Nacional de Educação (Decreto -lei nº 19.850/1931) (FÁVERO, 2006).  

Kowalski
21

 (2012) analisa que, nesse período, entendia-se que as 

universidades deveriam ter uma única forma de organização didático -

administrativa, embora pudessem sofrer mudanças conforme a região do 

país. O estudante deveria fazer parte do poder decis ório da instituição 

por meio de seus representantes legais no Diretório Central dos 

Estudantes (DCE) e nos Diretórios Acadêmicos (DA), que seriam os 

agentes responsáveis por buscar ações e estratégias para responder às 

necessidades dos discentes. A concessão de bolsas para alguns alunos já 

era um benefício previsto e no início dos ano s de 1930 foi  aberta a Casa 

do Estudante, no Rio de Janeiro (KOWALSKI, 2012).  Deu-se, então, 

início à regulamentação da assistência estudantil  nas universidades.  

Essa questão foi  abordada no Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova, que a elegeram como instrumento fundamental para a reconstrução 

nacional de uma educação essencialmente pública, como mostra o trecho 

abaixo:  

 

Na hierarquia dos prob lemas nacionais,  nenhum sobreleva em 

importância e  gravidade o da  educação .  Nem mesmo os de 

cará ter  econômico lhe podem disputar  a  pr imazia nos  planos  

de reconst rução nacional .  Pois,  se  a  evo lução orgânica do  

sis tema cultural  de um país depende de suas condições  

econômicas,  é  impossível  desenvolver  as forças econômicas  

ou de produção,  sem o preparo intensivo das força s culturais e  

o  desenvolvimento das aptidões à  invenção e à  inic iat iva que  

são os fatores  fundamentais do  acréscimo de r iqueza  de uma 

soc iedade (MANIFESTO DOS PIONEIROS DA EDUCAÇÃO 

NOVA, 2010 ,  p .  33) .  

 

Compreendia-se que a reforma da educação e do ensino e ra uma 

ação emergencial a ser tomada. Em 1932, quando o referido Manifesto 

                                                                                                                                                                          
chefia  do ―governo provisór io‖ (1930 -1934) ,  marcando o f im da Repúbl ica Velha.  
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es tado de  1937,  ins talou o Estado Novo (1937 a 1945)  com outra Const i tuição.  Em 

sua  segunda fase,  Vargas governou o  país  como pres idente ele i to  pe lo voto di reto ,  

de 1951 a 1954,  quando se suicidou.  
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foi escrito, ocorreu a primeira manifestação pelo interesse de reformar o 

ensino superior e de regulamentar a assistência para estudantes desse 

nível de ensino (KOWALSKI, 2012).  

A assistência estudantil  passou a fazer parte da Constituição 

Federal de 1934, no artigo 157 . Assim, tornou-se possível a doação de 

recursos, como material escolar, bolsa de estudo  e assistência alimentar, 

dentária e médica,  aos estudantes que necessitavam. Diz o texto:  

 

Art  157 - A União,  os Estados e  o  Dis tr i to  Federal  reservarão 

uma par te  dos  seus pat r imônios terr i to r ia is  para a  formação  

dos respect ivos fundos de educação.  

§  1º  -  As sobras das dotações orçamentár ias acresc idas das  

doações,  percentagens  sobr e  o  produto  de vendas de terras 

públicas ,  taxas especiais e  outros recursos  finance iros,  

consti tuirão ,  na União ,  nos Estados e  nos Municíp ios,  esses 

fundos espec iais,  que  serão apl icados  exc lusivamente em 

obras educativas ,  de terminadas em lei .   

§  2º  -  Par te  dos mesmos fundos se apl icará em auxíl ios  a  

alunos necessi tados,  mediante fornec imento  gratuito  de  

mater ia l  escolar ,  bolsas de estudo,  assistênc ia al imentar ,  

dentár ia  e  médica,  e  para vi legiaturas ( BRASIL,  1934) .  

 

Sob a conjuntura do Estado Novo, o governo de Vargas promulgou 

a Constituição de 1937, que reduziu a responsabilidade do Estado para 

com a educação.  O artigo 130 do texto constitucional  dizia que ―o ensino 

primário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, porém, não exclui o 

dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados [. . .]‖ 

(BRASIL, 1937a). Usando o termo solidariedade, o texto permitia a 

realização concreta da desresponsabilização  em manter uma educação 

geral e gratuita para todos.  

A década de 1940 foi  significativa para consolidar as PPAE no 

Brasil, pois estas passaram a ser garantidas na legislação para todos os 

níveis de ensino (KOWALSKI, 2012). A Constituição de 1946 trazia,  em 

seu artigo 166, que a educação era um direito de todos e deveria ser 

ministrada no lar e na escola e esta deveria ser inspirada nos princípios 

de l iberdade e nos ideais de solidariedade humana. No artigo 172 , 

asseverava que cada sistema de ensino deveria ter o serviço de 

assistência estudanti l educacional , de modo a garantir o sucesso escolar 

dos alunos necessitados (BRASIL, 1946).  O Decreto nº 20.302, de 1946, 

estabeleceu que os prédios, instalações e estudos dos estabelecimentos 
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de ensino superior deveriam pensar alternativas para os problemas 

relacionados com a assistência médico -social dos estudantes (BRASIL, 

1946b).  

Naquele mesmo ano, o ministro da Educação, Clemente Mariani,  

formou uma comissão de educadores com o intuito de estudar e 

apresentar um projeto de reforma geral da educação nacional.  No ano de 

1948 o projeto deu entrada na Câmara Feder al , reiniciando um período 

de luta ideológica em torno dos problemas da educação,  concluído com a 

promulgação da LDB nº 4.024,  em 20 de dezembro de 1961 

(ROMANELLI
22

,  2010).  Na análise da autora , nunca houve até então, na 

história da educação brasileira , um projeto de lei tão debatido quanto 

esse.  Ela argumenta que  

 

Os resul tados podem ser  classi f icados em duas ordens:  os 

relacionados co m o produto fina l  obt ido com a promulgação  

da le i ,  os quais,  a  nosso  ver ,  foram negat ivos para a  evolução 

do s is tema educac ional  bras i leiro ,  e  os relac ionados com a 

própria  luta ,  em s i  mesma,  a  que antecedeu a p romulgação da 

lei .  Estes  resul tados,  s im,  foram a ltamente posi t ivos,  pois  

revelaram, entre  outros aspectos,  da par te  dos educadores da  

ve lha geração de  1930 ,  agora acom panhada pelos da nova 

geração ,  uma d isposição f irme para a  cont inuação da luta  

inic iada  duas décadas  antes,  mas  interrompida durante o  

intervalo  di tator ia l .  A consc iênc ia aprofundada e amadurec ida 

dos problemas re la t ivos  à  nossa real idade educacional  agora  

mobil izavam um cont ingente mui to  mais signi f ica t ivo do que 

aquele com que t inham contado ―os pioneiros‖.  Par t ic ipavam 

também da  luta  estudantes,  operár ios e  intelectuais  

(ROMANELLI,  2010,  p .  177) .  

 

Naquele momento, os problemas com a realidade educacional  

estimulavam uma grande quantidade de pessoas  (estudantes,  operários e 

intelectuais) para participar da luta  pelo acesso à educação.  Como fruto 

desta mobilização, o texto da LDB nº 4.024 estabeleceu , no art igo 90, a 

assistência social , médico-odontológica e de enfermagem aos alunos e no 

art igo 91 instituiu a oferta de bolsas para custeio total ou parcial  dos 

estudos (KOWALSKI, 2012).  

                                                           
22 Otaíza  de Ol ivei ra  Ro man el l i  nasceu  no  Paran á  e  l icenciou - se  em Ped ago gia  pel a  

Univer s idad e Fed eral  do  Paraná,  em 1965 .  Exerceu  o  magi s t ér io  duran te  lo ngos ano s .  É  

au tora  d e  u m dos  l i vros  b ras i le i ros  mais  adotados  p ara  o  es tudo  da Hi s tór i a  da  Educação  
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Em 1968 a reforma universitária foi regulada pela Lei nº 5.540 , 

que significou uma ―antirreforma‖. O emblema da ditadura mili tar foi  

inundar a universidade, simulando a democratização de oportunidades 

educacionais no nível superior de educação com a ampliação das vagas , 

para abafar a rebeldia dos jovens e expandir a rede do ensino particula r 

(FERNANDES,1989) . Dessa forma, após o  ano de 1968 houve um 

crescimento no número de matrículas no ensino superior , de 879% entre 

os anos de 1970 e 2004 (INEP, 2006),  beneficiando principalmente a 

classe média.  

No ano de 1970, o governo federal criou o Departamento de 

Assistência ao Estudante (DAE), órgão vinculado ao MEC que pretendia 

manter uma PAE para graduandos em nível nacional, dando ênfase para 

os programas de alimentação, moradia  e assistência médico-

odontológica. Entretanto, o DAE foi extinto no final da década de 1980, 

sob a justificativa de altos gastos (FONAPRACE, 2000).  

O governo passou a ter maior preocupação com as PAE – que 

giravam em torno de políticas que abrangiam somente os ensinos 

fundamental e médio - no final da década de 1970 e meados da década de 

1980, período em que o Brasil  passou por um processo de 

redemocratização. Entre outros acontecimentos, esse processo culminou 

com a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988, cuja 

finalidade era a garantia da efetividade dos direitos fundamentais e a 

prevalência dos princípios democráticos (KOWALSKI, 2012).  

No âmbito da educação, cabe destacar que a CF  de 1988 salienta,  

ao longo dos artigos 205 a 214, diversos direitos, como: a igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola; liberdade de aprender,  

ensinar,  pesquisar e divulgar o conhecimento; gratuidade do ensino 

público nos estabelecimentos oficiais; ensino fundamental obrigatório e 

gratuito; acesso aos níveis mais elevados de ensino segundo o mérito de 

cada um; assistência estudantil no nível fundamental com ob jetivo de 

erradicação do analfabetismo; universalização do atendimento escolar;  

melhoria da qualidade do ensino; formação para o trabalho; promoção 

humanística,  científica e tecnológica do país (BRASIL, 1988).  

Os problemas decorrentes do acesso e permanênc ia na educação 

superior ganharam espaço para serem discutidos nos Encontros Nacionais 
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de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários/Estudantis e nas reuniões 

realizadas pela Associação Nacional dos Dirigentes das Insti tuições 

Federais de Ensino Superior (Andifes).  Esses ambientes de discussões 

geraram condição para ser instituído , em 1987, o Fórum Nacional de Pró-

Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis (F onaprace),  que reunia 

pró-reitores, sub-reitores,  coordenadores e responsáveis pelos assuntos 

comunitários e estudantis das instituições federais de ensino superior 

(Ifes) do Brasil .  Procurava-se encontrar ações adequadas para promover 

a permanência do aluno nessas instituições (KOWALSKI, 2012).  

De acordo com Silveira
23

 (2012), os representantes do Fonaprace 

defendiam a ideia de democratizar o acesso aos estudantes de baixa 

renda em suas instituições, mas sabiam que não adiantava apenas isso,  

era necessário dar condições concretas para a permanência dos alunos. 

Desse modo, em 9 de janeiro de 2001 foi promulg ada a Lei nº 10.172, 

que instituiu o Plano Nacional de Educação  (PNE). O Plano estabelecia 

ações referentes ao acesso e à permanência dos alunos nas instituições de 

ensino superior, tais como: o Programa Universidade para Todos 

(ProUni), o Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino Superior 

(Fies), o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (Reuni) e o Pnaes (BRASIL, 2001).  

O grupo do Fonaprace fez pesquisas nacionais para entender o 

perfi l dos estudantes das Ifes e elaborou documentos importantes sobre o 

assunto. As pesquisas ocorreram em dois períodos distintos (o primeiro 

em 1996-1997 e o segundo nos anos de 2003  e 2004) e indicaram 

parâmetros para definir as diretrizes para elaboração de programas e 

projetos a serem desenvolvidos pelas instituições  (SILVEIRA, 2012) .  

A partir dos resultados dessas pesquisas e do entendimento sobre a 

importância de ter PAE nas universidades, em 2007 foi  realizado um 

plano nacional de assistência estudantil que teve como meta apr esentar 

diretrizes para a definição de programas e projetos (SILVEIRA, 2012).  

Desta forma, em 24 de abril de 2007 o Decreto nº 6.096 foi aprovado, 

instituindo o Reuni, cujo intuito é de dar condições para a ampliação do 

acesso e permanência na educação superior pelo melhor aproveitamento 
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da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades 

federais (BRASIL, 2007).  

No mesmo ano foi aprovado o Pnaes, em 12 de dezembro de 2007 , 

pela Portaria Normativa nº 39 do MEC.  Nessa direção, foi aprovado o 

Decreto nº 7.234, em 19 de julho de 2010,  com o objetivo de dar aporte 

para a permanência de alunos de baixa renda nos cursos de graduação, ou 

seja, possibilitar a democratização na educação superior, com a 

finalidade de minimizar a desigualdade social.  Conforme o Decreto, isso 

seria efetivado por meio de auxílio à moradia estudantil ,  à alimentação, 

ao transporte, à assistência à saúde, à inclusão digital e a atividades de 

cultura, esportes, creche e apoio pedagógico.  Esse decreto pretendeu 

reunir as demais propostas do MEC , almejando a expansão da oferta de 

vagas com garantia de qualidade, inclusão social, redução da repetência 

e da evasão (KOWALSKI, 2012).  

O PNE 2011-2020, que contempla as metas para o período  de 2014 

a 2024, propõe a elevação de matr ículas no ensino superior (meta 12) . 

Uma das estratégias é 

 

Elevar  a  taxa bruta  de  matr ícula  na educação  superior  para  

50% (c inquenta por  cento)  e  a  taxa l íquida  para  33% ( tr inta  e  

três por  cento)  da  população  de 18  (dezoito )  a  24 (vinte e  

quatro)  anos,  assegurada a qualidade da ofer ta  e  expansão  

para,  pe lo menos,  40% (quarenta por  cento)  das  novas 

matr ículas ,  no segmento  público  (BRASIL ,  2014) .   

 

Portanto, a elevação do número de matrículas na educação superior  

é uma ação prevista e, sendo assim, consideramos que as ações de 

assistência estudanti l podem ser ampliadas.  

Por fim, também é importante destacar  o surgimento de outras 

iniciativas de ações afirmativas relacionadas às PAE , como a publicação 

da Lei n°12.711, de 29 de agosto de 2012 , que assim estabelece:  

Art.  1o   As ins t i tuições federais de educação super ior  

vinculadas ao Ministér io  da Educação reservarão,  em cada 

concurso se le t ivo para ingresso nos cursos de graduação ,  por  

curso e  turno,  no mínimo 50% (c inquenta por  cento)  de suas 

vagas para es tudantes que tenham cursado integra lmente o  

ensino médio em escolas  públicas.  

Parágrafo único.   No  preenchimento das vagas  de que  tra ta  

o  caput  deste  ar t igo,  50% (c inquenta por  cento)  deverão ser  
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reservados aos estudantes or iundos  de famí lias com renda  

igual  ou infer ior  a  1 ,5  sa lár io  mínimo (um sa lár io -mínimo e 

meio)  per  cap ita .  

( . . . )  

Art .  4o   As inst i tuições  federais de ensino técnico de níve l  

médio reservarão,  em cada concurso  selet ivo para ingresso  em 

cada curso ,  por  turno,  no mínimo 50% (c inquenta por  cento)  

de suas  vagas para es tudantes que  cursaram integra lmente o  

ensino fundamenta l  em esco las públicas.  

Parágrafo único.   No  preenchimento das vagas  de que  tra ta  

o  caput  deste  ar t igo,  50% (c inquenta por  cento)  deverão ser  

reservados aos estudantes or iundos  de f amí lias com renda  

igual  ou infer ior  a  1 ,5  sa lár io -mínimo (um salár io -mínimo e  

meio)  per  cap ita  (BRASIL,  2012) .  

 Esse público é considerado prioritário para atendimento da 

assistência estudanti l,  conforme proposto no P naes.  

Segundo análise de Viana
24

 (2012),  não há dúvida de que o Pnaes 

representou um avanço, pois pela primeira vez foi assumida uma polí tica 

de caráter nacional de assistência aos estudantes.  Porém, a autora 

discorre que o Pnaes e o Reuni não asseguram o financiamento da 

política em longo prazo e não fazem previsão de recursos para a 

assistência estudanti l como despesas fixas . Por essa razão, tornam-se um 

risco orçamentário para as universidades que aumentaram a quantidade 

de matrículas e se comprometeram com esse aumento. Essa autora afirma 

ainda que, sem a garantia do financiamento a política nasceu com a sua 

continuidade e qualidade comprometidas.  Dessa forma, os recursos 

atualmente existentes para a assistência estudantil repetem os problemas 

históricos das divergências entre o que está dispo sto na lei e o que se 

tem na realidade, gerando insegurança quanto à continuidade dos 

programas (VIANA, 2012).  

Sabemos que a assistência estudantil  tem como objetivo dar 

condições aos/às estudantes para que concluam sua trajetória acadêmica. 

Portanto, é necessário que esteja agregada à polít ica educacional e seu 

acesso deve ser ampliado nas insti tuições de ensino.  

                                                           
24 
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De acordo com o levantamento histórico sobre a assistência 

estudantil ,  verificamos que ela se consolidou por meios de lutas 

estudantis, de movimentos de dirigentes institucionais, da sociedade 

civil como um todo, fazendo sua própria história na formação e na 

consolidação das políticas públicas do país.  E como nossa investigação 

se realiza em uma escola que forma para o mundo do trabalho, será sobre  

a categoria trabalho que trataremos no próximo capítulo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



53 

 

CAPÍTULO II – A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E A FORMAÇÃO 

PARA O TRABALHO 

 

Neste capítulo apresentamos  reflexões sobre a  relação entre a 

educação no Brasil  no contexto da históri a da educação profissional 

brasileira e o trabalho. Nas reflexões sobre a categoria trabalho, 

evidenciamos Marx, por esse autor entender que, à medida que o homem 

transforma a natureza para a satisfação de suas necessidades,  transforma 

também a si, pois, nesse processo de modificação do existente, adquire 

novas habilidades e novos conhecimentos .  

A reprodução social  precisa de atividades que reproduzam essas 

novas habilidades e conhecimentos adquiridos. Daí o surgimento do  

processo de educação, atividade fundada no trabalho. Valores, ideias, 

conhecimentos, habilidades, descobertas entre , outros, precisam ser 

socializados por homens e mulheres historicamente determinados/as e 

transmitidos para as gerações mais jovens.  

 

2.1 FRAGMENTOS DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

NO BRASIL: DA INDUSTRIALIZAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DA REDE 

FEDERAL  

 

No início do século XX, a sociedade brasileira que se 

industrializava passou a dar maior atenção à educação por causa dos 

novos mercados de trabalho que se abriam. Es sa nova configuração 

trouxe um novo protagonista: o proletariado urbano industrial.  Para 

assegurar a expansão das indústrias e o crescente número de 

trabalhadores, foram necessárias iniciativas governamentais urgentes 

para a formação profissional (NAGLE, 1976).  

O Brasil caminhou para uma nova fase econômica e polí tica  e esse 

momento impôs a criação de medidas públicas para escolarizar e 

profissionalizar os grandes contingentes populacionais urbanos. Assim, 

Nilo Peçanha, Presidente do Estado do Rio de Janeiro, criou cinc o 

escolas profissionais: ― três (em Campos, Petrópolis e Niterói) para o 
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ensino de ofícios manufatureiros e duas (em Paraíba do Sul e Resende) 

para o ensino agrícola‖ (CUNHA, 2000, p. 64).   

Em 1909, em meio a inúmeras greves de operários,  foi instituída a 

medida republicana mais relevante para a educação profissional:  a 

promulgação do Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909 (VEIGA, 

2007).  Segundo Veiga
25

,  

 

[ . . . ]  na cur ta  presidência de Ni lo  Peçanha (1909 – 1910) 

foram cr iadas  nas capi ta is  dos  estados  esco las de aprendizes  e  

ar t í f ices para o  ensino prof iss ional  pr imário  gra tui to .  A 

argumentação  do presidente inc idia  sobre o  cresc imento da  

população pro le tár ia  das cidades,  a  necessidade de formação 

de hábi tos para o  t raba lho e de preparar  cidadãos úteis  para  a  

nação.  A escola  era  dest inada para meninos entre  10 e 13  anos  

e  ne la dever iam ser  o ferec idos,  co m frequência obriga tór ia ,  

curso pr imár io para aqueles que não soubessem ler ,  escrever  e  

contar ,  e  aula de desenho ,  em turnos d iurno e no turno  

(VEIGA, 2007,  p .251) .   

 

 

O referido decreto determinava a manutenção das Escolas de 

Aprendizes Artífices do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio,  

indicado para tratar de assuntos relativos ao ensino profissional não 

superior. Os motivos que levaram à criação d essas escolas estão 

expressos no próprio decreto,  considerando  

 

[…] que o aumento constante da população das  cidades exige 

que se faci l i te m às classes proletá r ias os meios  de vencer  as 

di ficuldades sempre crescentes da luta  pela exis tênc ia :  que 

para i sso se torna necessár io ,  não só hab il i tar  os f i lhos dos 

desfavorec idos da for tuna com o indispensável  preparo  

technico e  intelec tual ,  como fazê -los adquir ir  háb itos de 

traba lho prof ícuo,  que os a fas tará da ociosidade ignorante,  

esco la do vicio  e  do cr ime; que é um dos pr ime iros deveres do 

Governo da Republica  formar cidad ãos úte is  à  Nação [ . . . ]  

(BRASIL,  1909) .  

 

Notam-se no texto do decreto expressões como: ―os filhos dos 

desfavorecidos da fortuna‖ e ―formar cidadãos úteis à nação‖, as quais 
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mostram, de forma clara, os objetivos da criação dessas escolas e a que 

classes sociais atendiam (SOUZA
26

,  2008).  Dessa forma, as instituições e 

os termos impregnados de designações preconceituosas,  ligados à 

educação profissional, explicitam as desigualdades sociais e cultura is e 

certificam seu caráter educacional assistencialista e apenas 

compensatório (SOUZA, 2008).  

Segundo Kuenzer
27

 (1991),  as primeiras iniciativas de formação 

profissional, no Brasil, eram consideradas mais como obras de caridade 

aos pobres e de resolução de  um problema social (os mendigos) do que 

uma formação propriamente dita.  

O período entre os anos de 1930 a 1945
28

 abarca, especificamente, 

o governo de Getúlio Vargas , época muito importante para o ensino 

profissional, pois nela se destacam fatos de grande impacto para a 

organização da educação brasileira, como a reforma educacional 

realizada pelo ministro Francisco Campos, o movimento de renovação da 

educação realizado pelos Pioneiros da Escola Nova e a promulgação das 

Leis Orgânicas do Ensino. Em 1931, o então ministro da Educação e 

Saúde Pública, Francisco Campos, baixou uma série de decretos que 

redirecionaram os rumos da educação nacional. A Reforma Francisco 

Campos, como ficou conhecida, teve como principal objetivo 
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28 A Era Vargas ,  teve  início  com a  Revolução de 1930 ,  d ivid indo -se  em três 

momentos:  O Governo  Provisór io  de 1930 a 1934 que teve como objet ivo 

reorganizar  a  vida pol í t ica do pa ís .  O Governo consti tucio nal  de 1934 a 1937 
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de go lpe por  par te  da esquerda ut i l izou -se do  episód io para declarar  estado de  

sí t io ,  com essa medida,  Vargas ,  perseguiu seus oponentes e  desar t iculou o  

movimento comunis ta  b ras i le iro .  Mediante a  ―ameaça comunis ta‖,  Getúlio  Vargas 

conseguiu anular  a  nova  e le ição  presidencial  que dever ia  acontecer  em 1937.  

Anunciando outra ca lamitosa tentat iva de go lpe comunista ,  conhecida como Plano  

Cohen,  Getúl io  Vargas  anul ou a const i tuição  de 1934 e disso lveu o Poder  

Legislat ivo.  A par t ir  daquele ano,  Getúlio  passou a governar  com amplos poderes,  

inaugurando o  chamado Estado Novo.  No dia 10 de novembro de  1937,  era  

anunciado  em cadeia  de  rád io pelo   presidente Getúlio  Varga s o  Estado  Novo (de  

1937 a 1945) .  Tinha iníc io  então,  um período  de ditadura na His tór ia  do Bras i l .   
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regulamentar o sistema educacional em diversos níveis e modalidades 

pelo governo central (SAVIANI, 2008).  

A preocupação com a educação e os movimentos pela educação 

cresceram no país, culminando, em 1932, no Manifesto dos Pioneiros da 

Escola Nova, que se tornou o marco inicial do projeto de r enovação 

educacional no Brasil. Esse documento foi destinado ao povo e ao 

governo e teve como objetivo reestruturar a educação brasileira 

(SAVIANI, 2008).  

 
Ao proclamar a  educação como um direi to  ind ividual  que deve  

ser  assegurado a todos,  sem dist inção de  classes e  si tuação 

econômica;  ao af irmar  ser  dever  do Estado  assegurá -la ,  

pr incipalmente at ravés de escola públ ica  gra tui ta ,  obr iga tór ia  

e  le iga,  e ,  f ina lmente,  ao opor -se à  educação -  pr ivi légio ,  o  

Manifes to  tra ta  a  educação como um prob lema soc ial ,  o  qu e é  

um avanço  para a  época,  pr inc ipa lmente se  nos  lembrarmos de 

que a soc iologia apl icada à educação era uma ciênc ia nova.  

Na vida  pra t ica,  em verdade,  a  educação não t inha  sido,  a té  

então,  obje to  de cogi tação,  senão de ordem f i losófica e  

es tr i tamente admi nis trat iva,  no Bras i l .  Ao  proclamar a  

educação como um prob lema soc ial ,  o  Manifesto  não só estava 

traçando diretr izes novas para o  estudo  da educação no Brasi l ,  

mas também estava representando uma tomada de consciênc ia,  

por  par te  dos educadores,  a té  então prat icamente inexistente  

(ROMANELLI,  2010,  p .153) .  

 

No período do Estado Novo (1937-1945),  o sistema educacional no 

Brasil foi delimitado de acordo com as solicitações ditadas pelo setor 

econômico. Nesse momento a ascensão da industrialização exerceu 

grande influência no encaminhamento da educação de acordo com suas 

necessidades. A criação do Ministério de Educação e Saúde Pública e a 

atuação de seus ministros nortearam o encaminhamento das questões 

educacionais dadas ao país.  Em 1938 foi criado o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep e em 1942 foram promulgadas 

as Leis Orgânicas do Ensino,  que ficaram conhecidas como Reforma 

Capanema (SAVIANI, 2008).  

Sobre as Leis Orgânicas do Ensino, Fernandes
29

 (2012, p.59) 

analisa que,  
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Com a implantação destas le is ,  houve a possib il idade dos 

concluintes do  segundo cic lo  de  cursos não secundár ios  

par t iciparem de ves t ibulares.  Os egressos  dos cursos  do 

ensino médio prof iss ionalizante (2º  ciclo) ,  somente poder iam 

cursar  o  ensino super ior  se  houvesse  vinculação  entre  a  

especial idade técnica adquir ida e  a  pretend ida no ensino 

super ior .  Este  fato  contr ibuía para desest imular  os concluintes 

dos cursos profissionais a  ingressarem no ensino super ior .  

Uma forma de re forçar  as des igualdades sociais ,  ocultada  sob 

a dissimulação de terem o ―direi to‖ ao  ensino .  

 

Posteriormente,  o Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) 

regulamentou o ensino industrial em 1959, com o Decreto nº 47.038, 

cujo texto manteve essa modalidade como um ramo do ensino médio, 

ratificando a coletânea de cursos insti tuída : cursos ordinários – de 

aprendizagem industrial, industrial  básico e  industrial  técnico – e 

extraordinários – de qualificação, aperfeiçoamento,  especialização e 

divulgação (AZEVEDO et al .,  2012).  

Conforme Fernandes (2012),  apenas com a LDB de 1961 o ensino 

profissional foi equiparado ao ensino acadêmico, em termos de 

equivalência e continuidade de estudos. Na prática, entretanto, os 

cri térios de diferenciação cultural , dissimulados ou explicitados,  

continuaram a existir . Assim comenta a autora:   

não houve a superação  da dualidade estrutural ,  pois a inda 

permanecia  a  bi furcação do ensino para  atender  às  

necessidades  impostas pela d ivisão socia l  do trabalho que,  em 

úl t ima ins tânc ia,  ou em primeira,  remete à  es t rutura soc ial ,  

por tanto ,  às das classes soc iais ( FERNANDES,  2012,  p .  61) .   

 

Manfredi (2002, p.103) afirma que, 

 

[…] mesmo após a  promulgação da Lei  de Diret r izes e  Bases,  

em fins de 1961,  a  dualidade es trutural  ainda persist ir ia ,  

embora se t ivesse garantido maior  flexibi l idade  na passagem 

entre o  ensino prof issionalizante e  o  secundár io .    

 

Entre os anos de 1964 e 1985 aconteceu mais um período ditatorial 

no Brasil, iniciado com o golpe mili tar que depôs o então Presidente 

João Goulart e finalizado com a eleição indireta (pelo Colégio Eleitoral) 

de Tancredo Neves e José Sarney. Após o golpe militar, o Brasil 

vivenciou um cenário de ditadura que causou profundas modificações na 

organização política, econômica e social do país. Houve um novo 



58 

 

ordenamento político-econômico do capital , subordinado aos imperativos 

internacionais, que atingiu também a educação (FERNANDES, 2012).  

A implantação de um Estado autoritário teve como conseq uência 

algumas transformações no sistema educacional , entre elas a instalação 

da educação tecnicis ta, que atendia às necessidades advindas da 

crescente industrialização, fruto da influência do capital estrangeiro 

(VEIGA, 2007).   

A LDB nº 5.692/1971  que fixou as diretrizes de implementação e 

implantação do ensino de 1 o e 2o graus  marcou a história da educação 

profissional no Brasil ao universalizar a profissionalização no contexto 

do ensino de 2° grau.  Azevedo et  al . (2012, p.29) comentam: 

 

Com essa re forma do 1° e  2° graus o  MEC estabeleceu a 

obrigator iedade da prof iss ional ização no 2° grau mediante a  

organização de um curr ículo que jus tapunha um núcleo 

comum e uma par te  divers i ficada para as habi l i tações 

prof iss ionais em consonância com as demandas do mercado de 

traba lho loca l  ou regional .  

 

A lei em questão fixou as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 

2º graus respondendo às exigências por mão de obra qualificada , ao 

reformular os currículos de formação humanística para formação 

profissional. Essa LDB foi um instrumento de política educacional dos 

governos militares,  com a perspectiva de adaptação e subordinação 

ideológica ao projeto político e econômico em curso. Surgiu a 

―pedagogia tecnicista‖, cujos princípios e práticas possibilitavam 

reproduzir nas insti tuições de ensino a organização de trabalho com 

característ icas do fordismo/taylorismo prese nte nas indústrias 

(FERNANDES, 2012).  

Depois de amplos debates, a  Lei nº 5.692/1971 foi alterada pela 

Lei nº 7.044 de 18/10/1982. Ajustou-se a ênfase na profissionalização 

compulsória e foi reaberta a possibilidade legal de oferta paralela do 

ensino médio propedêutico e do ensino técnico. Essas modificações , no 

entanto, trouxeram efeitos perversos para a educação brasileira , entre 

eles a deformação do ensino secundário com muitas modalidades e 

habilitações que certificavam, ao final,  diplomas de formação técnica 

(FERNANDES, 2012).  
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A década de 1990 foi marcada por desafios nacionais e 

internacionais provocados pela globalização, pelas transformações 

ocasionadas pelo neoliberalismo, que provocaram aumento da 

complexidade do mundo do trabalho  e também do desemprego, haja vista 

a piora nas condições gerais de trabalho e a ampliação das desigualdades 

sociais (FERNANDES, 2012).  

As reformas sociais orientadas pela política neoliberal 

influenciaram também o campo da educação.  Os documentos do Banco 

Mundial (BM), da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e dos 

setores produtivos foram a inspiração da Reforma da Educação 

Profissional (REP) implantada no Brasil durante a década de 1990. Dessa 

forma, a educação profissional foi ajustada ao modelo uti litarista, cujos 

conhecimentos, habilidades e atitudes a serem desenvolvidos s ão 

definidos pela uti lidade e capacidades necessárias ao mercado 

(FERNANDES, 2012).  

Neste contexto, a  década de 1990 foi a consagração do mercado 

capitalista,  calcada no discurso da globalização , o auge da ideologia 

hegemônica do neoliberalismo, dos ajustes econômicos e da valorização 

do mercado. Na educação brasileira, a década  teve como marco a 

aprovação da LDB nº 9.394/96 (SAVIANI,  2003,  p.  200).  

Sobre a educação profissional Saviani (2003, p.  216) pontua que o 

capítulo III da LDB nº 9.394/96   ―parece mais uma carta de intenções do 

que um documento legal, já que não define instâncias, competências e 

responsabilidades‖. Essa afirmação confirma as fragilidades em um texto 

inconclusivo e propenso a  várias interpretações.  

Em 17 de abril de 1997, o governo federal instituiu o Decreto nº 

2.208, que regulamentou os dispositivos da última LDB relacionados à 

educação profissional . Nele foram esclarecidos seus objetivos e níveis  e 

determinadas as orientações para a formulação dos currículos dos cursos 

técnicos. O decreto especificou três níveis de educação profissional : o 

básico, o técnico e o tecnológico. Esse decreto teve como característica 

fundamental a desvinculação dos ensinos médio e técnico, ou seja,  

restringiu o desenvolvimento do ensino técnico integrado ao ensino 

médio e definiu a educação profissional  como necessariamente paralela e 

complementar à educação básica (FERNANDES, 2012). Desse modo, foi 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edupro.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edupro.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edupro.html
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uma medida legal que rompeu com a equivalência entre o ensino médio e 

a educação profissional , conquistada na primeira LDB (nº 4.024/1961). A  

educação profissional deixou de fazer parte da educação básica e passou 

a ser uma modalidade de ensino  com constituição específica e 

independente,  destinada a estudantes egressos ou àqueles que estivessem 

cursando o ensino médio (concomitantemente ao curso de educação 

profissional).  Dessa forma, a educação profissional foi empurrada para o 

nível pós-médio e ficou à margem do ensino formal regular  

(FERNANDES, 2012).   

Frigotto (2006) analisa que na proibição do desenvolvimento do  

ensino técnico integrado ao ensino médio, evidenciou-se o retorno 

formal ao dualismo escolar,  uma vez que separou a educação profissional  

da educação regular.  

Ficou explícito que as escolas técnicas formariam seus alunos para 

duas finalidades: formar o técnico para o mercado de trabalho e formar o 

candidato ao ensino superior. Essa reforma da educação profissional 

transformou a oferta de cursos t écnicos de nível médio, que, 

desenvolvidos separadamente do ensino médio, passaram a ser 

oferecidos, em larga escala, por instituições privadas, o que caracterizou 

uma verdadeira mercantilização institucional e pedagógica  (COELHO, 

2012).   

Mais do que reforçar a fragmentação entre educação geral e 

técnica, o citado decreto provocou uma grande diminuição de vagas na 

Rede Federal, pois,  através da Portaria nº 646/97, essas instituições 

estavam autorizadas a ofertar para desenvolvimento  do ensino médio 

(propedêutico).Já a partir de 1998, um máximo de 50% do quantitativo 

do número de vagas disponibilizadas aos cursos técnicos em 1997, ou 

seja, essa reforma impactou sobremaneira as instituições da então quase 

centenária Rede Federal de Educação Tecnológica, compos ta pelas 

Escolas Técnicas, Agrotécnicas e Centros Federais de Educação 

Tecnológica (CEFETs), que historicamente desenvolviam cursos técnicos 

de nível médio integrados ao ensino médio . A Portaria  nº 646/97 

constituiu-se em um recurso eficaz para operacional izar a referida 

reforma, obrigando as instituições de ensino a redefinir seus cursos 

técnicos, onde seus currículos passariam a apresentar uma duração rápida 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edupro.html
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e desagregada da educação regular, aderindo e objetivando o atendimento 

à lógica do mercado  (COELHO, 2012).  

 O Parecer CNE/CEB n.° 16/99 (BRASIL,  1999) mostra que de fato 

existiu uma proposta de uma educação voltada para o mercado, como 

revelam os trechos:  

 

O cidadão  que busca uma oportunidade  de se  quali f icar  por  

meio de um curso  técnico es tá ,  na rea l idade,  em busca  do 

conhecimento para a  vida produtiva.  Esse conhecimento deve 

se al icerçar  em só lida educação  básica que prepare o  cidadão  

para o  traba lho co m competências mais abrangentes e  mais  

adequadas  às demandas de um mercado em constante mutação  

(CNE/CEB n.°  16/99,  p .12) .  

 

Cursos,  programas e curr ículos poderão ser  permanentemente  

es truturados ,  renovados  e  a tua lizados,  segundo  as emergentes  

e  mutáveis  demandas do mundo do trabalho.  Possib il i tarão o  

atend imento das necessidades  dos trabalhadores  na const rução  

de seus i t inerár ios individuais,  que os conduzam  a níve is mais  

elevados de co mpetência para o  trabalho (CNE/CEB n.° 16/99,  

p .  13) .  

 

A ét ica da ident idade na educação profissional  deve trabalhar  

permanentemente as condutas dos a lunos para fazer  de les  

defensores do valor  da competência,  do mér i to ,  da capac idade 

de fazer  bem fe i to ,  contra os  favor i t i smos de qualquer  

espécie,  e  da impor tância da recompensa pe lo  trabalho  bem 

fe i to  que inclui  o  respe i to ,  o  reconhecimento e  a  remuneração  

condigna  (CNE/CEB n.°  16/99,p.  23)  

 

Ser  co mpetente é  ser  capaz de mobi l izar  conhecimentos,  

informações e  a té  mesmo hábi tos ,  para ap licá -los,  com 

capacidade  de julgamento ,  em s i tuações reais e  concretas,  

ind ividualmente e  com sua equipe de t rabalho.  Sem 

capacidade de julga r ,  considerar ,  d iscernir  e  prever  os 

resultados  de d is t intas al terna tivas,  e leger  e  tomar dec isões,  

não  há competência (CNE/CEB, 16 /1999,  p .  24) .   

 

Essas definições de trabalho e educação que constam no Parecer 

seguem as mesmas orientações dos ideários neo liberais e de mercado. Ao 

verificar as políticas públicas em educação, na década de 1990, Frigotto 

(2001) analisa seu ajustamento à lógica produtivista e mercantilista, cujo 

foco é desenvolver conhecimentos, valores, atitudes e habilidades de 

gestão da qualidade definidos pelo e para o mercado de trabalho.  

Muitos problemas surgiram durante a Reforma da Educação 

Profissional (REP) envolvendo o final do governo do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso. Estabeleceram-se critérios a fim de 
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contemplar a formação técnica dissociada da formação geral,  conforme o 

citado Decreto nº 2.208/1997.  

 O Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação 

Básica, Profissional e Tecnológica (S inasefe) se posicionou contra o 

decreto nas discussões sobre a reforma proposta pa ra a educação 

profissional , argumentando que seu conteúdo não havia nascido a partir 

da participação da sociedade e que essa modalidade de educação ficaria 

restri ta à simples profissionalização, indiferente a uma  educação plena 

do cidadão (FERNANDES, 2012) .  

Após a intensificação de discussões e mobilizações para alterar 

essa legislação, em 2004 foi revogado o  Decreto nº 2.208/97, com a 

publicação do Decreto  nº 5.154/2004.  

Este documento é fruto de um conjunto de disputas e, por isso,  

mesmo, um documento com contradições que, para expressar a luta dos 

setores progressistas envolvidos, precisa ser compreendido nas disputas 

internas na sociedade, nos estados, nas escolas. Sabemos que a lei não é 

a realidade, mas a expressão de uma correlação de forças no plano  

estrutural e conjuntural  da sociedade.  

Ele recompôs a equivalência entre o ensino médio e a educação 

profissional e propiciou a articulação entre a educação profissional de 

nível médio e o ensino médio de três formas:  

 

I  -  integrada,  o ferecida somente  a  quem já  tenha concluído  o  

Ensino Fundamenta l ,  sendo  o curso p lanejado de modo a 

conduzir  o  aluno à hab il i tação profissional - técnica de nível  

médio,  na mesma ins t i tuição de ensino,  contando com 

matr ícula única para cada aluno; I I  -  concomitante,  o ferec ida 

somente a  quem já tenha concluído o Ensino Fundamental  ou 

es teja  cursando o Ensino Médio,  na qual  a  complementar idade  

entre  a  Educação  Profissional -Técnica de  nível  médio e  o  

Ensino Médio pressupõe a existência  de matr ículas d is t intas 

para cada curso ;  I I I  -  subsequente,  o ferecida  somente a  quem 

já tenha concluído o Ensino  Médio (BRASIL,  20 04) .  

 

Esse decreto, ao permitir a oferta do ensino médio integrado à 

educação profissional apoiada no trio: trabalho, ciência e cultura, trouxe 

a esperança do rompimento com o dualismo. Kuenzer (1991) lembra  que,  

 

se a  lógica do cap ita l  é  a  dis tr ibuição desigual  do saber ,  a  

esco la  presta  um serviço à classe  trabalhadora,  e  não ao 

capi tal ,  ao formular  propostas pedagógicas que democra tizem 
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o saber  sobre o  trabalho.  Contrar i amente ,  ao a r t icular -se  às 

necessidades do mercado de traba lho,  serve ao capi ta l  

(KUENZER,  1991,  p .26) .   

 

 

Kuenzer (1991) esclarece que, para a formação do trabalhador e 

sua qualificação polí tica e social , é imprescindível que ele tenha acesso 

a uma compreensão de mundo crít ica, à capacidade técnica aliada ao 

saber teórico como instrumento de luta para a superação das dualidades 

cristalizadas pela estrutura capitalista da sociedade . 

Outro momento importante nessa recuperação histórica deu -se em 

2008, com a promulgação da Lei  n° 11.892, que instituiu a Rede Federal  

de Educação Profissional,  Científica e Tecnológica, composta por várias 

instituições com característ icas diferentes, tais como: escolas técnicas, 

escolas agrotécnicas,  centros federais de educação tecnológica (Cefet), e 

a criação de novos campi  (BRASIL, 2008).  

Com a criação dos  IF o governo aumentou o quantitativo de 

escolas voltadas para a  educação profissional  em todo o território  

nacional. Porém, essa modalidade de ensino tem desafios históricos  que 

giram sempre em torno da sua finalidade.  

O conceito de educação é entendido nesta tese como estreitamente 

vinculado ao conceito de trabalho, a part ir da premissa de que o homem, 

ao transformar a natureza para a satisfação de suas necessidades,  

transforma também a si  e adquire novos conhecimentos . Surge assim o 

processo educacional, atividade que se funde , então, com o trabalho. 

Portanto, essas duas atividades, educação e trabalho, são especificamente 

humanas.  Sobre esse entendimento que discutiremos a seguir.  

 

2.2 FRAGMENTOS DA HISTÓRIA DA CATEGORIA TRABALHO  

 

Frigotto (2001) discorre que, para Marx, o trabalho assume duas 

dimensões diferentes e articuladas: trabalho como mundo da necessidade 

e trabalho como mundo da liberdade. O primeiro está subordin ado à 

resposta às necessidades do ser humano como ser histórico natural. É a 

partir da resposta a essas necessidades imperativas que o ser humano 

pode fruir do trabalho propriamente humano - criativo e livre.  
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Marx (1982) considerou o trabalho como categoria central na 

análise da sociedade. Entendia-o como o meio pelo qual o homem se 

impôs sobre a natureza, exercendo seu conhecimento sobre ela com o 

propósito de transformá-la,  e nesse processo  transforma a si próprio.  

Além disso, o trabalho foi a base para a s análises desse autor sobre a 

sociedade capitalista, nas quais esclareceu a existência, no Estado 

moderno, das diferentes classes sociais,  da luta de classes,  da ideologia, 

da alienação e da formação do valor,  elementos fundamentais à 

reprodução do capita l, bem como à educação.  

Os IF trazem em sua constituição uma estreita relação entre 

educação e trabalho, posto que a educação profissional nasce destinada à 

população pobre.  Por isso, é sempre importante questionar sobre qual 

educação os/as trabalhadores/as necessitam para a elevação de sua 

consciência e de seu processo de emancipação. Certamente , o que temos 

na atualidade dos IF não dá conta dessa questão , daí a necessidade de 

cada vez mais avançar as discussões sobre educação.  

Vemos uma educação subordinada ao mercado capitalista , e os IF, 

quando se propõem à educação profissional, formam uma força de 

trabalho constituída de homens e mulheres que serão  inseridos nesse 

mercado. Discutir a educação para o trabalho é , portanto,  apreender que 

a educação é mais do que se sujeitar ao mercado capitalista, é  formar o 

cidadão para o melhor conhecimento de si mesmo/a e da sociedade p ara 

uma interação social mais realizadora.  

Voltando um pouco na história e às transformações transcorridas ,  

percebemos que o trabalho é marcado ora como expressão de felicidade, 

ora como de martírio e degradação. Antunes (2005 , p. 11-12) relata 

diversos aspectos da concepção de trabalho no decorrer da  história:  

 

Desde o mundo ant igo e  sua f i losofia ,  que o  trabalho tem s ido  

compreendido como expressão de vida e  degradação,  cr iação e 

infel ic idade ,  a t ividade  vi ta l  e  escravidão,  fel ic idade  socia l  e  

servidão.  Érgon  e  pónos,  t raba lho e fadiga.  Momento de 

catarse e  vivência de  mart ír io .  Ora  cul tuava -se seu lado 

posi t ivo,  ora acentuava -se o  traço  de negat ividade.  [ . . . ]   

Com o evolver  humano,  o  traba lho conver teu -se em t r ipa liare ,  

or iginár io  de t r ipal ium,  ins trumento de tor tura ,  momento de  

punição e sofr imento.  [ . . . ]  

O pensamento cr i stão,  em seu longo e complexo  percurso,  deu 

sequência  à  controvérs ia ,  concebendo o trabalho como 

mart ír io  e  salvação,  a talho  cer to  para o  mundo celes t ial ,  
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caminho para o  para íso .  Ao final  da Idade  Média,  co m São  

Tomás de Aquino,  o  trabalho fo i  considerado como atomoral  

digno de honra e  respei to .  

Weber,  com sua é tica  posi t iva do trabalho  reconfer iu ao 

of ício  o  caminho  para  a  salvação,  ce lest ia l  e  terreno,  f im 

mesmo da vida.  Selava -se,  então,  sob  o comando do mundo da 

mercador ia  e  do dinhei ro,  a  preva lência do  negócio (negar o 

ócio )  que ve io sepultar  o  império  do  repouso,  d a folga e  da  

preguiça  ( i tá l icos do  autor) .   

 

Antunes (2005) esclarece, ainda, que Marx sintetizou o conceito 

de trabalho descrevendo sua dimensão dúplice e contraditória :  

 

Foi  a inda a través da escr i ta  de outro a lemão,  chamado Marx,  

também conhecido como Mouro,  que o traba lho conheceu sua 

síntese subl ime:  trabalhar  era,  ao mesmo temp o,  necessidade 

eterna para manter  o  metabolismo social  entre  humanidade e  

na tureza.  Mas,  sob  o império  (e  o  fe t iche)  da  mercadoria ,  a  

at ividade vita l  metamorfoseava -se em a tividade imposta,  

extr ínseca e  exter ior ,  fo rçada e co mpulsória .  É  conhecida sua  

referência ao t raba lho fabri l :  se  pudessem, os  trabalhadores  

fugir iam do t raba lho como se  foge de uma peste!  

Essa d imensão dúpl ice  e  mesmo contradi tór ia ,  presente no 

mundo do  trabalho,  que cr ia ,  mas também subordina ,  

humaniza e  degrada,  l ibera e  escraviza,  emancipa e  a l iena,  

manteve o traba lho humano co mo questão  nodal  em nossas  

vidas (ANTUNES, 2005 ,  p .  11 -12) .  

 

Manfredi
30

 (2002) explica que, devido ao artesanato, às melhorias 

das técnicas de produção agrícola, ao surgimento de novos 

instrumentos/equipamentos e ao crescimento das cidades  ocorreu o 

aparecimento do comércio, o que provocou uma divisão mais complexa 

do trabalho e o surgimento de diferentes classes sociais.  Dessa maneira, 

apareceram e se expandiram vários tipos de trabalhos, como o dos 

agricultores,  artesãos, comerciantes.  Contudo, até então, nesse tipo de 

sociedade, o trabalhador ainda decidia o que produzir, quando produzir, 

o ritmo de seu trabalho e sua forma de produção . Em seguida, as 

corporações de ofícios e a divisão entre o trabalho manual e intelectual 

tornaram-se realidade. Naquele momento, surgiram os primeiros 

entendimentos a respeito das profissões e de especializações 

profissionais, como as de comerciante,  mecânico, ferreiro e tecelão.  

                                                           
30

 S í lvia  Manfred i ,  l icenc iada  e  bacharel  em Pedagogia,  é  formada pela Universidade  

de São Paulo,  mestre  e  doutora  pela  Univers idade de São Paulo  e  pós -doutora pela  

Univers i tà  Degli  Studi  Di Brescia  (1993) .  



66 

 

As transformações ocorridas na organização do trabalho e o 

surgimento das empresas industriais, entre o século XVIII e o XIX, 

produziram o trabalhador l ivre, assalariado, qu e passou a ser um 

trabalhador fabril, cuja produção era baseada na divisão manufatureira 

do trabalho. Além disso, foi incorporado no modo de trabalho o 

mecanismo de controle de tempo e de intensidade, transformando as 

atividades de caráter qualitativo, provenientes do trabalho artesanal, em 

tarefas mecânicas e controladas por máquinas (MARX, 1982).  

Com a separação do trabalho entre sua concepção e  sua execução, 

ocorreu a afirmação do sistema capitalista e as classes sociais se 

estabeleceram sob duas caracterizações: a dos donos dos meios de 

produção e a dos trabalhadores que necessitavam vender a força de 

trabalho para sobreviver  (MARX, 1982).  

No capitalismo os donos dos meios de produção criam um bem que 

deve ser comercializado por um valor maior do que o investido na sua 

produção, em que o importante é o valor de troca de uma determinada 

mercadoria.  Nesse contexto, o próprio trabalho é transformado em 

mercadoria, visto ter passado historicamente por um processo que o 

reduziu a uma coisa, que o igualou à ocupação, emprego, tarefa dentro 

do mercado de trabalho (MARX, 1982).  Gomes e Frigotto (2002, p.  14) 

salientam que,  

 

Dessa forma,  perde -se a  compreensão ,  de um lado,  de que o 

traba lho é uma re lação socia l  e  que esta  re lação,  na  sociedade 

capi tal i sta ,  é  uma re lação de força,  de poder  e  de vio lênc ia;  e  

de outro,  de que o traba lho é a  relação soc ia l  fundamental  que  

def ine o  modo humano de exis tênc ia.  
 

Enguita (1989) explica que, na economia de subsistência ,  

produzia-se para satisfazer um conjunto limitado de necessidades e o 

trabalho era indissociável de seus fins,  era consequência da vida 

cotidiana. A situação é muito diferente  quando se tem uma sociedade 

industrializada, em que os espaços da produção e do consumo dissociam -

se sistematicamente . A maioria das pessoas não tem autonomia de 

decidir qual será o produto de seu trabalho.  

Sobre o papel do trabalho, Saviani (2011) entende que, 

diferentemente dos animais que se adaptam à natureza,  os homens 
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adaptam a natureza a si . No processo de transformação da natureza o 

homem entra em contradição com ela , isto é,  necessita negá-la enquanto 

natureza para afirmar a humanidade. Es se é o acontecimento dialético 

primordial  que dist ingue os homens dos animais.  

Nas sociedades primitivas, o homem consumia aquilo que plantava 

ou caçava e morava no lugar construído por suas próprias m ãos, era 

realmente dono do produto de sua força , já que o consumo era 

concomitante ao trabalho. Nas sociedades modernas aquilo que é 

consumido não tem, de forma geral, em seu processo produtivo, a 

participação do consumidor. O indivíduo passa a consumir al go que não 

tem relação com o que ele produz. Sendo assim, consome algo que 

pertence a outrem e é, portanto, constantemente ameaçado de ficar sem a 

possibilidade desse consumo. Se nas sociedades primitivas o próprio 

esforço garantia a satisfação das necessidades, na sociedade burguesa a 

venda da força produtiva não garante a satisfação de todas as 

necessidades do trabalhador (MARX, 2006).  

Marx (2006) critica fortemente como passaram a ser as relações de 

produção quando o trabalho tornou-se um objeto suscetível à aquisição, 

isto é, no modo de produção capitalista, pois quando se vende o trabalho 

em si, e não o fruto do trabalho, a exploração se torna um caminho 

rentável para os donos dos meios de produção, que obtêm ainda mais 

lucratividade. Em contrapartida, o trabalhador tem de trabalhar cada vez 

mais para possuir o que, legit imamente, seria produto do seu próprio 

trabalho, sua propriedade natural .  

Dessa forma, o trabalho torna-se proprietário do homem e este 

deixa de se enxergar naquilo que produz. Em suma, se o homem não 

possui aquilo que é por ele produzido, então passa a se ver em algo que é 

de outra pessoa;  deixa de ser proprietário de si para se tornar um 

instrumento, um objeto daquele que o explora e,  portanto, o possui. 

Quanto mais o homem trabalha al ienadamente, tanto mais distante fica 

de sua natureza e mais materialmente pobre se torna, conforme assevera 

Marx (2006).   

Como o homem se torna estranho àquilo que produz , o trabalho 

não é mais algo genuíno do trabalhador. Em sua origem, o trabalho 

deveria ser fonte de prazer, porém ele se torna obrigação quando é 
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alienado. ―Portanto ele não se afirma no trabalho, mas nega -se a si  

mesmo, não se sente bem, mas, infeliz ,  não desenvolve livremente as 

energias físicas e mentais, mas esgota -se fisicamente e arruína o 

espírito‖ (MARX, 2006, p.114).  

O trabalho é uma imposição daquele que possui os meios de 

produção, daquele que domina. O trabalho agora se apropria do homem, 

já que este não consegue se apropriar daquilo que produz. Assim, o 

homem luta contra sua p rópria natureza e,  dessa forma, ocorre a 

autoalienação. A alienação da natureza humana  muda a relação entre o 

homem e a natureza: o que antes era fim, passa a ser meio (MARX, 

2006).  

Nessa relação de trabalho na sociedade capitalista, ocorre m, como 

aponta Marx (1982), três níveis de alienação do trabalhador: o primeiro  é 

a alienação do trabalhador em seu objeto, ou seja,  quanto mais ele 

produz, mais valor cria e menos valor passa a ter  (e esse trabalho lhe é 

exterior); o segundo é a alienação em relação ao processo de produção, 

ou seja,  o trabalho é obrigatório,  é forçado, não para satisfazer 

necessidades diretas,  mas como meio para suprir outras necessidades ; e o 

terceiro refere-se ao próprio ser humano, porque o trabalhador perde o 

humano ao trabalhar somente para sobreviver, para manter a existência e, 

desse modo, se iguala aos animais , ao renunciar a sua atividade vital 

consciente.  

Para Saviani (2011, p. 14), a essência humana é produzida pelos 

próprios homens. O homem é o que é pelo trabalho e pode-se detectar 

uma identidade entre o modo como o ser humano produz sua existência e 

a educação, na constatação de que, lidando com a natureza  e se 

relacionando uns com os outros,  os homens se educavam e educavam as 

novas gerações.  

Ao se tomar o trabalho como práxis humana, isto é, como conjunto 

de ações materiais e não materiais desenvolvidas pelo homem, como 

indivíduo e enquanto coletivo ao longo da história, para construir as 

condições de existência, estão postas as bases para compreendê -lo para 

além da práxis produtiva, que é a dominante sob a égide do capital , 

marcada pela forma  assalariada (KUENZER, 1991).   
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Sob a égide do capital também está a escola. Enguita (1989) afirma 

que ela é apontada como caminho para educar o povo, porém, não muito,  

nessa perspectiva;  somente o bastante para que as pessoas aprendam a 

respeitar a ordem social  s em questioná-la. A escola surgiu como a 

melhor solução para todas as resistências individuais e coletivas frente 

às novas condições de vida e trabalho ou, ao menos, como a mais 

cautelosa e barata, uma solução preventiva (ENGUITA, 1989).   

Neste sentido, percebe-se o caráter utilitarista da escola para 

atender à demanda de preparação das pessoas para garantir o poder da 

classe dominante.  Nessa dinâmica, é preciso buscar as implicações 

trazidas pela divisão sexual do trabalho e que apenas recentemente t êm 

sido abordadas.  

Hirata e Kergoat (2007) revelam que a divisão sexual do trabalho é 

a forma de divisão do trabalho social que decorre das relações sociais 

entre os sexos e é modulada histórica e socialmente. Tem como 

característ icas a designação prioritária dos homens à esfera produtiva e 

das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a apropriação 

pelos homens das funções com maior valor social adicionado (políticos,  

rel igiosos,  mili tares etc.).  

Delphy (1984) analisa que o não  reconhecimento da divisão sexual 

na análise das obras de Marx de nenhuma forma impede a aplicação de 

conceitos materialistas à opressão das mulheres. A autora esclarece que a 

análise que Marx fez da exploração remunerada não é indiferente à 

divisão dos sexos, pois o fato de que as posições poderiam ser ocupadas 

por homens ou mulheres não é percebido como um problema. A teoria de 

Marx toma a divisão sexual do trabalho como dada, a reconhece e a 

integra: é baseada nela.  

O trabalho reservado às mulheres no ambiente produtivo, bem 

como sua precarização e baixa remuneração, segundo Andrade (2011) ,  

refletem sua posição hierárquica existente tanto na família quanto no 

mundo do trabalho.  

 

Neste sentido ,  produção e reprodução condicionam-se 

reciprocamente,  a l imentado um padrão de d ivisão do traba lho 

que  garante a  reprodução de  todo o  s i stema social .  Esta  

divisão sexual  do trabalho contr ibui ,  igualmente,  para 
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genera lizar  e  acentuar  o  processo de precar ização do traba l ho 

[ . . . ]  i s to  é ,  com a predominância de ocupações subordinadas 

que exigem baixa quali f icação,  pagam baixos sa lár ios e  são  

real izados em jornadas parcia is .  A opressão da mulher  

consti tui ,  por tanto,  inegavelmente um dos pi lares de  

sustentação da soc iedade bu rguesa,  o  que ,  todavia,  não 

signi fica que sua condição de opressão possa ser  efet ivamente  

compreendida fora do  marco de c lasse.  Embora mulheres 

or iunda de d i ferentes  classes possam sofrer  os e fei tos do 

status infer ior  atr ibuído ao sexo feminino,  sua própri a  posição  

subalterna es tá  assoc iada à  d ivisão  sexual  do trabalho 

es truturada na  sociedade  (ANDRADE, 2011 ,  p .60) .  

 

Hirata (1997) complementa dizendo que as reestruturações 

produtivas e as mudanças no mercado e na organização do trabalho  no 

contexto atual da globalização da economia são raramente analisadas do 

ponto de vista das diferenças de gênero. A autora analisa que, no Brasil, 

observa-se que o forte aumento da taxa de atividade feminina coincide 

com o importante aumento da precariedade do emprego, ou se ja, com o 

crescimento do emprego sem carteira assinada.  

Entendemos que, quando fazemos a discussão sobre gênero,  

revelamos questões estruturantes na sociedade, levantadas por diversos 

autores e autoras,  buscando fundamento para melhor apreender nosso 

objeto de pesquisa. É disso que trataremos no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO III – RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO: O ACESSO 

DAS MULHERES À EDUCAÇÃO E EMPODERAMENTO  

 

Neste capítulo procuraremos apreender a questão das relações 

sociais de gênero ,  formulação utilizada para designar que gênero não 

está relacionado apenas às diferenças sexuais, mas se refere à 

organização social dessas diferenças. Assim, neste capítulo apresentamos 

nossa elaboração sobre este conceito , como se deu o acesso das mulheres 

à educação brasileira e de que forma a educação significa 

empoderamento.  

 

3.1 RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO: CONCEITOS E CONCEPÇÕES  

 

Quando empregamos o termo gênero, tratamos das relações de 

poder entre homens e mulheres fazendo referência a um conceito 

construído pelas ciências sociais nas últimas décadas para analisar a 

construção sócio-histórica das identidades masculina e feminina. Gênero 

não significa o mesmo que sexo, pois enquanto este se refere à 

identidade biológica de uma pessoa, aquele está ligado à sua  constituição 

social como sujeito masculino e feminino. Assim, não se trata mais de 

focalizar apenas as mulheres como objeto de estudo, mas processos de 

formação de sujeitos femininos e  masculinos (LOURO
31

,  1997).  

Nesta compreensão, discutir sobre a elimina ção da desigualdade de 

gênero não significa contestar a diversidade, mas sim concordar que a 

diversidade e as diferenças entre homens e mulheres existem, 

concedendo a ambos valores iguais  e reconhecendo ―que suas 

necessidades ‗específicas‘ e nem sempre ‗iguais‘ devem ser atendidas de 

forma igualitária pelo Estado‖ (FARAH
32

,  2003, p.127).  
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Scott
33

 (1995) ressalta que, para compreender melhor as 

particularidades do "ser homem" e do "ser mulher", é necessário analisar 

as relações sociais de gênero , as quais  têm duas dimensões,  o gênero 

como elemento constitutivo das relações sociais, baseado nas diferenças 

perceptíveis entre os sexos e o gênero como forma básica de representar 

relações de poder em que as representações dominantes são apresentadas 

como naturais e inquestionáveis (SCOTT, 1995).  

A ilustre frase da filósofa Simone de Beauvoir (1960)  ―não se 

nasce mulher, torna-se mulher‖ inaugurou uma nova era para o 

feminismo, pois chamou atenção para se compreender que o ser mulher é 

uma construção cultural e social.  Desta forma, contestações foram 

utilizadas para desconstruir o argumento da fragilidade natural  do sexo 

feminino, uma vez que a diferença biológica é natural , mas não a 

desigualdade (MORAES, 2000).  

Sobre as diferenças entre o corpo masculino e feminino, B ourdieu 

(2002) analisa que  

 

A d i ferença bio lógica entre  os sexos,  is to  é ,  entre  o  corpo 

mascul ino e o  corpo feminino,  e ,  especi f icamente,  a  di ferença 

anatômica  entre  os  órgãos sexuais,  pode ass im ser  vista  como 

jus t i f ica t iva na tura l  da di ferença soc ialment e construída entre  

os gêneros e ,  pr incipa lmente,  da divisão social  do trabalho  

(BOURDIEU, 2002,  p .  10) .  

 

Negando essa justificativa natural, o autor  segue sua análise 

pontuando que existem meios de dominação objetiv os e subjetivos:  

 

Dado ao fa to  de que  o p r incíp io de visão soc ial  que  constró i  a  

di ferença anatô mica e  que é  essa d i ferença socialmente  

construída que se torna o  fundamento e  a  caução  

aparentemente na tura l  da visão soc ia l  que a  al icerça ,  caímos 

em uma re lação c ircular  que encerra o  pensamento na 

evidência de re lações de  dominação inscr i tas ao mesmo tempo 

na obje t ividade,  sob forma de divisões ob jet ivas,  e  na 

subjet ividade,  sob forma de esquemas cogni t ivos que,  

organizados  segundo essas d ivisões,  organizam a percepção  

das d ivisões obje t ivas (BOURDI EU,  2002,  p .  10) .  

 

Em meados da década de 1980, a categoria gênero começou a ser 

analisada por várias estudiosas feministas , entre elas a historiadora Joan 

Scott , que conceitua gênero como um elemento constitutivo de relações 
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sociais fundadas sobre diferenças percebidas entre os sexos, e o primeiro 

modo de dar significado às relações de poder (SCOTT, 199 5).  

No Brasil,  o conceito de gênero também emergiu como categoria 

de análise a partir  dos anos 1980 por meio dos estudos feministas,  

referindo-se ao modo como as diferenças sexuais são compreendidas em 

uma dada sociedade, em um determinado grupo, em dado contexto.  

Grossi
34

 (1998) diz que pesquisadoras norte-americanas passaram a 

usar a palavra gender  para falar das origens exclusivamente sociais das 

identidades subjetivas de homens e mulheres. Ressalta que o texto de 

Joan Scott intitulado ―Gênero: uma categoria útil de análise histórica‖ é 

a referência básica para essa concepção e que Elizabeth de Souza Lobo o 

divulgou inicialmente no Brasil por meio de um text o apresentado na 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais  

(ANPOCS), em 1987.  

Concordamos com Grossi  (1998) quando analisa que não existe 

uma determinação natural dos comportamentos de homens e mulheres,  

apesar das inúmeras regras sociais baseadas em uma pressuposta 

determinação biológica diferencial dos sexos, usadas nos exemplos mais 

corriqueiros, como: ―mulher não pode levantar peso‖ ou ―homem não tem 

jeito para cuidar de criança‖. Para a autora, gênero serve para designar 

tudo que é historicamente determinado.  

Tomando por base as diferenças sexuais,  a sociedade define o que 

é ser homem e o que é ser mulher, estabelecendo as representações de 

gênero. O ambiente doméstico é considerado o primeiro campo das 

relações sociais de gênero, porém essas relações continuam nos serviços 

burocráticos, nos negócios, nos partidos polí ticos, nas escolas e em 

outros ambientes, impregnadas de condicionamentos impostos, de 

maneira que se repetem e assim se reformulam modelos e estereótipos 

(MACEDO
35

,  2003).  
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Segundo Louro (1997), enfatizar o aspecto social  não significa 

necessariamente negar que o gênero se constitui em corpos sexuados. 

Não se nega a biologia, mas foca-se intencionalmente na importância da 

construção social e histórica produzida sob re as característ icas  

biológicas. A autora alega que  

 

as  just i ficat ivas para  as des igualdades precisar iam ser  buscadas  

não nas d i ferenças bio lógicas,  mas sim nos ar ranjos soc ia is,  na 

his tór ia ,  nas  condições  de acesso aos  recursos da soc iedade,  

nas formas de representação (LOURO, 1997,  p .22) .   

 

De acordo com Saffioti
36

 (2009), a igualdade de gênero só pode ser 

obtida por meio da conquista da autonomia das mulheres. Os homens, 

como categoria social, têm liberdade quase absoluta, têm autonomia, não 

necessitam  pedir licença à outra categoria de sexo para realizar seus 

projetos. Se a autonomia é uma regalia de apenas uma categoria social de 

sexo, fica patente a hierarquia e, portanto, a desigualdade (SAFFIOTI, 

2009, p. 50).  

Do ponto de vista da igualdade de opor tunidades, Blay
37

 (1999) 

entende que devem ser excluídos os obstáculos impeditivos da entrada de 

mulheres em todos os ambientes de ensino e de trabalho, de acesso ao 

conhecimento de seu próprio corpo, de decisões sobre sua reprodução e 

de todos os seus dire itos civis.  

Para Bandeira
38

 (1997), a natureza dos papéis sexuais e, 

consequentemente,  da divisão sexual do trabalho (que leva 

imediatamente à divisão social  do trabalho) tem origem histórica antes 
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do capitalismo e é redimensionada pelo desenvolvimento dess e modo de 

produção na atualidade. Ao homem cabia chefiar a família e provê -la, 

por isso ele estava na esfera da produção. À mulher cabia ocupar -se com 

a maternidade e com a reprodução imediata.  Com base no sistema de 

símbolos, foi  reafirmada na modernidade  a duplicidade dos papéis 

sexuais na produção e reprodução social. Tanto pela origem simbólica 

quanto pela organização interna da sociedade patriarcal dominante, a 

distribuição dos papéis tem sua raiz originária centralizada na mulher -

mãe e no homem-provedor (BANDEIRA, 1997).  

Portanto, a divisão sexual do trabalho é uma constante na história 

das mulheres e homens e aponta para o fato de que muitas vezes as 

abordagens sociais se apóiam em um determinismo biológico, a partir do 

papel das mulheres na reprodução biológica, buscando naturalizar essa 

divisão.  

O marxismo evidenciou esse aspecto tratando do tema da ―opressão 

específica‖, nos anos 1960-70, retomando Marx e Engels quando esses 

autores reafirmam a relação entre a opressão da mulher, a família e a 

propriedade privada e indicam a abolição da família como meta a ser 

atingida pela sociedade. A ênfase na historicidade das instituições 

humanas permitiu a compreensão da família como fenômeno social , em 

que a divisão social do trabalho é também uma divisão sex ual entre 

funções femininas e masculinas (MORAES, 2000).  

A autora supracitada explica que a evidente influência marxista 

nas formulações feministas não significa que o marxismo conseguiu dar 

conta da questão da mulher . Ela cita como marco o livro Women's Estate ,  

cuja primeira edição data de 1966; sua autora é Juliet Mitchell , jovem 

intelectual inglesa do grupo da New Left  Review ,  que parte da dialética 

entre os imperativos da produção econômica e as circunstâncias do 

processo de reprodução da espécie para explicar a situação da mulher na 

sociedade. A dialética ‗produção-reprodução social‘, nos termos de Juliet 

Mitchell, define o lugar da mulher nas sociedades de classe. A mulher é 

explorada no trabalho e confinada à casa e , nessa situação, tratada de 

forma desigual (MORAES, 2000).  
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Sobre as relações desiguais,  retomamos Louro (1997) quando essa 

pesquisadora discute que essa questão deve ser debatida no campo social, 

visto que a educação pode ser decisiva na superação das desigualdades.  

 

Pretende-se ,  dessa for ma,  reco locar  o  debate  no campo do 

soc ial ,  pois é  ne le que se constroem e se reproduzem as  

relações (desiguais)  entre  os suje i tos.  As just i ficat ivas para as 

des igualdades prec isar iam ser  buscadas não nas di ferenças  

biológicas ( se é  que mesmo essas podem se r  compreendidas  

fora de  sua consti tuição  socia l) ,  mas s im nos  ar ranjos soc ia is,  

na  histór ia ,  nas condições de acesso  aos  recursos da  

soc iedade,  nas formas de representação  (LOURO, 1997,  p .  

22) .  

 

Para Vianna e Unberhaum
39

 o tema das relações sociais de gêner o e 

educação ganhou maior visibil idade nas pesquisas educacionais em 

meados de 1990. Porém, as pesquisadoras destacam que as reflexões 

sobre o desenvolvimento de políticas educacionais  atualmente e suas 

consequências para um sistema de ensino que reproduz de alguma 

maneira a desigualdade de gênero, não foram desenvolvida s de forma 

suficiente (VIANNA; UNBERHAUM, 2006).  

As autoras argumentam serem necessários estudos com o intuito de 

analisar essas polít icas e destacam que a avaliação sistemática das 

políticas públicas educacionais,  pode ser um valioso aporte para a 

percepção das desigualdades de gênero  (VIANNA; UNBERHAUM, 

2006).  Sobre isso procuramos nos posicionar desde o primeiro capítulo, 

apresentando uma análise que facilite a compreensão da importância d o 

acesso das mulheres à educação, espaço durante muitos séculos 

reservado apenas aos homens.  

Entendemos que as políticas sociais para as mulheres dependem  do 

resultado de jogo de interesses em disputa e muitas vezes esse jogo 

político é incompreensível para muitas mulheres, pois a esfera pública 

foi (e ainda é) o lugar masculino por excelência  (COELHO, 1999).  E é 

um pouco da história do acesso das mulheres à educação que vamos 
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abordar a seguir, no contexto da educação profissional destinada à 

formação para o trabalho.  

 

3.2 FRAGMENTOS DA HISTÓRIA DO ACESSO DAS MULHERES À 

EDUCAÇÃO  

 

Somente a partir da Independência do Brasil , qu ando o novo 

império deveria se consolidar, juntamente com os princípios de 

progresso e soberania, iniciou-se o discurso defensor da educação como 

meio para a modernização do país. A preocupação com a universalização 

da educação como princípio de cidadania faz parte da história recente no 

Brasil, haja vista que a educação formal  funcionou somente como 

privilégio para as classes ricas no século XIX, por meio do ensino no 

exterior (POCHMANN, 2007).  

No que diz respeito às mulheres, a entrada no meio educacional,  

como alunas ou como professoras, aconteceu de maneira muito lenta e 

difícil ,  iniciada aos poucos ao longo do século XIX  e trazendo consigo 

muitas polêmicas sobre o papel da mulher. As poucas escolas que havia 

mostravam a enorme dist inção entre o acesso de meninos e meninas.  

Mesmo que a educação para as mulheres representasse um avanço, para 

elas a prioridade da formação deveria ser a moral (LOURO, 2000).  

Na opinião de muitos, não havia necessidade de transmitir 

conhecimento para as mulheres, pois , como esposa e mãe, bastaria tão 

somente uma moral sólida e bons costumes. Ela precisaria ser a mãe 

virtuosa e honrada, a base do lar, a edu cadora das gerações do futuro. A 

educação da mulher seria feita,  portanto,  observando a sua função social 

como educadora dos filhos ou, na linguagem republicana, na formação de 

futuros cidadãos (LOURO, 2000).  

No século XIX, as mulheres de todas as classes sociais viviam em 

uma ordem patriarcal consolidada e legit imada pela religião cristã, que 

valorizava a subordinação da mulher ao pai  e ao marido e sua 

dependência dessas figuras.  Conforme relata Oliveira
40

 (2008), a jovem 
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naquela época era ensinada a ser boa mãe e esposa e sua educação se 

limitava ao aprendizado da culinária, do bordado, da costura e de tarefas 

estritamente domésticas. Carregava estigmas como o da fragilidade  e o 

da pouca inteligência, entre outros, que fundamentavam a lógica 

patriarcal para mantê-la afastada de quase todos os espaços públicos.  

Essa mentalidade afastava as mulheres da  permissão ao acesso à  

educação formal (OLIVEIRA, 2008).  

Em 15 de outubro de 1827 o Estado Imperial assinou a Primeira 

Lei Geral de Educação no Brasil ,  cujo artigo 11 permitia que mulheres 

frequentassem a escola elementar; nele se afirmava: "haverão escolas de 

meninas nas cidades e vilas mais populosas, em que os Presidentes em 

Conselho, julgarem necessário este estabelecimento" (BRASIL, 1827).  

De acordo com Rago
41

 (1997), a urbanização e o desenvolvimento 

comercial  e industrial do século XIX começavam a exigir da mulher sua 

participação na vida pública e no mundo do trabalho , mas,  ao mesmo 

tempo, de forma contraditória, pregava-se uma representação simbólica 

da mulher em que esta deveria se restringir ao ambiente familiar,  

submetida à opinião pública. Ela tinha de aprender a se comportar em 

público e a conviver de maneira educada nos locais que frequentava.  

Influenciadas pelo socialismo e pelo feminismo na Europa, 

surgiram no Brasil as primeiras organizações de mulheres que lutaram 

pelo direito à instrução e ao voto. Assim, em 1879 o governo abriu as 

instituições de ensino superior e liberou a matrícula às mulheres, por 

meio da Reforma Leôncio de Carvalho. Porém, me smo com a liberdade 

para obter t ítulos acadêmicos, as estudantes eram sujeitas a pressões e 

crí ticas da sociedade (HAHNER, 2011).  

O final do século XIX foi marcado pela abertura de colégios para 

educação das moças, espaços que viriam possibilitar sua 

profissionalização, geralmente como professoras primárias, sempre 

seguindo a lógica patriarcal. (OLIVEIRA, 2008).   
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Nos anos finais do século XIX e no início do século XX, motivada 

por pressões econômicas e pela carência de mão de obra, devido à 

proximidade dos períodos de guerra, a mulher se ingressou no mercado 

de trabalho por variadas formas e encontrou no magistério uma profissão 

que, do ponto de vista da sociedade, era o  ofício que mais se 

assemelhava à sua condição,  pelos supostos atributos femininos, tais  

como: docilidade, submissão, abnegação, instinto maternal,  dedicação, 

bem como possibili tava manter a subordina ção ao poder masculino 

(LOURO, 2000).  

Segundo Oliveira (2008),  a mulher encontrou na escola uma 

maneira de atuar fora do espaço privado, abrindo  para si  as portas do 

mercado de trabalho. Como professora, tornou -se capaz de gerir o 

próprio sustento, desenvolvendo seu processo de emancipação.  

A educação civilizadora abriu caminho, mesmo que limitado, para 

que a mulher pudesse transitar pelos espaço s públicos e privados e 

contribuiu, principalmente,  para o avanço na mudança dos hábitos 

arraigados na consciência individual e coletiva, que subordinavam a 

mulher ao homem. A educação contribuiu consideravelmente para a 

evolução e o progresso da mulher br asileira na busca do seu espaço 

social  (OLIVEIRA, 2008).  

Como no início do século XX a burguesia expandiu seu interesse 

de formar novos cidadãos trabalhadores,  coube à mulher um importante 

papel nesse processo, já que, sendo mãe, poderia transmitir valore s, 

como os da honestidade, da disciplina, da pureza, da dedicação ao 

trabalho e da higiene. Sua atuação na família, instituição valorizada pela 

burguesia, era determinante para dar continuidade à harmonia na 

sociedade (SOIHET
42

,  1989).  

No que se refere à educação superior,  em 1920 foi instituída a 

primeira universidade brasileira , a Universidade do Rio de Janeiro,  

resultado do Decreto nº 14.343, de 7 de setembro de 1920  (OLIVEN
43

, 

2002). Na década seguinte, no governo do Presidente Getúlio Vargas 
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(1930-45), foi aprovado o Estatuto das Universidades Brasileiras, que 

vigorou até o ano de 1961.  

Na década de 1940, com a expansão da rede de ensino de nível 

médio e a maior anuência da participação da mulher no mercado de 

trabalho, novos cursos pertencentes às faculdades de Filosofia passaram 

a ser frequentados pelas jovens . Essas faculdades disseminaram-se pelo 

país  e a maioria não passava de um aglomerado de escolas nas quais cada 

curso preparava um tipo específico de professor: de história, de 

matemática, de química etc. (OLIVEN, 2002).  

A partir  de 1940, as mulheres começaram a aumentar  sua presença 

no ensino superior .  Porém, segundo Blay e Conceição (1991), isso 

ocorreu naquelas carreiras tidas como mais normais. Durante a Nova 

República
44

 foram criadas universidades federais  e cada unidade da 

federação passou a ter , em suas respectivas capitais , uma universidade 

pública federal.  Oliven (2002, p.37) esclarece :  

 

Durante a  Nova República,  foram cr iadas 22  univers idades  

federa is ,  const i tuindo -se o  s is tema de universi dades públicas 

federa is .  Cada unidade da federação passou a contar  em suas  

respect ivas capi ta is ,  com uma universidade pública federal .  

Durante esse  mesmo período foram cr iadas 9  univers idades 

rel igiosas,  8  cató licas e  1  presbi ter iana.  Concomitantemente a  

esse processo de integração ocorreu a expressiva  expansão das 

matr ículas acentuando -se,  com isso,  a  mobil ização dos  

universi tár ios,  que t iveram, na cr iação da  UNE (União  

Nacional  dos Estudantes) ,  1938,  um elemento impor tante para 

a  sua organização.  

 

Em 1961 foi promulgada a Lei n° 4.024, a primeira LDB , que 

reforçou o modelo tradicional de instituição de ensino superior em vigor 

no país. Como a pressão pelo aumento de vagas tornava-se cada vez mais 

forte, logo após 1968 ocorreu uma expansão do setor privado ; inúmeras 

escolas superiores isoladas foram criadas nas regiões  em que havia maior 

procura (OLIVEN, 2002). A partir dos anos 1970, registrou -se um 

significativo aumento do número de matrículas no ensino superior e 
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grande parte desse crescimento foi atribuí da ao aumento da participação 

feminina (BARROSO; MELLO, 1975).  

Na verdade, segundo Barroso e Mello (1975) , já tinha sido 

marcante o crescimento da presença feminina no ensino superior entre 

1956 e 1971 (passou de 26% para 40% o percentual de participação ). 

Contudo, as autoras descrevem que isso não ocorreu de forma regular, 

pois a concentração continuou ocorrendo naquelas carreiras consideradas 

culturalmente femininas, haja vista que em  1971 quase metade das 

mulheres matriculadas no ensino superior concentr ava-se nos cursos de 

Letras,  Ciências Humanas e Filosofia.  

Essa realidade acompanha a história do aumento do número de 

mulheres na universidade. De acordo com o censo do ensino superior do 

INEP (2006), do percentual de estudantes que concluíram os cursos d e 

graduação presenciais no Brasil  entre os anos 1991 e 2005 , 59,9% foram 

mulheres. Diferentes pesquisas registram es ses resultados.  Segundo o 

Insti tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1996 , do 

conjunto das pessoas que frequentavam estabele cimentos de ensino 

superior, a proporção de mulheres  era de 55,3% e passou para 57,5%, em 

2006 (IBGE, 2007). Pesquisas mostraram que, de 1993 a 2006, o  número 

de mulheres matriculadas em instituições de ensino superior cresceu 22% 

a mais que as  matrículas de homens (INEP, 2006).  

Dados do Censo da Educação Superior de 2012, coletados pelo 

Inep, mostram que foi  registrado maior número de matrículas de 

mulheres em cursos de graduação presenciais. Em todo o país foram 

3.286.415 matrículas de mulheres (55,5%) e 2.637.423 (44,5%) de 

homens (BRASIL, 2012).  

Somente os dados de matrícula não mostram o que  culturalmente 

está posto como carreiras femininas  e profissões mais apropriadas para 

as mulheres. Segundo informações do Relatório Anual  Socioeconômico 

da Mulher (BRASIL,  2015) ,  

 

No ensino profissional ,  as mulheres eram maior ia  entre  as/os 

matr iculadas/os (53,8%)  e ainda mais numerosas entre  as /os 

concluintes (54,5%)  dos cursos prof iss ional izantes.  

Entre tanto ,  elas tend iam a se concentrar  em algumas áreas 

considerad as t ip icamente femininas de acordo com a divisão  

sexual  do trabalho ,  assoc iadas a  tarefas de cuidado e de 

reprodução,  co mo as á reas de educação e da  saúde.  I sso é  
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part icularmente vis ível  quando se considera  os 10 cursos 

prof iss ionalizantes com maior  número  de matr ículas no pa ís.  

Houve,  em 2012,  grande  concentração de mulheres nos cursos  

das áreas de Desenvolvimento Socia l  e  Educacional;  Ambiente  

e  Saúde;  Turismo,  Hosp ita l idade e Lazer;  Produção Cultural  e  

Design;  e ,  Produção Al imentícia;  enquanto os homens estavam 

sobrerrepresentados em cursos  das  áreas  Mil i tar ;  Controle e  

Processos Industr iais;  Informação e Comunicação;  Recursos  

Naturais;  e  Infraestrutura (BRASIL,  2015,  p .24) .  

 

As figuras 1 e 2 mostram essa realidade: 

 

 

Figura 1:  Gráf ico das pessoas matr ic uladas na educação prof issional ,  

percentual  por  sexo,  segundo as Grandes  Regiões -  Bras i l ,  2013  

Fonte:  BRASIL,  2015,  p .104  

 

 

 Os discursos que caracterizam a esfera  do privado, do mundo 

doméstico como verdadeiro universo da mulher , estão sendo 

gradativamente rompidos.  Nos dias atuais, com a presença feminina nas 

áreas de ciências e tecnologia, percebemos que cada vez mais as 

mulheres estão ocupando carreiras que até então eram priori tariamente 

ocupadas por homens.  
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Figura 2:  Gráfico das  pessoas concluinte s de cursos prof iss ionalizantes,  

percentual  por  sexo,  segundo as Grandes  Regiões -  Bras i l ,  2012  

Fonte:  BRASIL,  2015,  p .105  

 

 

Sobre a ocupação de homens e mulheres nas carreiras de ciência e 

tecnologia no Brasil , um estudo feito por Olinto
45

 (2011) observa que 

existe um melhor sucesso escolar das meninas, mas , ao mesmo tempo, 

persiste uma forte diferenciação sexuada, dependendo dos estudos 

escolhidos, como se o desaparecimento da desigualdade vertical 

acentuasse a desigualdade horizontal.  Quando a autora se remete à 

segregação horizontal e vert ical, uti lizando um trabalho da OECD 

(Organization for Economic Co-operation and Development ), explica que  

 

Por meio da segregação  horizonta l  as mulheres  são levadas a  

fazer  esco lhas e  segui r  caminhos marcadamente di fe r entes  

daqueles escolhidos ou seguidos pe los  homens.  Sobre tudo 

pela a tuação da famí lia  e  da escola,  as meninas tendem a se 

aval iar  como mais ap tas para o  exercíc io  de  determinadas 

at ividades e  a  estabe lecer  para si  mesmas est ra tégias de vida 

mais compat íve is  com o que consideram ou são levados  a  

considerar  como mais  adequados para elas.  A segregação 

hor izontal  inclui  mecanismos que fazem com que as escolhas 

de carre iras sejam marcadamente segmentadas por  gênero.  

Como as p rofissões femininas tendem a ser  meno s va lor izadas 

no mercado de trabalho,  considerase que a segregação  

                                                           
45

 Gilda Ol into de Ol ivei ra  possui  graduação  em Sociologia e  Polí t ica pe la Pont i fícia 

Univers idade Catól ica  do Rio de Janeiro ,  mestrado em Ciência Polí t ica -  

Univers i ty o f Michigan - e  doutorado em Comunicação e Cul tura pela 

Univers idade  Federa l  do Rio de Jane iro.  Atua lmente é  pesquisadora t i tu lar  do  

Inst i tuto  Bras i le iro  de  Informações em Ciência e  Tecnologia e  professora da  
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hor izontal  das mulheres está  re lacionada a out ro t ipo de  

segregação chamada de  ver t ical .  A segregação  ver t ical  é  um 

mecanismo socia l  ta lvez  ainda mais sut i l ,  mais invisível ,  que 

tende a fazer  com que as mulheres se mantenham em posições  

mais subordinadas ou,  em outras pa lavras,  que não progridam 

nas suas esco lhas prof iss ionais.  Estudos que abordam a  

segregação  ver t ical  têm se va lido  de termos como ‗te to  de 

vidro‘,  ind icando os processos que se desenvolvem no  

ambiente  de traba lho que  favorecem a ascensão profissional  

dos homens.  O teto  de vidro é  invis íve l ,  mas é  um mecanismo 

que tem s ido identi f icado inclus ive nas carre iras de ciência e  

tecnologia .  Na verdade,  é  nos níveis ocupacionais mais a l tos e  

de maior  prest ígio  que  se observam as maiores di ferenças  

entre  os gêneros no que diz respei to  a  ganhos salar ia is  

(OLINTO,  2011,  p .69) .  
 
 

Esse tipo de estudo traz luz à questão das relações sociais de 

gênero no Brasil .  Atualmente, apesar de todas as transformações 

ocorridas na condição da mulher, muitas ainda não conseguem perceber, 

muito menos atuar para romper essa segregação. A realidade das 

mulheres ainda é, majoritariamente, de pessoas que têm pouco poder de 

decidir sobre suas vidas  e por isso não se constituem como sujeitos, não 

exercendo o poder sobre suas vidas.   

Sobre as questões empoderamento iremos tratar no próximo tópico.  

 

3.3 EMPODERAMENTO DAS MULHERES 

 

 

Entender a questão do poder , em especial do poder nas relações 

sociais de gênero, bem como sua importância no processo de 

empoderamento das mulheres , é fundamental , pois o domínio patriarcal  

ainda é presente na sociedade, tanto no cotidiano do mundo doméstico 

quanto do mundo público. Não é preciso praticar a discriminação aberta 

contra a mulher ou a violência explícita para perceber essa presença.  

Para que nas relações sociais de gênero sejam superadas as questões da 

subordinação e da opressão, é preciso desenvolver mecanismos de 

empoderamento.  As teorias que discutem as relações de gênero discutem, 

por conseguinte,  relações de poder.  

O empoderamento das mulheres representa um desafio às relações 

patriarcais, em especial dentro da família. Significa uma mudança na 

dominação tradicional dos homens sobre as mulheres  que garanta a elas  a 
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autonomia, bem como a contestação das decisões unilaterais masculinas 

que afetam a toda a família.  

Segundo Stromquist
46

 (1997, p. 105), os parâmetros do 

empoderamento são: ―a construção de uma auto -imagem e confiança 

positiva;  desenvolvimento da habilidade para p ensar crit icamente; a 

construção da coesão de grupo; a promoção da tomada de decisões; a 

ação.‖ 

A definição de empoderamento , para Stromquist  (1997),  deve 

conter os componentes cognitivos, psicológicos, políticos e econômicos, 

a saber:  

 

.  componente  cognit ivo re fere -se a  compreensão  que  as 

mulheres têm da sua subordinação assim com as causas  desta  

em níve is micro e  macro da sociedade.  Envolve a  

compreensão de ser  e  a  necessidade de fazer  esco lhas mesmo 

que possam ir  de encontro às expecta t ivas cul turais e  s ocia is.  

Este  componente cognit ivo do empoderamento também inclui  

um novo conhecimento  sobre as relações e  ideologias de 

gênero,  sobre  a  sexual idade,  os d ire i tos lega is ,  as dinâmicas 

conjugais  etc  .  

.  componente ps icológico inclui  o  desenvolvimento de 

sentimentos que  as mulheres podem por  em prática a  nível  

pessoa l  e  soc ia l  para  melhorar  sua condição,  assim como a 

ênfase na  crença  de que  podem ter  êxito  nos  seus esforços  por  

mudanças:  autoconfiança e  auto -est ima são fundamentais;   

.  componente pol í t ico supõe  a hab il idade para ana li sar  o  meio 

circundante em termos polí t icos e  sociais,  is to  também 

signi fica a  capac idade para organizar  e  promover  mudanças 

soc iais ;   

.  componente econômico supõe a independência econômica 

das mulheres,  esse é  um componente fundamen tal  de apo io ao 

componente psico lógico  (STROMQUIST, 1997,  p .80 -81) .  

 

 

Discutindo a dominação masculina, Bourdieu (1998) contribui para 

o entendimento das dificuldades para o empoderamento das mulheres ,  

quando destaca que a sociedade é organizada tendo como  base a 

hierarquia, uma relação entre dominador e dominado e ,  no caso de 

sociedades que invariavelmente se organizam simbolicamente ou 

explicitamente por dominação masculina,  há a submissão feminina.  
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Louro (1997, p. 119) descreve que  

[ . . . ]  as relações soc iais são sempre relações de poder  e  que o 

poder  se exerce mais  na  forma de rede do que em um 

movimento indi rec ional ,  então não será poss ível  compreender  

as prá t icas como isentas desses processos.  A construção de 

uma prát ica educat iva não sexis ta  necessar ia mente terá de se 

fazer  a  par t ir  de dentro desses jogos  de poder .  

 

Essa compreensão de Louro se apoia nas teses de Foucault  (1999) 

sobre o poder nas relações . Esse filósofo  esclarece:   

o poder  não é algo que se adquire,  arrebate ou compar t i lhe,  

a lgo que  se guarde ou deixe escapar;  o  poder  se  exerce a  par t ir  

de números pontos e  em meio  a relações des iguais e  móveis ;  

que  as relações de poder  não  se encontram em posição de  

exter ior idade com respe ito  a  outros t ipos de re lações 

(processos econômicos ,  relações de conhecimentos,  re lações  

sexuais) ,  mas lhe são imanentes ;  são os e fei tos imedia to das  

par t i lhas,  desigualdades  e  desequil íbr io  que se  produzem nas  

mesmas e,  rec iprocamente,  são as condições internas des tas  

di ferenciações  (FOUCAULT, 1999,  p .89) .  

 

Entendemos que é por meio da educação e da conscientização de 

sua condição e capacidade que a mulher se apoia em seu processo de 

empoderamento. Conforme explica  Bourdieu (2002),  a mulher precisa 

reconhecer que é vít ima da dominação masculina para se l ibertar dela e 

assumir o controle de sua vida. O autor relata ainda que a subordinação 

de gênero foi introjetada pelas mulheres por meio das estruturas sociais 

que legitimam a dominação masculina e é ponto crí tico para as 

transformações do empoderamento.  

Sobre empoderamento, Batliwala
47

 (1997) afirma: 

 

Empoderamento é  manifes tado como uma red istr ibuição de 

poder ,  seja  entre  nações,  c lasses,  raças,  castas,  gêneros ou 

ind ivíduos.  Os obje t ivos da  capaci tação das  mulheres é  para 

desaf iar  a  ideologia patr iarca l  (dominação  mascul ina e  

subordinação  feminina) ,  t ransformar  as  es truturas e  

ins t i tuições que re forçam e perpetuam a discr iminação de 

gênero e  des igualdade soc ial  ( famí lia ,  raça,  c lasse,  rel igião,  

processos educac ionais e  ins t i tuições,  s i stemas e prát icas de 

saúde ,  le i s  e  códigos c ivis,  processos  pol í t icos,  modelos  de 
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desenvolvimento e  ins t i tuições governamenta is)  e  treinar  as  

mulheres pobres para  que tenham acesso e controle de 

informação e recursos  mater iais .  Assim,  o  processo de  

for talec imento deve ser  aplicado a todas as estruturas  

relevantes.  O processo de empoderamento das mulheres deve  

desaf iar  re lações  patr iarca is,  que inevitavelmente  levam a  

uma mudança no  cont role mascul ino trad icional  sobre  as  

mulheres (BATLIWALA, 1997,  p .  194 -195) .  

 

 Portanto, o empoderamento torna  as mulheres capazes de 

reconhecer e assumir seus direitos e capacidades para tomar decisões 

sobre seu corpo, seu tempo, seu trabalho, seus recursos etc. ,,  mas, para 

gerar mudanças nesse complexo processo, é preciso suporte em vários 

níveis,  principalmente naqueles ligados as políticas públicas.  

Além de o capitalismo promover desequilíbrios entre as classes, 

promove-o também entre gêneros : o homem, que foi sempre ligado ao 

trabalho produtivo, teve ingresso e ascensão na vida pública e nos 

mercados de trabalho; por outro lado, a mulher, l igada ao trabalho 

reprodutivo e à manutenção de toda a família, teve seu trabalho 

desvalorizado por este não ter valor no mercado.  

Trabalhar com abordagem de gênero é ter a destreza de visualizar 

acontecimentos que não estão  nítidos em um olhar inicial,  é buscar 

enxergar o que ainda está invisível, latente. E para ver o que muitas 

vezes não está nít ido, é indispensável que se olhe com mais atenção, 

desconfiando do que está acontecendo e indagando sobre o que está, de 

certa forma, desfocado.  

Neste sentido, a educação é um lugar importante para análise das 

políticas públicas dirigidas à promoção da igualdade, em especial à 

igualdade nas relações sociais de gênero. Falar sobre as desigualdades,  

mesmo estando no século XXI, traba lhando dentro de uma escola da rede 

federal de educação, é enxergar e estranhar dados, atitudes e ações que 

ainda desfavorecem as mulheres. É sobre isso que trataremos no próximo 

capítulo.  
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CAPÍTULO IV – AS MULHERES NO IF GOIANO – CÂMPUS  

URUTAÍ 

 

Como posto na introdução, o problema des ta tese foi buscar  

entender de que forma as políticas públicas de assistência estudantil 

(PPAE) se materializam dentro do IF Goiano - Câmpus Urutaí , 

considerando as relações sociais de gênero estabelecidas.  As principais 

indagações que nortearam os caminhos percorridos para realização desta 

tese foram: as PPAE escondem diferenças e desigualdades sociais? As 

instituições fazem um levantamento da demanda existente de estudantes 

do sexo feminino que não são atendidas? A oferta de programas para 

atender essas estudantes é mensurada? Se o acesso para os estudantes de 

baixa renda é difícil ,  qual a realidade, então, para a estudante de baixa 

renda? Será que estereótipos e expectativas sobre homens e mulheres 

interferem no acesso a programas de assistência estudanti l?  

Fizemos a reconstituição  histórica da instituição  por meio de 

pesquisa documental e entrevistas  (APÊNDICES B e C) com 

servidores/as e ex-alunos/as.  

Como a entrevista com os/as servidores/as e ex -alunos/as tinha o 

objetivo de remontar a história do Câmpus Urutaí, convidamos os/as 

entrevistados/as que estavam disponíveis na cidade ou na escola,  e que 

tinham vivido o ambiente escolar nas décadas de 1970, 1980 e 1990.  

Para apreender de que forma a assistência estudanti l se materializa 

no IF Goiano - Câmpus Urutaí na perspectiva de um olhar de gênero  

utilizamos, além das entrevistas, um questionário (APÊNDICE A) que foi 

respondido pelas estudantes que usufruem dos PAE. Outro questionár io 

foi respondido pelos trabalhadores/as técnicos administrativos e 

professores que fazem a gestão dos PAE no Câmpus (APÊNDICE D).  

Neste capítulo, portanto,  procuramos recuperar a história das 

mulheres no IF Goiano - Câmpus  Urutaí e sua participação na assistência 

estudantil e assim apreendermos  a importância e o impacto das PPAE na 

vida das estudantes.  
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4.1 FRAGMENTOS DA HISTÓRIA DA CONSTITUIÇÃO DO IF 

GOIANO – CÂMPUS URUTAÍ E O ACESSO DAS MULHERES 

 

As instituições que formam hoje a Rede Federal de Educação 

Profissional,  Científica e Tecnológica  (RFEPCT) são originárias,  em sua 

maioria, das dezenove (19) escolas de aprendizes artífices instituídas,  

como vimos no capítulo II des ta tese, pelo Decreto nº 7.566 de 23 de 

setembro de 1909, assinado pelo então Presidente Nilo Peçanha. Em 

1937, foram transformadas nos liceus industriais . Um ano após o ensino 

profissional ser conceituado como de nível médio, em 1942, os liceus 

passaram a ser denominados como escolas industriais e técnicas e, em 

1959, escolas técnicas federais (BRASIL, 2014).  

Ao longo desse tempo, consti tuiu-se uma rede de escolas agrícolas 

– as Escolas Agrotécnicas Federais  (EAF). O ensino técnico teve 

destaque em uma época em que o Brasil, em franco desenvolvimento 

agrícola e industrial, necessitava ampliar sua quota de mão de obra 

técnica especializada. Dessa forma, a educação profissional e 

tecnológica assumiu valor estratégico para o desenvolvimento nacional 

(BRASIL, 2014).  

Na mais recente dessas transformações nasceu o IF  Goiano, criado 

por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 20 08, juntamente com 

outros 37 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia  (Ifet). 

As novas instituições são fruto do reordenamento e da expansão da 

RFEPTC, iniciados em abril de 2005 ( BRASIL, 2014). A referida lei 

esclarece, no artigo 5º,  que ficavam criados vários Ifet, entre eles o IF  

Goiano, mediante integração dos C efet de Rio Verde e de Urutaí , da 

Uned de Morrinhos e da EAF de Ceres  (BRASIL, 2008).  

Entretanto, o início dessa história em Urutaí data do início do 

século XX, com a criação,  por meio do Decreto nº 13.197 de 25 de 

setembro de 1918, da  Fazenda Modelo:  

 

O Pres idente da Republica dos Estados Unidos do Brasi l ,  

a t tendendo  à conveniencia de se es tabe lecer  uma Fazenda 

Modelo de Criação,  no Estado de Goyaz ,  a fim de proporcionar  

aos cr iadores al l i  exis tentes não só o  ensino prat ico 

necessar io  ao melhoramento do gado pelos modernos  

processos de zoo technia,  mas ainda um centro capaz de 

fornecer  reproductores de raça selecc ionados e  apropriados ás  
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diversas regiões do Estado e considerando que  é este  um dos  

meios mais seguros  de  promover  naquel la  como em qualquer  

out ra zona do pa iz o  desenvolvimento da pecuar ia ,  resolve,  

tendo em vis ta  o  disposto no t í tu lo  V,  da verba 15,  do ar t .  96,  

da le i  n.  3 .454 ,  de 6  de janeiro  do  corrente anno,  o  seguinte:   

Art .  1º  E ' creada no d is t r icto  de Urutahy,  termo e comarca de 

Ipamery,  Estado de Goyaz,  nos terrenos cedidos  pelo Governo  

do mesmo Estado,  no ponto denominado Pedra  Branca,  uma 

Fazenda Modelo  de Cr iação.  

Art .  2º  A Fazenda Modelo de  Criação  de  Ipamery será 

subordinada á  Director ia  do Serviço de Indust r ia  Pas tor i l ,  do 

Minis ter io  da Agricul tura ,  Industr ia  e  Commercio,  e  f icará 

sujei ta  ao regulamento annexo ao decre to  n.  9 .704,  de 7  de  

agosto de 1912 (BRASIL,  1918) .  

 

Em 28 de junho de 1953 foi aprovada a Lei nº  1.923, que 

transformou a Fazendo Modelo em Escola Agrícola de Urutaí (EAU):  

 

Art .  1º  É cr iada,  nos moldes das a tuais,  a  Esco la Agrícola de 

Uruta í ,  no Estado de Goiás.   

Parágrafo único.  A escola será subord inada à 

Super intendência do Ensino  Agr íco la e  Vet er inár io .   

Art .  2º  A Escola Agr ícola de Urutaí  te rá  por  objet ivo 

ministrar  os cursos de Iniciação Agríco la e  de Mestr ia  

Agríco la (ar t .  7 ,  8  e  12 do Decreto - le i ,  nº  9 .613,  de 20 de 

agôsto de 1946  - Lei  Orgânica  do Ensino  Agrícola) ,  e  

observará o  Regulamento  dos Curr ículos do Ensino Agr íco la  

baixado pelo Decreto  nº  21.667,  de 20 de agôsto de 1946.   

Art .  3º  A Fazenda de Cr iação de Urutaí  passará a  consti tuir  o  

Núcleo de Zootecnia da Esco la.   

Art .  4º  As diversas  sér ies dos cursos  da Esco la serão  

ins ta ladas progressivamente,  co meçando -se pela pr imeira  

sér ie  do curso de inic iação agríco la.  No segundo ano de 

funcionamento,  será ins talada a  segunda sér ie  e ,  no terceiro  e  

quar to  anos,  a  pr imeira e  segunda ser ies,  respec tivamente,  do 

curso  de mestr ia  agr ícola.  Daí  por  d iante,  a  Escola funcionará  

na plenitude dos seus cursos (BRASIL,  1953) .  

 

A citada escola passou a trabalhar em conformidade com o 

Decreto-lei  nº 9.163/1946, Lei Orgânica sobre o Ensino Agrícola ,  

(BRASIL, 1946c). Embora a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, em seu 

art igo 51, permitisse a entrada nos cursos agrícolas tanto de homens 

quanto de mulheres, o quadro de discentes da escola era composto 

somente de alunos do sexo masculino. É importante registrar que o artigo 

52 explanava algumas condições para a entr ada de mulheres nesses 

cursos, como: as escolas deveriam receber frequência de alunas,  mas não 

deveriam trabalhar em atividades não adaptadas a elas (ISSA
48

,  2014).  

                                                           
48

 Sí lvia  Caixeta I ssa  é  pedagoga e  doutoranda em Educação pe la UFG.  Atua como 

pedagoga no Ins t i tuto  Federa l  Goiano.  
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A EAU trabalhava com animais de grande e pequeno portes e com 

lavoura. Essas atividades não eram consideradas adequadas para as 

mulheres. A sociedade da época julgava que a mulher deveria estar 

preparada para atender a sua família e não para atuar fora de casa, muito 

menos em trabalhos pesados na lavoura e na pecuária. Segundo Inácio 

Filho (2002, p. 56),  

 

o  senso  comum social  af irma tal  dual idade caracter izando a  

mulher  como um ser  frági l ,  sensi t ivo,  intui t ivo,  fei to  para as 

doçuras do la r  e  da maternidade e que ,  por  i sso ,  fo i  dest inado  

à vida do mést ica ,  aos cuidados do marido e  da famí l ia . .   

 

De acordo com o que explicita Issa (2014),  seria mais conveniente 

preparar os homens para o trabalho na agropecuária.  O Decreto nº 9.613, 

de 1946, assim discorria sobre o ensino agrícola feminino:  

 

Art .  51.  O direi to  de ingressar  nos  cursos de ensino  agr ícola  é  

igual  para ho mens e mulheres.   

 Art .  52.  No ensino agrícola feminino  serão observadas as 

seguintes  prescr ições  espec ia is :  1 .  E '  recomendável  que os  

cursos do ensino agrícola para mulheres se jam dados em 

es tabe lec imentos de  ensino de exc lus iva freqüência  

feminina.2 .  As mulheres não se permi t irá ,  nos  

es tabe lec imentos do ensino agr íco la,  t rabalho que,  sob o  

ponto de vista  de saúde,  não lhes seja  adequado .  3 .  Na  

execução dos programas ,  em todos os cursos,  te r -se-á em mira 

a  natureza da personalidade feminina  e  o  papel  da mulher  na  

vida do lar .  4 .  Nos do is  cursos de  formação do pr imeiro c iclo ,  

incluir -se-á  o  ensino de  economia rural  domést ica.  Além dos 

cursos de e  continuação para mulheres que  traba lhem na  

agr icultura e  des t inados a  dar -lhes sumário ensino de um 

ofício  agr íco la,  minis t rarão os es tabelecimentos  de ensino 

agr íco la  a  mulheres  que  traba lharem nas  l ides do  lar  cursos de 

continuação de economia rural  doméstica para ensino ráp ido e  

prát ico dos comuns mis teres da vida doméstica rura l  

(BRASIL,  1946c) .  

 

Esse decreto evidencia o que Hirata e Kergoat (2007) discutem em 

sua obra, sobre a diferenciação das esferas para os homens e mulheres: 

aos homens o espaço produtivo, e as mulheres o espaço da reprodução – 

do lar. Complementamos o que é mais grave ainda, conforme o texto do 

decreto acima citado, se a mulher quisesse estudar, os cursos deveriam 

ter a ―a natureza da personalidade feminina‖ além da natureza do ―papel 

da mulher na vida do lar‖, ou seja, a mulher poderia estudar, mas faria as 

duas coisas, estudaria e ainda, seria submetida ao papel doméstico  que 

apenas a ela foi  historicamente destinado .  
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Quanto à distinção entre homens e mulheres, Louro (1997) nos 

lembra que:  

Relac ionada,  a  pr incíp io ,  às d is t inções b iológicas,  a  d i ferença  

entre  os gêneros serviu  para exp licar  e  jus t i f icar  as mais 

var iadas  dist inções  entre  mulheres e  homens.  Teorias  foram 

construídas e  ut i l izadas para "provar"  dist inções  fí sicas,  

psíquicas,  comportamenta is ;  para indicar  di ferentes 

hab il idades soc ia is ,  ta lentos ou apt idões;  para ju st i ficar  os 

lugares sociais,  as poss ibil idades e  os dest inos  "próprios"  de 

cada gênero (LOURO, 1997,  p .  45) .  

 

Continuando a explicação histórica, Louro (1997) discorre que 

tornar visível aquela que fora ocultada foi o grande objetivo das 

primeiras estudiosas feministas. A segregação social e política a que as 

mulheres foram historicamente conduzidas t ivera como conseq uência a 

sua ampla invisibilidade como sujeito — inclusive como sujeito da 

Ciência.  

Diferenças, distinções, desigualdades.. .  Louro (1997) diz que a 

escola entende bem disso. Na verdade, ela afirma que a escola produz 

isso, pois esta se incumbiu de separar os sujeitos, tornando aqueles que 

nela entravam distintos de outros,  os que a ela não tinham acesso. Ela 

dividiu também, internamente, os que lá estavam, mediante vários 

mecanismos de classificação, ordenamento  e hierarquização. A escola 

que nos foi legada pela sociedade ocidental  moderna começou por 

separar adultos de crianças, católicos de protestantes. Ela também se fez 

diferente para os ricos e para os pobres e imediatamente separou os 

meninos das meninas. A separação prescrita nas normas acima 

apresentadas mantinha também a valorização diferenciada sobre as 

competências de homens e mulheres.  

Além de a escola estar voltada para cursos e inter natos somente 

para alunos do sexo masculino, as entrevistas mostram que a maioria 

dos/as servidores/as e professores/as eram homens , como pode ser 

observado na entrevista com o  professor 1:  

 

―Na época  em que fui  es tudante interno  não havia mulheres 

res identes,  as duas a lunas estudantes,  iam e vo l tavam todos os 

dias.  Na época  (1980)   não t inha procura,  as famí l ias não 

viam atrat ivos para as f i lhas virem es tudar  aqui  na esco la.  A 

cultura gera l  era que só  vinham es tudar  aqui  meninos que as 

famí lias t inham di f i culdades em educar ,  f i lhos mais 
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ind isc ipl inados,  então  não era  at rat ivo para as famí l ias  

mandar  as meninas estudarem aqui,  a lém do que,  o  curso que  

t inha não t inha mercado para as mulheres.  Também não  

t inham mui tas professoras,  eu me lembro  de duas ,  as 

servidoras eram poucas também, concentradas mais  no 

refei tór io ,  na lavanderia  e  algumas na secre tar ia‖  

 

As informações das entrevistas mostram que o Câmpus Urutaí , 

desde sua criação, foi uma escola masculina. Atualmente, o IF Goiano 

tem a seguinte estrutura: um reitor e cinco pró-reitores (de Pesquisa,  de 

Pós-Graduação e Inovação, de Extensão, de Ensino, de Desenvolvimento 

Insti tucional e de Administração) ,  todos do sexo masculino. Eles fazem a 

gestão na reitoria dos doze campi  pertencentes ao IF Goiano, local izados 

nas cidades de Urutaí, Rio Verde, Ceres, Morrinhos, Iporá, Campos 

Belos, Posse, Hidrolândia, Ipameri, Trindade, Cristalina e Catalão. Esses 

campi  são coordenados por doze diretores, nove homens e três mulheres.  

O Câmpus Urutaí,  especificamente,  tem quatro cargos de diretores 

(Diretoria Geral , de Ensino, de Pesquisa e Pós -graduação e de 

Administração e Planejamento ), todos ocupados por homens. Existem 

também mais nove cargos de gerência e coordenação geral , oito ocupados 

por homens e, somente um por mulher.  

Essa informação revela que a atuação diretiva do IF Goiano e do  

referido Câmpus ainda é masculina. Sem muito esforço, lembramos que 

os principais candidatos nas últimas eleições eram homens, como são 

homens os principais líderes do poder em todos o s cantos do mundo!!  O 

Câmpus Urutaí, então, segue a mesma lógica , sob uma gestão 

predominantemente masculina .  

Voltando à história do Câmpus Urutaí, em 1964 a Escola Agrícola 

desse município foi  transformada em Ginásio Agrícola, por meio do 

Decreto nº 53.558, de caráter federal, que assim estipulava :  

 

[ . . . ]  Art .1º  As Esco las  de Inic iação  Agrícola,  Esco las  

Agríco las  e  Agro técnicas  da rêde federal ,  em regime de 

acordo entre  o  Ministér io  da  Agr icultura ,  Estados e  

Munic ípios,  passam a  denominar -se as duas pr imeiras  

Ginásios  Agr ícolas  e  as  úl t imas  Colégios  Agríco las (BRASIL,  

1964) .  
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Na fase de Ginásio Agrícola, foi implantado de forma gradual,  a 

partir de 1972, o Sistema Escola-Fazenda (ISSA, 2014), baseado no 

‗aprender a fazer e fazer para aprender ‘.   

Em 1980, por meio da Portaria nº 40, foi implantada a Escola 

Agrotécnica Federal  de Urutaí  (Eafur), adequada ao novo currículo que 

integrou a formação geral à técnica. A  referida denominação perdurou 

por vários anos  e a escola ofertava cursos na área de agropecuári a, 

atendendo alunos de várias regiões do país ( BRASIL, 2014).  

Nos registros do IF Goiano – Câmpus Urutaí constam que a 

primeira matrícula de uma mulher na instituição ocorreu no ano de 1979, 

ou seja, 26 anos depois da abertura do Câmpus, em 1953, no curso 

Técnico em Agropecuária.  Isso ocorreu devido ao fato de que a escola 

fora transformada em Eafur, por meio do Decreto nº 83.935/1979, e por 

isso passou a ofertar o referido curso integrado ao ensino médio. Como 

naquela época a cidade não tinha curso de níve l médio, as  meninas se 

interessaram por estudar na ‗nova‘ instituição.  Essas mudanças 

ocorreram na gestão do Sr. Francisco Aldivino Gonçalves (1976 a 1980) 

e todas as escolas agrotécnicas federais funcionavam de acordo com o 

modelo pedagógico Sistema Escol a-Fazenda.  

A entrevista com a ex-aluna 1 (a primeira mulher a ingressar no 

Câmpus como estudante) revela que houve um avanço , desde o final da 

década de 1970, com relação ao ingresso das mulheres na insti tuição:  

 

―Eram 120  a lunos,  a  maior ia  a luno interno,  eram três  turmas 

de quarenta a lunos,  eu era a  única mulher ,  f iquei  um ano 

soz inha,  no ano de 1979,  depois em 1980 entraram mais  

mulheres,  os próprios pais t inham preconcei to  de deixar  as 

f i lhas estudarem na escola agr ícola ,  t inham preconceito  dos 

agr ico landos (como eram chamados os estudantes) .  Eu t inha  

18 anos,  daí  um parente falou que a escola  agr íco la  t inha 

aberto  vagas para mulheres e  interessei ,  meu pai  autor izou 

que  eu f izesse a  prova  e  comecei  a  es tudar .  Acho que meu pai  

acabou formando a op inião de out ros  pais‖  (EX-ALUNA 1 ) .  

 

A entrevista com o professor 2 mostra como era a instituição na 

época (1979-1980) do ingresso das mulheres estudantes:  

 

―Ninguém era poupado  do per íodo de trabalho.  As meninas  

eram poupadas de fazer  traba lho mui to  pesado,  só t i nha uma 

aluna na nossa turma.  Ela fazia  l impeza,  fazia  um trabalho  

mais leve .  T inha a cul tura machis ta ,  a  escola era vista  como 

uma escola pra homens,  pra ‗cabra macho‘,  isso  era tão for te ,  
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que em nosso cód igo discipl inar  t inha regras que prat icar  atos 

de homossexualismo dava expulsão,  t inha que  ser  macho,  

t inha essa cultura naquela época  ( fina l  da década de 1970) .  Eu 

acho que a sociedade começou a mudar  depois de 1980,  a  

esco la f icou mais urbana,  mais acesso,  mais divulgação ,  antes  

era vinculado ao Minis té r io  da Agricultura,  depois se 

vinculou ao MEC. Não havia nenhum tipo de polí t ica  

discr iminatór ia  para as mulheres,  era  mais  uma questão  

cultural ,  que a  esco la não era coisa pra mulher ,  essa cul tura 

existe  um pouco a té  hoje,  a inda mui to  arra igada.  Então ,  

quando  transformou em escola agro técnica  em 1979,  mudou 

porque não t inha menina es tudando lá ,  depois que a pr imeira 

moça es tudou,  vieram out ras‖  

 

A fala dessa entrevistada nos remete novamente ao conceito de 

divisão sexual do trabalho que , segundo Hirata e Kergoat (2007), designa 

prioritariamente os homens à esfera produtiva e , consequentemente, ao 

espaço público e de poder ) e as mulheres à esfera reprodutiva. Assim, 

podemos compreender que as diferenças de sexo são responsáveis pela 

diferenciação de papéis sociais específicos, o que contribui para a 

valorização/desvalorização dos trabalhos desempenhados por homens e 

mulheres.  

A entrevista com o professor 2 mostra também que a insti tuição e a 

sociedade começaram a mudar na década de 1980 e mais mulheres 

conseguiram ter acesso ao ensino:  

 

―Começou a abr ir  um pouco mais,  as meninas  de Urutaí  

começaram a interessar ,  por  causa do ensino médio integrado  

também, que fo i  a  par t ir  de 1979 que teve o  ensino médio,  

porque antes era só o  ginás io  agríco la.A entrada  das mul heres  

fo i  por  fal ta  de opção  também, po is em Urutaí  não t inha 

ensino médio,  e  o  ensino médio da esco la agr ícola era bom, a  

esco la era federa l ,  mas  eu vejo que essa aber tura  também se 

deu pela contra tação de mais  mulheres para dar  aula .  A 

maior ia  dos profes sores e  servidores eram homens,  não t inham 

gestora de escolas  agrotécnicas  mulheres,  era uma cultura 

machis ta  mesmo.  Eu t ive uma irmã (na década de 80)  que se  

formou lá .  Não t inha alojamento para mulheres .  A residência 

era só para homens,  elas faziam refei ções lá ,  mas não t inha  

alojamento para mulheres,  era longe,  a  esco la era fazenda 

então nenhuma mãe ia  autor izar  as fi lhas a  morarem em uma 

fazenda ,  por  mais que t ivesse alojamento‖ .  

 

A entrevista com a ex-aluna 2 que estudou no Câmpus Urutaí no 

início da década de 80 aponta que foi um desafio estudar na instituição e 

uma das dificuldades foi  a falta de residência estudantil :  

 

―Ingressei  na escola agr ícola acho que por  saber  que já  t inha 

uma mulher  que t inha es tudado na escola,  e  meus irmãos já 
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estudavam lá também, mas fo i  um desafio .  Meu pai  deixou 

porque  meus irmãos já  estavam lá,  já  conhecia mui tas  pessoas  

da escola,  a lunos e  professores,  dois irmãos  mais velhos.  

Morava em Uruta í  com uma t ia  e  vinha pra Pi res do Rio no  

f inal  de semana.  Se t ivesse  residênci a es tudant i l  pra meninas  

ia  ser  mais fác i l ,  eu ia  mui to  cedinho e vo ltava  a  no ite ,  comia 

lá  na esco la.  Muitas meninas quer iam ir  es tudar  lá ,  mas os 

pais não de ixavam ir ,  também pela fal ta  de condição 

f inanceira .  Não oferec ia a  res idência es tudant i l ,  mas t i nha 

al imentação gra tui ta  e  transpor te  de Urutaí  para a  esco la,  nós,  

a lunas,  andávamos com os  funcionár ios  e  professores  e  i sso  

contr ibu iu mui to  para que eu es tudasse‖ .  

 

 

O relato da ex-aluna mostra que a assistência estudantil para as 

meninas estudantes da época (a partir de 1979) era uma questão informal, 

não havia assistência sistematizada. As estudantes aproveitavam o 

transporte de funcionários e professores para se deslocarem.  

É importante aqui remontar o contexto da cidade de Urutaí  para 

apreendermos a dificuldade das estudantes para terem acesso à 

instituição.  Urutaí integra o grupo de municípios goianos que cresceram 

em função da construção de uma estrada de ferro. A passagem dos trilhos 

atraiu inúmeras famílias cujos membros passaram a trabalhar como 

funcionários e operadores da ferrovia.  A inauguração da estação no 

futuro município, em 15 de novembro de 1914, intensificou a ocupação 

em torno do prédio. No ano seguinte, ao redor da estação, avistavam -se 

com facilidade casas em que moravam os ferroviár ios e lavradores. 

Erguiam-se também depósitos para armazenamento de mercadorias.  

Outro fator que contribuiu bastante com a ocupação , como 

mencionado, foi a criação da Fazenda Modelo, hoje IF Goiano – Câmpus  

Urutaí . Por fim, pela Lei Estadual nº 45 de 15 de  dezembro de 1947, foi 

criado o município (IBGE
49

,  2015).  

O IBGE (2015) indica que a população residente da cidade de 

Urutaí  é de 3.074 pessoas,  ou seja,  trata-se de uma cidade pequena, não 

atrativa economicamente.  Na década de 1980 não havia nenhuma pensão  

ou hotel para que os alunos/as pudessem se hospedar. As cidades mais 

próximas onde os/as estudantes  poderiam morar eram Pires do Rio , que 

fica a 20 km de distância,  ou Ipameri ,  a 30 km. 
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A figura 3 aponta a localização da cidade de Urutaí , entre Ipameri  

e Pires do Rio.  

Além do problema de moradia, havia o problema de transporte,  

pois para a estudante que morava na cidade de Urutaí era preciso se 

deslocar 2 km até o Câmpus, ou seja,  era desafiador para qualquer 

estudante ter acesso à insti tuição e nela perm anecer, principalmente para 

as mulheres, que não tinham nenhum tipo de programa de assistência 

estudantil  que as auxiliasse.  

 

Figura 3:  Mapa do Estado de Goiás  

Fonte:  Bras i l - tur i smo,  2015.  

 

Quando questionado/a sobre a discriminação das mulheres o 

professor 4 ponderou:  

 

―Sempre tem as p iad inhas  entre  alunos,  as  br incadei ras,  mas  

entre  os professores e  funcionár ios nunca,  os alunos viviam 

fazendo piadas que as meninas iam pra lá  porque eram fe ias  

demais,  ou que era pra arrumar namorado. . .  os pais eram 

res is tentes das  fi lhas irem pra  lá  es tudar ,  por  ser  esco la de 

homens.  Para as meninas não t inha residência ,  t inha 
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alimentação e transporte .  Como só t inha transporte  de Uruta í  

para a  escola  f icava d i fíc i l  para  alunas  de out ros  lugares 

es tudarem, ainda mais que  Uruta í  quase não t inha ho tel ,  nem 

pensão‖.  

 

A entrevista deste professor mostra que havia discursos 

discriminatórios sobre as estudantes que ousavam buscar uma profissão 

em um espaço considerado essencialmente masculino.  

Entre os múltiplos espaços e instâncias onde se pode observar a 

instituição das distinções e das desigualdades, Louro (1997) explica que 

a linguagem é, seguramente, o campo mais eficaz e persistente,  tanto 

porque ela atravessa e consti tui a grande parte de nossas práticas,  como 

porque ela nos parece, quase sempre, muito natural.  Porém, a linguagem 

não apenas expressa relações, poderes, lugares,  ela os institui; ela não 

apenas veicula, mas produz e pretende fixar diferenças.  

Silva (2010) nos lembra que a discriminação contra as mulheres 

pode estar velada no mascaramento e na subordinação da nossa 

linguagem cotidiana, no uso de expressões, nas palavras de duplo 

sentido, na criação de estereótipos. O preconceito em relação às 

mulheres opera através da interpenetração dos eixos sexo/gênero, 

raça/etnia e classe social. Esses eixos fundamentam e consti tuem a base 

de toda organização social em que se dão as práticas de dominação e 

discriminação.  

Podemos entender o preconceito como algo usualmente 

incorporado e acreditado, a ponto de ser a mola central e o reprodutor 

mais eficaz da discriminação e da exclusão a que a pessoa pode estar 

susceptível.  O preconceito pode se introduzir na vida cotidiana dos mais 

diversos modos e da forma mais disfarçada possível (SILVA, 2010).  

No Brasil , as questões de gênero iniciadas com os questionamentos 

dos movimentos sociais feministas perpassaram a construção das 

políticas de afirmação da identidade e o fomento das polít icas públicas , 

particularmente nos últimos anos , com vistas a garantir às mulheres a 

parte que lhes cabia na sociedade. Essas disputas também provocaram 

mudanças de atitudes e comportamentos na sociedade  (SILVA, 2010).  
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Sobre o contexto das reformas da década de 1990,  Rosemberg e 

Madsen (2011) explicam que somente nessa década as agendas de gênero 

e de educação se entrecruzaram no Brasil :   

 

No espaço das formulações de compro missos internac ionais,  

es tabe leceu-se uma tradução bas tante pragmát ica da promoção 

da igua ldade de gênero na educação:  ampl ia r  o  acesso de 

meninas e  moças à  educação ser ia ,  de acordo  com documentos 

internac ionais,  uma importante e  e ficaz  estratégia de  combate  

à  pobreza.  Mães educadas  se traduzir iam em f i lhos  (as)  

educados(as)  e  em famíl ias menos pobres.  Uma equação  

simples que promoveu a entrada da temát ica de gênero na  

agenda interna cional  da educação,  mas de fo rma reduzida,  

res tr i ta  e  l imi tadora ( ROSEMBERG; MADSEN,  2011,  p .  393) .  

 

As autoras explicam que no Brasil da década de 1990, como alguns 

indicadores de acesso e progressão de mulheres na educação já eram 

melhores que os dos homens, o cenário terminou por justificar a não  

observância de metas por igualdade de gênero .  

 

O foco pr ior i tár io  no acesso à educação terminou por  traduzir ,  

de maneira equivocada,  sexo por  gênero.  Assumiram -se metas  

de par idade (mesmo número de meninos e  men inas entrando e 

sa indo das escolas)  e  negl igenciaram -se d iagnósticos,  anál i ses 

e  polí t icas de  gênero .  O progresso das mulheres no  Brasi l  

2003–2010 enfat izam desigualdades de acesso intragrupos de 

mulheres,  bem como as marcas  cultura is da  educação.  O 

Estado brasi le iro ,  por tanto ,  quando incorporou a agenda de 

gênero expressa nos documentos internacionais  de educação,  

si lenc iou os confl i tos  e  as des igualdades internas ao  próprio  

si s tema educac ional  e  sua ar t iculação com a produção e 

sustentação das des igualdad es de gênero em out ros campos 

soc iais (ROSEMBERG; MADSEN, 2011,  p .  394) .  

 

Fazendo um resgate histórico  dos anos de 1979 a 1994, não houve 

avanço no que tange ao acesso das mulheres à instituição, como podemos 

observar na Tabela 1, que mostra as proporções de matrículas por sexo 

no curso Técnico em Agropecuária realizadas naquele período:  

Comparando os dados de matrícula no único curso técnico 

disponível até 1994 na Eafur (Tabela 1),  notamos que entre os anos de 

1979 e 1994 houve 2.224 matrículas de alunos, contra 49 de alunas. 

Destes, 1496 alunos concluíram o curso, ao passo que somente 27 alunas 

se formaram. Além de o acesso das mulheres ao curso ter sido 

imensamente menor,  a taxa de evasão foi maior para elas, uma vez que 

percentualmente os alunos evadiram  32,7% e as alunas 44,9%.  
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Tabela 1 –  Número de matrículas e concluintes por sexo no curso Técnico 

em Agropecuária (1979-1996)  

MATRÍCULAS CONCLUINTES 

ANO HOMENS MULHERSE ANO HOMENS MULHERES 

1979 189 1 
   

1980 129 8 
   

1981 131 9 1981 115 1 

1982 127 3 1982 84 5 

1983 145 5  1983 75 5 

1984 115 3 1984 84 3 

1985 175 3 1985 97 4 

1986 156 1 1986 80 2 

1987 148 0 1987 123 0 

1988 127 0 1988 101 0 

1989 141 1 1989 96 0 

1990 104 0 1990 79 0 

1991 120 3 1991 98 0 

1992 138 5 1992 78 0 

1993 128 3 1993 89 1 

1994 151 4 1994 90 2 

   
1995 96 3 

   
1996 111 1 

TOTAL 2224 49 TOTAL 1496 27 

Fonte:  Secretar ia  de Ensino  –  IF Goiano -  Câmpus Uruta í ,  2014.  

 

Esses dados mostram que as mulheres da região foram ali jadas do 

processo educacional . Podemos inferir que, para elas, houve dificuldades 

de acesso a postos de trabalhos de valor social agregado, ainda mais na 

região estudada, que tem como principal atividade a agropecuária . Isso 

reforça a questão estudada por Kergoat (2000) , da divisão sexual do 

trabalho que tem por característica a destinação prioritária dos homens 

ao universo produtivo (trabalho remunerado) e das mulheres ao universo 

reprodutivo (cuidados com a família e a casa), distinção que incorpora a 

cada um dos sujeitos um valor social  mediante suas funções. Dessa 

forma, aos homens cabem as funções de forte valor social  agregado, 

enquanto às mulheres cabe o trabalho doméstico, considerado não -

trabalho.  
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A educação pode induzir as mulheres a fazerem uma crítica da 

origem, das causas e das consequências da suposta inferioridade 

feminina e a vencerem barreiras culturais e preconceitos que as impedem 

de ter os mesmos direitos sociais do homem.  

Sobre a entrada de mulheres na EAU a partir do ano de 1995, a 

professora 5 discorre que 

―Em 1995 fo i  implantado o curso Técn ico de Processamento  

de Dados Integrado ao  Ensino  Médio,  com 4 anos de  duração e  

noturno.  Com isso,  houve a a l te ração  do per f i l  da o fer ta  de  

cursos na escola .  Assim, entraram um número  express ivo de 

meninas,  que vinham de  outras local idades ,  pr incipa lmente  de  

cidades circunviz inhas,  Ipamer i  e  Pires  do Rio ,  al terando 

comple tamente o  público atend ido pela escola,  deixando de  

ser  p redominante mascul ino,  po is nesse  curso havia  uma 

procura equi l ibrada de  mulheres  estudantes.  Lembro -me que 

havia mais de 50% de al unas es tudantes nas salas de  

aula.Além do  novo curso,  vivenciei  a  implantação do decre to 

2 .208/97.  Essa le i  acar retou prejuízos a  ins t i tuição,  no que 

tange a formação integral  do aluno,  passou a  considerar  a  

formação  técnica d issociada  da formação propedêu t ica ,  

formação humana.  Neste per íodo ,  a  escola vivenciou vár ios 

momentos de  incer tezas que provocaram prejuízos 

pedagógicos.  Nem os professores  e  nem os ges tores foram 

preparados para conduzir  esse processo .  Somente com o 

decre to  5 .154 de 2004 a escola vol tou a ter  um nor te ,  

permi tindo o  res tabe lecimento  da formação  integrada  e 

integral‖ .  

 

 

Os dados da Secretaria mostram que em 1997 , no curso de 

Processamento de Dados noturno , ingressaram-se 44 mulheres e 48 

homens, e no curso de Técnico Informática noturno  matricularam-se 40 

mulheres e 43 homens, confirmando a fala da professora.  

A proporção de entrada no curso de Técnico em Informática nos 

anos de 1998 a 2001 está representada na tabela 2:  

 

Tabela 2 –  Número de matrículas por sexo no curso Técnico em 

Informática (1998-2001) 

ANO HOMENS MULHERES 

1998 14 14 

1999 43 73 

2000 39 52 

2001 53 70 

Fonte:  Secretar ia  de Ensino  –  IF Goiano -  Câmpus Uruta í ,  2014.  
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Nota-se que a partir  do final  da década de 1990, houve alteração 

no público atendido pelo Câmpus Urutaí. Deixou de haver somente o 

curso Técnico de Agropecuária, predominante masculino, e foram 

acrescentados os cursos de informática, que ocasionaram maior procura 

por parte de mulheres estudantes.  

Em agosto de 1999 foi  criado o primeiro curso de graduação  de 

Tecnologia em Irrigação e Drenagem, fundamental para novas 

oportunidades regionais e para o início do processo de cefetização da 

instituição (transformação da EAU para  Cefet) (FERNANDES, 2012).   

Com a criação de um curso de ensino superior,  mais mulheres 

tiveram acesso ao Câmpus Urutaí , mas os dados mostram que o número 

delas ainda esteve bem aquém, se comparado à quantidade de homens 

formandos, conforme representado na Tabela  3.  

 

Tabela 3 –  Número de concluintes, por sexo, do curso de Tecnologia 

em Irrigação e Drenagem (2004 a 2013) .  

ANO HOMENS MULHERES 

2004 35 7 

2005 25 6 

2006 27 9 

2007 35 8 

2008 57 30 

2009 3 2 

2010 19 7 

2011 0 0 

2012 50 24 

2013 10 5 

TOTAL 261 98 

Fonte:  Secretar ia  de Ensino  –  IF Goiano -  Câmpus Uruta í ,  2014.  

 

Por meio do Decreto Presidencial de 16 de agosto de 2002, a E afur 

se transformou em Cefet , com nomenclatura e características mantidas 

até o ano de 2008. Em decorrência da Lei nº 11.892/08, o Cefet foi  

transformado em IF Goiano. Alterou-se novamente a conjuntura 

institucional com rupturas estruturais significativas para sua história e 

cotidiano. De instituição autárquica independente passou a ser membro 

de uma nova instituição, formada por um conjunto de instituições com 
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característ icas distintas, que precisava nivelar r ealidades profundamente 

diversas (FERNANDES, 2012).  

Atualmente, o IF Goiano - Câmpus Urutaí oferece dez cursos 

superiores , entre bacharelados,  licenciaturas e tecnologias. No ensino 

médio e técnico a oferta é de cinco cursos, os quais se diferenciam entre 

integrados ao ensino médio, concomitantes e subsequentes.  

A Tabela 4 mostra a quantidade de alunos  e alunas matriculados e 

concluintes entre os anos de 2004 e 2013 nos cursos superiores.  

 

Tabela 4 –  Número de matrículas e concluintes , por sexo,  nos cursos 

superiores  (2004 a 2013) 

ANO  

MATRÍCULA 

HOMENS  

MATRÍCULA 

MULHERES  

CONCLUINTES 

HOMENS  

CONCLUINTES 

MULHERES  

2004 57 17 35 7 

2005 66 49 25 6 

2006 46 25 27 9 

2007 68 75 35 8 

2008 68 64 78 41 

2009 23 8 6 2 

2010 163 135 48 25 

2011 165 146 37 62 

2012 137 138 79 64 

2013 

  

60 42 

TOTAL 793 657 430 266 

 Fonte:  Secre tar ia  de Ensino –  IF  Goiano - Câmpus Uruta í ,  2014.  

 

A Tabela 4 mostra que as mulheres ficaram em menor número nos 

últimos dez anos, quando comparados os dados referentes aos alunos  do 

sexo masculino. Foi possível identificar que somente no ano de 2011 

mais mulheres se formaram, ou seja, além de o acesso ainda não estar 

equiparado, já que nos últimos dez  anos as mulheres representaram 45% 

das matrículas, a permanência e conclusão também apontam problemas, 

pois somente 35% do total de formandos são mulheres.  

Atualmente, no IF Goiano – Câmpus Urutaí estão matriculados 

1.515 alunos e alunas , distribuídos conforme mostra a Tabela 5.  
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Tabela 5 –  Quantidade de alunos e alunas por curso (2015)  

 

CURSO HOMEM MULHER 

Técnico em Biotecnologia Integrado ao 

Ensino Médio  21 29 

Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino 

Médio 208 68 

Técnico em Informática Integrado ao Ensino 

Médio 77 25 

Técnico em Agropecuária 

Concomitante/Subsequente 88 36 

Técnico em Administração Integrado ao 

Ensino Médio  16 24 

Agronomia (Bacharelado)  

 128 60 

Engenharia Agrícola  (Bacharelado)  

 86 53 

Ciências Biológicas  (Licenciatura)  

 39 93 

Matemática (Licenciatura)  

 29 58 

Química (Licenciatura)  

 18 45 

Medicina Veterinária  (Bacharelado)  

 46 66 

Tecnologia em Alimentos  (Tecnólogo)  

 9 40 

Tecnologia em Análise e Desenv. Sistemas 

(Tecnólogo)  56 13 

Tecnologia em Gestão Ambiental  (Tecnólogo)  10 10 

Tecnol.  em Gestão da Tec. da Informação 

(Tecnólogo)  38 22 

Tecnologia em Irrigação e Drenagem 

(Tecnólogo)  4 0 

TOTAL 873 642 

Fonte:  Secretar ia  de Ensino  –  IF Goiano –  Câmpus Uruta í ,  2015.  

 

Os dados da Tabela 5 mostram que o número de mulheres que 

estudam no IF Goiano – Câmpus Urutaí  ainda é menor que o número de 

homens (representam 45% dos/das estudantes).  

Se desmembrarmos a Tabela 5, verificamos que as mulheres 

participam em maior quantidade dos cursos superiores , mas, 
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concentradas nas licenciaturas, curso identificado com a estereotipada 

natureza feminina.  

No caso dos cursos de tecnologia  participam em proporções quase 

que igualitárias. E, de forma bem desigual nos cursos técnicos, conforme 

mostra a figura 4.  

 

 

Figura 4:  Gráf ico da par t ic ipação por  sexo das modalidades de  curso  

Fonte:  Secretar ia  de  Ensino  –  IF Goiano –  Câmpus Uruta í ,  2015 .  

 

Podemos remeter a análise do gráfico acima, ao apoio que os 

meninos menores de idade têm para o acesso aos cursos técnicos através 

das residências estudantis, caso onde as meninas somente têm acesso a 

partir dos 16 anos e se forem emancipadas, caracteri zando discriminação 

e exclusão.  

 De acordo com o trabalho de Olinto (2011), verificamos que as  

mulheres se concentram mais em algumas carreiras do que em outras . 

Podemos considerar , então, que existam de fato carreiras 

predominantemente femininas - neste caso, as decorrentes das 

licenciaturas (Ciências Biológicas, Matemática e Química)  e dos cursos 

de  Veterinária e Tecnologia em Alimentos.  

A Tabela 6 mostra o total de alunos e alunas contemplados com os 

três programas de assistência estudantil no IF Goiano – Câmpus Urutaí:  
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Tabela 6 –  Número de estudantes contemplados/das  nos programas de 

assistência estudantil  (2015)  

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL HOMENS MULHERES 

Moradia Estudanti l  224 40 

Auxílio Permanência  40 32 

Auxílio Transporte  124 117 

TOTAL 388 189 

Fonte:  Coordenação  de Assis tênc ia Estudanti l  –  IF Goiano  - Câmpus  Urutaí ,  2015.  

 

A Tabela 6 demonstra que, dentre os contemplados  pelos 

programas de assistência estudanti l da instituição, também é menor o 

número de mulheres (33% do total).  

Essa é outra análise importante , pois mostra que 45% dos alunos 

que estudam no Câmpus Urutaí  recebem benefício de um dos três 

principais programas de assistência estudantil,  enquanto somente 30% 

das alunas recebem tais benefícios. Assim, 55% dos estudantes homen s 

ficam sem receber benefício  algum, ao passo que para as mulheres 

estudantes esse percentual é de 70%.  

Diante desses dados,  verificamos que o IF Goiano – Câmpus Urutaí  

sempre esteve voltado naturalmente para  atender um público masculino . 

As mulheres tiveram de superar maiores desafios para aceder à 

instituição, um deles a falta de acesso à assistência estudantil.  

Como nos lembra Singh (2011), a educação das mulheres é quase 

sempre considerada em termos dos muitos benefícios que confere a elas,  

aos filhos e à sociedade à qual pertencem. Entendemos que mulheres 

instruídas podem participar e contribuir para o desenvolvimento social , 

econômico e político de um país , porém, educá-las deveria ser, a priori ,  

imperativo dos direitos humanos e não  um ato defendido apenas em razão 

dos benefícios potenciais que traz aos fi lhos e à sociedade. O direito à 

educação é reconhecido internacionalmente como direito humano, por 

isso concedido às mulheres da mesma forma que aos homens.  

Por meio da educação as mulheres podem melh orar sua autoestima 

e confiança e assim aumentar a consciência da própria capacidade, bem 

como dos seus direitos e deveres na sociedade. Esses sentimentos 
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transformam a identidade das mulheres, transformando padrões culturais, 

pois fazem com que elas desenvolvam a consciência da existência da 

desigualdade entre gêneros  e busquem formas de alterá-la.  

Embora, atualmente,  a maior parte das matrículas no ensino do 

país seja de mulheres,  por muito tempo, historicamente, a mulher foi 

alijada da participação na vida acadêmica. Por isso, podemos dizer que a 

equiparação numérica entre mulheres e homens passou e passa pela 

assistência estudanti l.  

Sobre equiparação das desigualdades,  Rosemberg e Madsen 

(2001) explicam que essas não são apreendidas apenas a partir de 

números e indicadores específicos,  mas também dos indicadores gerais.  

Então, o monitoramento do progresso das mulheres na educação deve 

estar atento não apenas ao gender gap  (hiato de gênero 50), mas também à 

concepção de homem e mulher que orienta as política s e aos benefícios 

que essas políticas estão trazendo para as mulheres.  

As autoras consideram que a formulação e o monitoramento de 

políticas educacionais a partir de uma perspectiva de gênero focada 

exclusivamente no acesso deixam escapar importantes dimensões da 

complexa estrutura de desigualdades. Por essa razão, defendem que as 

desigualdades de gênero na educação seriam melhor entendidas a partir 

de um olhar tridimensional,  considerando as perspectivas econômica 

(políticas de redistribuição), cultural -simbólica (políticas de 

reconhecimento) e política (políticas de representação), de forma que se 

alcance um entendimento mais amplo sobre como se entrecruzam as 

desigualdades socioeconômicas, geracionais, de gênero e raça na 

estruturação de um sistema que sustenta e produz desigualdades 

estruturais e simbólicas (ROSEMBERG; MADSEN, 2001).  

Neste sentido, a insti tuição escolar deve assumir o compromisso de 

desconstruir os papéis estereotipados de gênero, encorajar a participação 

das estudantes em quaisquer atividades (mesmo naquelas t idas como 

masculinas), promover aulas que tratam sobre os direitos das mulheres e  

                                                           
50  

O hiato  de gênero  compara di ferenças entre  os indicadores educacionais  de homens 

e de mulheres.  Seu oposto ser ia  a  par idade de  oportunidades . 
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romper com estereótipos e discursos  velados e preconceituosos presentes 

nos ambientes escolares.  

 

4.2 RECONSTITUIÇÃO DA HISTÓRIA DA ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL PARA AS MULHERES NO IF GOIANO – CÂMPUS 

URUTAÍ 

 

O IF Goiano possui um Manual de Assistência Estudantil  que 

trata a respeito dos programas de assistência.  Nesse documento os 

programas de assistência estudantil  são definidos como 

 

conjuntos de ações int egradas e  complementares,  que buscam 

a redução das des igualdades soc ioeconômicas .  Para tanto ,  o  

IF Goiano,  na forma de suporte  ou concessão ,  implantará e  

implementará :  I  –  auxí l io  transpor te ;  I I  –  auxí l io  morad ia ou 

regime de residência;  I I I  –  bolsa al imentação;  IV – bolsas 

vinculadas a  projetos ;  V – i senção  de taxas ;  VI –  o  Núcleo de  

Acessib il idade;  VII  –  a tenção à saúde (médico ,  psicológico,  

soc ial ,  nutr ic ional  e  de enfermagem);  VIII  –  acompanhamento 

psicopedagógico ;  IX –  at ividades  cul tura is,  esport ivas  e  de 

lazer ;  X – formação para a  cidadania ;  XI –  par t ic ipação em 

intercâmbios   e  eventos acadêmicos;  XII  –  educação  para  a  

diversidade;  XIII  –  promoção e  vigilância a  saúde  do discente 

com ênfase a  s i tuações  que e levam o r isco socia l ;  XIV – 

or ientação prof issional /carreira;  XV – interação esco la  

famí lia  no processo educat ivo;  XVI –  bolsa moni tor ia;  XVII  –  

auxíl io  à  creche;  XVIII  –  outras ações inerentes  à  polí t ica de 

assis tênc ia es tudanti l  ( BRASIL,  2014) .   

 

O IF Goiano - Câmpus Urutaí  conta,  desde a sua origem, em 1953, 

com a moradia estudantil,  visando atender os alunos que  moravam em 

outras cidades, assim como sempre disponibilizou refeitórios com as 

principais refeições diárias a todos/as os/as alunos/as . Dessa forma, 

estavam garantidos aos estudantes mecanismos que propiciavam a 

permanência institucional.  

A entrevista realizada com a trabalhadora técnico administrativo  3 

mostra que a instituição, hoje, oferece três programas principais  de 

assistência estudanti l :  o Auxílio Transporte, a Bolsa Moradia e Aux ílio 

Permanência, que serão focos de abordagem
51

.  Ela explica como são estes 

programas:  

                                                           
51

 Exis tem outros programas de ass is tência  que  o IF  Goiano  - Câmpus Urutaí  

implantará e  implementará,  conforme descr i to  no ar t igo 10 do Manual de  
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―O Auxíl io  Transpor te  tem co mo objet ivo disponibi l izar  

auxíl io  f inanceiro  para  custeio  do des locamento do estudante  

no traje to  domicí l io  -  inst i tuição  de ensino,  pago n a 

modalidade de reembolso.  Os valores  são definidos 

anualmente .   

O Regime de res idência (Bolsa Morad ia)  consis te  na  

concessão de um dormi tór io ,  com móveis e  equipamentos  

bás icos,  mater iais  de higiene pessoa l  e  enxoval  para que o /a  

aluno/a resida no Câmpus.   

E o Auxí l io  permanência  que garante a  permanência no  

Câmpus Uruta í  do/a d iscente que es teja  impossib il i tado de  

res idir  com a famí l ia  e  que paga aluguel  para res idir  próximo 

a escola,  por  meio de custeio  de gastos ‖  (SERVIDORA 3) .  

 

Segundo informações da trabalhadora técnico administrativo 3,  

estes PAE são oferecidos a todos/as os/as alunos/as devidamente 

matriculados/as em cursos presenciais . A cada novo ano letivo abrem-se 

as inscrições para selecionar os /as alunos/as a serem incluídos nos PAE, 

conforme o número de bolsas disponíveis, sendo a participação de 

caráter inicialmente anual. O benefício pode ser novamente concedido 

nos demais anos de formação do /a estudante, de acordo com a sua 

condição socioeconômica.  

Por meio das entrevistas identificamos que,  em relação aos PAE, a 

Bolsa Moradia era o único ofertado até o ano de 2011, somente para 

alunos do sexo masculino. A partir do ano de 2012, o Câmpus passou a 

ofertá-la para as alunas e o Auxílio Transporte foi ofertado para 

todos/as. No segundo semestre do ano de 2013, o Câmpus também passou 

a disponibil izar o Auxílio Permanência.  

De acordo com a trabalhadora técnico administrativo  3, em 2014 a 

instituição ofereceu 244 vagas para a Bolsa Moradia  - 36 para alunas e 

208 para alunos  (Figura 5).   

O programa de Auxílio Permanência no valor de R$ 150,00 (cento 

e cinquenta reais) foi oferecido em 2013 para um total  de 38 estudantes: 

14 alunas e 24 alunos. Em 2014, esse programa destinou o mesmo valor 

para 29 alunos e 11 alunas (Figura 6).  

 

 

                                                                                                                                                                          
Assis tênc ia Estudant i l .  Esses três programas c i tados são de reembolso,  auxíl io  

f inanceiro e  mater ial .  Os outros a tendimentos  que faz em parte  da assistência  

es tudant i l  são:  ass is tênc ia médica,  odonto lógica,  psicológica ,  pedagógica  e  social .  
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Figura 5:  Percentua l  de dis tr ibuição  de vagas para a  Bolsa Moradia  (2014)  

Fonte:  Dados da Assistênc ia Estudanti l  

 

  

Figura 6:  Dis tr ibuição  de vagas para o  Auxí l io  Permanência  (2013 e 2014)   

Fonte:  Dados da Assistênc ia Estudanti l  

 

No mesmo ano, 198 estudantes (105 alunas e 9 3 alunos) foram 

contemplados com o Auxílio Transporte ( Figura 7). Aqui podemos inferir 

que, por não ter acesso a moradia nas mesmas proporções que homens, as 

mulheres acabam acessando mais as vagas para o Programa de Auxílio 

Transporte.  
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Figura 7:  Percen tua l  de distr ibuição de vagas para o  Programa  Auxí l io  

Transporte  (2014) .  

Fonte:  Dados da Assistênc ia Estudanti l  

 

Outra informação importante relatada pela  trabalhadora técnico 

administrativo 3 é que os editais para a seleção de Bolsas Moradia  só 

passaram a ser feitos a partir do ano 2011, visando melhor  transparência 

ao processo. Até 2011, fazia -se somente uma lista de candidatos /as 

interessados/as e os/as alunos/as eram chamados conforme o número de 

vagas disponíveis e a critério do gestor responsável.  

Atualmente,  os instrumentos uti lizados para a seleção 

socioeconômica nos PAE ofertados no IF Goiano - Câmpus  Urutaí  são: 

formulário socioeconômico específico,  comprovação documental e 

entrevista. Todos são elaborados e aplicados por um assistente social. O 

formulário deve ser preenchido pelos/as alunos/as interessados/as com 

informações referentes a aspectos familiares , como renda,  moradia,  bens, 

nível de escolaridade etc. Além disso, os/as estudantes devem  apresentar 

documentos comprobatórios de renda, de despesas e de identificação que  

atestem as informações relatadas. Os/as alunos/as e/ou seus familiares 

poderão ser convocados a participar de entrevista,  visando à 

complementação das  informações necessárias para desenho do perfil  

socioeconômico e posterior  classificação.  Ao ser selecionado/a, o/a 

bolsista e/ou responsável assina um termo de compromisso para  ingresso 

no programa, documento que contém seus direitos e deveres.  
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O professor 1 explicitou as mudanças ocorridas no processo de 

trabalho da Assistência  Estudantil :  

 

―Quando entre i  na di reção em 2009,  não t inha edi tal ,  essas  

mudanças na ges tão da assistência estudant i l  foram  a par t ir  de  

2012.  Quando eu era a luno interno,  exist ia  vaga para mais ou 

menos 300 meninos,  em 2009  quando assumi  a  di reção da  

esco la havia somente 19 internos,  além do mais,  esses a lunos,  

do passado,  podiam ser  r icos,  pobres não havia ed ita l  de  

se leção.  Hoje,  vol tamos a ter  quase 300 a lunos e  a lunas na 

moradia  estudanti l ,  e  todos/ todas passam por  uma seleção que 

seguem as regras do P naes ,  ou seja ,  o  aluno tem que provar  

que é or iundo de famí lia  de baixa renda.  Hoje tem assistente 

soc ial ,  tem sala de TV, reduzimos o número de alunos nos 

quar tos,  d istr ibuímos kit  higiene,  ki t  enxoval ,  temos equipe 

composta por  médico,  dent is tas,  ps icó log a.  Hoje somos 

modelo de assistênc ia ao educando.  A minha meta é  de ter  500 

vagas para a  res idência es tudant i l .  Hoje a  escola tem 

infraes trutura boa,  equipe de professores  e  técnicos 

adminis tra t ivo mui to  boa,  mas a  residência estudant i l  é  um 

atra t ivo para t razer  aluno de fora,  porque a  região não é  

atra t iva.Nas  residências mais a fastadas  (do prédio  

adminis tra t ivo)  ficam os alunos maiores de idade,  mas tem 

segurança,  tem as  normas,  os a lunos menores precisam f icar  

mais per to  da ges tão da assis tênc ia estudant i l ,  tem grade na  

esco la toda,  para dar  segurança para os a lunos,  os quar tos  

agora têm d ivisão  por  idade,  antes t inha menino de 24 anos  

morando com menino de 13 anos.  Agora nos quartos os  

meninos têm a  mesma idade‖.  

 

As mudanças apontadas pelo entrevistado t ambém foram 

mencionadas na entrevista com o professor 2:  

 

―A soc iedade mudou mui to  da época  (1980)  do interna to 

es tudant i l  de  antes co m o a tua l ,  são  30 anos  ou mais,  então 

mudou mui to .  A ass istênc ia  estudant i l  muda mui to  ao sabor  

das po lí t icas de  governo,  se  um governo tem um foco mais  

soc ial ,  há uma tendência de l iberar  mais recursos para a  AE.  

Se ele  tem outro foco,  há um enxugamento de recursos,  maior  

di ficuldade de verbas.  Naquela época  ( final  da década de 

1970)  era muito  di ferente,  só  t inha aluno inter no ,  então toda a  

polí t ica era para aqueles a lunos,  agora temos a lunos internos,  

semi  inte rnos  e  externos,  então  aumentou mui to  o  número  de 

alunos,  ampliou,  então  entra  o  cará ter  da se leção sócio  

econômica.  Hoje só  recebe  assistênc ia es tudanti l ,  quem 

comprova a carência  socioeconô mica.  Atualmente  o  c r i tér io  

para a  par t icipação  de  todos os  programas é baseada na 

anál ise socioeconômica ,  naquela época  ( f ina l  da década de 

1970)  não t inha  i sso.  Exis te  todo um cr i tér io ,  regras,  a  luz da 

nova legis lação da AE,  do E CA, por  exemplo ,  o  aluno não 

traba lha mais,  hoje os  órgãos de controle es tão em c ima,  o  

Minis tér io  Públ ico.  Naquela  época o  aluno  t inha que  oferecer  

uma cont rapar t ida,  por  exemplo ,  o  traba lho.  Agora não ,  o  

aluno recebe o benefício  e  a  esco la não  pode exigi r  

contrapart ida de trabalho,  i sso hoje é  proib ido por  lei .  Em 

2009 fui  pra re i tor ia ,  e  como Pro Rei to r  de Ensino 

sis tematizamos a Assistência Estudant i l  co m base no P naes.  

Foram definidos do is  t ipos de  auxíl io:  Bolsa Permanência e  
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Bolsa Transporte .  Esses  p rogramas são gerais,  para todos os 

Câmpus.  O restante cada um gerencia,  porque é di ferente de  

Câmpus para Câmpus,  cada um tem autonomia  para o ferecer  

os programas e o  orçamento próprio .  O cr i tér io  de entrada é  

r igoroso ,  baseada na si tuação  sócio  econô mica ,  com tr iagem 

da ass istência social ,  e  é  igua l  para a lunos  e  a lunas‖ .  

 

A entrevista com esses professores revela bem o que ocorreu com a 

sociedade depois da década de 1980, principalmente com a promulgação, 

em 1988, da Constituição Federal .  Essa década foi  marcada por um 

processo de abertura política, com participação popular e organização da 

sociedade na luta pelos seus direitos. Nesse contexto, os eixos principais 

dos movimentos sociais estavam vinculados à democracia,  ou seja, à 

gestão democrática do Estado por meio da participação da sociedade nas 

decisões polí ticas  com vistas à construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária (PERONI; CAETANO, 2012).   

Por consequência, a gestão do Câmpus Urutaí  foi impactada pela 

instrumentalização da instituição para viabilizar o acesso a informações 

e dar maior transparência aos processos  para os cidadãos ,  como por 

exemplo a implantação de editais para o acesso aos PAE. 

Outro fator importante que impactou o modo como o Câmpus se 

reorganizou a respeito do trabalho com adolescentes foi a promulgação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei 8.069/90). O ECA 

consolidou uma grande conquista da sociedade brasileira: a produção de 

um documento de direitos humanos que contempla o que há de mais 

avançado na normativa internacional em respeito aos direitos da 

população infanto-juvenil.  No ECA as crianças e os adolescentes s ão 

reconhecidos como ―Sujeito de Direitos‖ de ―Prioridade Absoluta‖ 

(ALBERTON, 2005).  O Câmpus  teve de se adaptar a essa nova realidade 

e hoje o/a aluno/a recebe o benefício dos programas de assistência 

estudantil  sem nenhuma forma de contrapartida.  

Somente em 2012, depois de 33 anos do ingresso da primeira 

mulher para estudar no Câmpus  Urutaí, e após 59 anos de existência de 

PAE, as primeiras alunas  começaram a participar de programas de Bolsa 

Moradia. Mesmo assim, uma informação ainda deve ser discutida: na 

construção do referido Câmpus seguiu-se a lógica da realidade brasileira, 

em que muitas vezes a desigualdade ou não é percebida ou é aceita como  
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natural. Em uma visão dialética que envolve inclusão e exclusão, a 

assistência estudantil do IF Goiano - Câmpus Urutaí é posta como 

estratégia de acesso e permanência  que inclui todos os/as alunos/as que 

se encaixam no perfi l socioeconômico para obter os programas; no 

entanto, promove exclusão quando exige, no caso das estudantes, idade 

mínima para o acesso, mesmo quando elas apresentam necessidades de 

ordem econômica.  

Quando o professor 2 foi questionado sobre o programa de moradia 

estudantil para as alunas, ponderou que a política da instituição é 

combater a discriminação:  

 

―Já foi  um grande ganho a residência estudanti l  para as 

meninas,  as coisas são  progress ivas.  A nossa  polí t ica é  de  

combate a  discr iminação de qualquer  natureza,  de gênero 

inclus ive.  Alguns cursos oferecidos em Urutaí  têm mais  

ident idade com os homens,  mas merece um es tudo,  é  

proporcional  à  demanda,  mas es tá  vindo num crescente,  a  

cultura que  a gente tem hoje  é  que o homem é l ivre ,  que  tem 

que aventurar ,  v irar  homem, mas com menina é  dif erente,  a  

famí lia  tem di f iculdade de mandar  uma f i lha de 15 anos morar  

fora de casa.  É claro que nessa idade manter  menino e menina 

no mesmo ambiente é  complicado,  depois que a esco la fecha,  

a  noi te ,  é  di f íci l  manter  a  ordem,  tem que ter  um equipe 

grande,  bem treinada,  f ica  mui to  complicado,  não é uma 

questão meramente de  direi to ,  mas importa  uma sér ie  de 

desdobramentos,  cont ratação de funcionár ios,  porque  est amos 

l idando com seres  humanos‖ .  

 

Os/as professores e técnicos administrativos que fazem a gestão 

dos PAE no Câmpus Urutaí , quando questionados sobre a assistência 

estudantil ,  foram unânimes em responder que os recursos orçamentários 

para os PAE bem como o número de vagas,  não são suficientes para 

atender à instituição. Responderam também que os PAE con tribuem para 

a melhoria da condição socioeconômica, política,  familiar, cultural , 

física e psicológica dos /das estudantes e que os critérios de seleção são 

adequados às suas realidades, são divulgados e são iguali tários entre 

alunos e alunas.   

Relataram que a Coordenação de Assistência Estudanti l no 

Câmpus Urutaí desenvolve ações que garantem a igualdade de acesso. A 

naturalização de aspectos relacionados a homens e mulheres,  ainda mais 

em uma instituição de historicidade tão masculina, não deixa claro para  
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os/a gestores/as de que há, sim, injustiça de acesso por meio de critérios 

diferenciados entre alunos e alunas.  

A legislação brasileira atual é bem definida com relação à 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, mas ainda não é 

suficiente,  pois  os aspectos histórico-culturais com relação a gênero 

estão enraizados em nossa sociedade  e as vantagens dos homens sobre as 

mulheres ainda permanecem nítidas.  

A Resolução nº 027 de 25 de abril  de 2014, do Conselho Superior 

do IF Goiano, em seu 3º artigo, revela que a Assistência Estudantil rege -

se por alguns princípios, dentre eles: ―IV - igualdade de direitos no 

acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 

garantindo-se equivalência entre os discentes‖.  

Apesar de as entrevistas e da resolução mencionada acima 

afirmarem que o Câmpus Urutaí garante a igualdade de acesso, 

verificamos que os dados revelam contradições.  

 

4.3 AS ESTUDANTES E SUAS REVELAÇÕES  

 

Como mencionado, a pesquisa teve como participantes 20% das 

alunas que se beneficiam dos PAE. Os dados que apresentamos abaixo  

são resultado do preenchimento de um questionário (APÊNDICE A). As  

respondentes estão presentes nas três modalidades de ensino oferecidas 

pelo Câmpus Urutaí:  técnico, tecnólogo e graduação.  

 

Tabela 7 –  Número de alunas respondentes por curso  

CURSO Número de respondentes  

Agronomia  9 

Biologia 3 

Engenharia Agrícola  6 

Matemática  6 

Medicina Veterinária 4 

Técnico em Agropecuária  7 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas  3 

TOTAL 38 

Fonte:  Dados da pesqu isa,  2015.  
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A figura 8 mostra a idade das respondentes  retratando que a 

maioria das alunas tem entre 18 e 20  anos. 

 

 
Figura 8:  Gráf ico da idade das respondentes  

Fonte:  Dados da pesquisa,  2015.  

 

A figura 9, que mostra o rendimento mensal das famílias das  

respondentes,  indica que elas são oriundas de contextos de baixa renda, 

em acordo com o que discorre o artigo  5º do Decreto nº 7.234 de 2010:  

 

Serão atend idos no âmbito  do PNAES prior i tar iamente 

es tudantes  or iundos  da  rede  públ ica  de  educação bás ica  ou 

com renda fami l iar  per  capita  de até  um sa lár io  mínimo e 

meio,  sem prejuízo de demais requis i tos f ixados pelas  

ins t i tuições federais de ensino superio r  (BRASIL,  2010) .  

 

 

 

Figura 9:  Gráf ico do  rendimento  mensa l  das famílias das a lunas  

Fonte:  Dados da pesquisa ,  2015.  
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A figura 10 mostra por qual familiar a renda é garantida.  É 

interessante notar que há muitos domicílios com chefia feminina.  

 

 

 

Figura 10:  Gráf ico do  responsável  pe la renda fami l iar  

Fonte:  Dados da pesquisa,  2015.  

 

Estes dados indicam similaridade com a realidade nacional, pois,  

de acordo com os dados do IBGE (2015),  as mulheres eram as principais 

responsáveis por 37,3% dos lares brasileiros em 2010  (Figura 11). A 

proporção cresce para 39,3%, quando considerados os domicílios das 

áreas urbanas (Figura 12) ante 24,8% das rurais  (Figura 13).  A pesquisa 

do Instituto mostra também que, quando os cônjuges vivem juntos com 

os filhos, as mulheres são consideradas responsáveis em 22,7% das 

residências. Quando apenas um dos pais vive com os dependentes, as 

mulheres passam a responder por 87,4% dos lares  (Figura 14). 
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Figura 11:  Gráfico da  d istr ibuição percentua l  dos responsáveis pe los  lares 

bras i le iros em 2010 .  

Fonte:  IBGE, 2015.  

 

 

Figura 12:  Gráfico da  d istr ibuição percentua l  dos responsáveis pe los  lares  

bras i le iros em 2010 nas áreas urbanas  

Fonte:  IBGE, 2015.  
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Figura 13:  Gráfico da  d istr ibuição percentua l  dos responsáveis pe los  lares 

bras i le iros em 2010 nas áreas rura is .  

Fonte:  IBGE, 2015.  

 

 

 

Figura 14:  Gráf ico da dis tr ibuição percentua l  de quando a penas um dos   pais 

vive com os  dependentes .  

Fonte:  IBGE, 2015.  

 

Quando as alunas foram questionadas sobre a importância da 

contribuição oferecida pelos PAE, todas responderam que os PAE têm 

contribuído muito.   As falas revelam: 

 

―Se não fosse a  escola ofer ecer  a  morad ia,  eu não ter ia  

condições de fazer  o  curso‖ ( ALUNA 4) .  

 

―A assis tênc ia estudanti l  me ajuda mui to ,  porque  minha  

famí lia  não tem condições de pagar  o  meu transporte  para a  

esco la‖(ALUNA 5) .  
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―Meus pa is te r iam di f iculdade em pagar  as  despesas de 

transporte ,  por  i sso ,  solic i to  que essa  ajuda  f ique até  eu 

f inal izar  o  curso‖  ( ALUNA 6) .  

 

A pesquisa reforça esse fato, pois mostra que, caso não houvesse a 

oferta da residência estudantil ,  75% das alunas respondentes  não teriam 

condições de continuar estudando (Figura 15).  

Das respondentes que se beneficiam dos programas Auxílio 

Permanência e Auxílio  Transporte, 18% afirmaram que não teriam 

condições de continuar estudando sem esses benefícios, 46% não 

souberam dizer se teriam condições de continuar estud ando e 36% 

disseram que teriam condições de continuar os estudos  (Figura 16).  

 

l  

 

Figura 15:  Gráf ico da d istr ibuição das alunas que ter iam ou não condições  

de continuar  estudando,  caso não fosse o fer tada o  programa de  Moradia  

Estudant i l  

Fonte:  Dados da p esquisa,  2015.  

.  
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Figura 16 :  Gráfico da d is tr ibuição  das alunas  que  ter iam ou não condições de 

continuar  es tudando,  caso  não fossem ofer tados os programas Auxí l io  

Permanência e  Auxíl io  Transporte   

Fonte:  Dados da pesquisa,  2015.  

 

Esses dados são extremamente relevantes, pois  revelam claramente 

que a materialização das  PPAE nos programas intervém positivamente na 

vida estudantil  das alunas que deles necessitam. Todas as estudantes 

disseram que os PAE contribuem, direta ou indiretamente, para a 

complementação financeira,  de forma a aliviar as despesas do núcleo 

familiar, que poderá suprir outras necessidades básicas.  

Quando as alunas beneficiárias do programa Bolsa Moradia foram 

questionadas se esse programa era fundamental  para a conclusão do 

curso, 94% responderam afirmativamente . 

Nenhuma das estudantes participantes tem atividade remunerada, o 

que quer dizer que dependem totalmente de suas famílias e/ou dos 

programas de assistência estudantil  oferecidos.  

A entrevista realizada com o  professor 2 esclarece como a 

residência estudantil  o /a ajudou na sua formação:  

 

―Eu t inha 14 anos quando entre i  na escola,  sa í  com 18 anos ,  e  

fo i  al i  que eu aprendi a  lavar ,  passar ,  aprendi a  fazer  tudo na 

esco la,  a  gente trabalhava mui to ,  era mui to  r igoroso ,  teve 

aluno que fo i  expulso por  fal ta  de disciplina,  roubo,  

vio lência ,  t inha mui to  bully ing ,  asséd io mora l ,  apesar  desses  

termos não serem usados na época  (1980) ,  mas já  exist ia .  Na  

verdade posso af irmar  com cer teza que a grande maior ia  dos  

alunos que  conseguiram estudar  fo i  por  causa da ofer ta  da 

res idência estudant i l .  Eu costumo d izer  que eu sou fruto da  

assis tênc ia es tudanti l ,  se  não houvesse a  possib il idade de 
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morar  e  a l imentar  na  esco la  eu não ter ia  es tudado,  fo i  a  

condição  s ine qua non  para a  maior ia  dos a lunos.  Vinham até 

pessoas que t inham d inheiro,  mas naquela época  ( fina l  da 

década de 1970)  a  assis tênc ia estudanti l  não era só para 

alunos carentes,  i sso precisa f icar  c laro,  os alunos moravam 

longe,  independente de  serem carentes ou não,  mas t inham 

que morar  na escola,  mas a  maior ia  era carente,  t inha o exame 

de seleção ,  mas não t inha o viés de seleção por  caráter  sóc io 

econômico,  mas  como as  at ividades da  esco la  eram mantida 

pelos alunos,  o  aluno pobre fazia ,  mas o  aluno  r ico também 

fazia.  Não t inha d iscr iminação,  como  a esco la precisava da 

mão  de obra dos alunos,  então preenchiam -se todas as  vagas‖.  

 

Esta frase marcante do/a entrevistado/a:  ―eu sou fruto da 

assistência estudanti l‖ mostra que esta não pode ser vista apenas como 

um investimento por parte do Estado . Mais do que isso, é uma 

necessidade para que as instituições consigam desenvolver ações de 

enfrentamento das desigualdades de acesso e  permanência nos IF.  

Em relação à condição de igualdade, Benevides
52

 (1998) argumenta 

que os direitos sociais são os que garant em a redução das desigualdades. 

Na ausência des tes, não se tem o princípio da igualdade.  Portanto, não 

basta criar condições de igualdade para o acesso à universidade se no seu 

interior permanecerem condições desfavoráveis e desiguais para a 

permanência dos/as estudantes.  

A autora afirma que  

O contrário da igualdade não é a  d i ferença,  mas a 

des igualdade ,  que é  socialmente construída ,  sobretudo numa 

soc iedade tão marcada pela exploração  class is ta .  As 

di ferenças não signi ficam, necessar iamente,  des igualdades ,  

is to  é ,  não exis te  uma valoração hierárquica infer ior /superior  

na  dis t inção entre  pessoas  di fe rentes .  Homens e  mulheres são 

obviamente di ferentes,  mas a  des igualdade es ta rá impl íc i ta  se  

tratarmos essa di ferença es tabelecendo a  superio r idade 

mascul ina,  por  exemplo.  O mesmo pode ser  di to  das 

di ferenças culturais e  étnicas.  Em outras  palavras,  a  

di ferença pode ser enriquecedora,  mas a desigualdade pode  

ser um crime (BENEVIDES,  1998,  p .  140 -141,  gr i fos da 

autora) .  

 

Nesse mesmo caminho, a necessidade de uma polít ica de 

assistência estudanti l abrangente encontra respaldo na análise feita por 
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Sposati
53

 (2011), segundo a qual a inexistência de políticas que atendam 

às necessidades sociais universais mantém a condição da desigualdade 

entre os cidadãos no usufruto dos direitos sociais . Com isso, ocorre a 

conversão das políticas sociais de direito em políticas de atendimento às 

condições mínimas para a sobrevivência.  

Desta forma, as polí ticas educacionais devem ser complementadas 

por ações voltadas para o atendimento às especificidades de 

determinados grupos sociais que se encontram em condições de 

desigualdade (BENEVIDES, 1998).  

 

4.3.1 Iguais...Mas Nem Tanto!  

 

Podemos inferir a desigualdade de acesso aos PAE quando 

elencamos os dados gerais dos alunos e alunas do Câmpus Urutaí.  Como 

mencionado, menos mulheres acessam os PAE, comparadas à quantidade 

de homens.  

Os editais para seleção de alunos e alunas para as moradias 

estudantis deixam bem claro que os alunos podem ser selecionados em 

qualquer faixa etária para terem acesso à moradia estudantil ,  mas as 

alunas não. Portanto,  o critério é diferente. Elas devem ter  no mínimo 18 

anos, ou seja, devem ser maiores de idade. Se não o forem, devem ser 

emancipadas.   

Os editais de Bolsa Moradia Estudantil  trazem critérios que, do 

ponto de vista da construção de condições de igualdade para homens e 

mulheres, podem ser questionados. Vejamos dois exemplos de editais que 

dispõem sobre o processo de seleção de vagas para Bolsa Moradia 

Estudantil oferecidas pelo IF Goiano - Câmpus Urutaí:  

 

Pré-requisi tos para ocupar  as 15 vagas do alojamento 

feminino foram: i )  Estar  devidamente matr iculado no IF  

Goiano –  Urutaí ;  i i )  Não ter  s ido desl igado anter iormente da  

Polí t ica  de Assistência  Estudant i l ;  i i i )  Ter  18 anos ou mais .  

Os pontos i  e  i i ,  são i guais para meninos e  meninas,  porém,  o  

que  di fere,  é  o  i tem i i i  que as  meninas devem ter  idade  

super ior  a  18 anos  (EDITAL Nº  04/12 IF GOIANO –  Câmpus 

Uruta í) .  
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Oferecidas 17 vagas para Morad ia Estudanti l  para meninas e  

50 para meninos,  só  que meninas somen te maiores de idade  

(EDITAL ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL Nº  01/2013) .  

 

Além de menor oferta de vagas para as mulheres e do cri tério 

diferenciado de acesso, as alunas residentes da moradia estudantil  

reclamam da diferenciação  no trato, entre alunas residentes e a lunas que 

não são residentes, e das regras impostas sobre as vestimentas de alunos 

e alunas. Vejamos três depoimentos de alunas moradoras:  

 

―Gosto mui to  de morar  aqui  e  a  única co isa que poderia  mudar  

é  a  esco la passar  a  ace i tar  o  uso de bermudas.  As ass is tentes 

de alunos  nem sempre chegam para conversar .  Já  fui  ameaçada 

a perder  a  minha bo lsa de moradia e  não fo i  uma abordagem 

adequada,  passei  por  um constrangimento mui to  grande  na 

frente de uma amiga do  meu curso que não é moradora,  que  

me d isse que se fo sse com e la não t inha acei tado.  Precisamos 

ter  mais l iberdade no uso de roupas pe lo menos nos fina is de 

semana e fer iados,  já  eu não tem quase  ninguém na  

ins t i tuição,  não consigo usar  apenas  ca lças  compridas o  tempo 

todo e todos  os  dias da semana‖  (ALUNA 1 ) .  

 

 ―Eu acho que  as regras  impostas  pela coordenação dever iam 

valer  não só para as  alunas internas,  e  sim para todas as  

alunas da ins t i tuição.  E  o meio para abordar  ou fa lar  seja  no 

mínimo co m respei to ,  sem precisar  expor  o  aluno na frente de  

todos‖ (ALUNA 2) .  

 

―Mui tas vezes a  d iscr iminação com os a lunos par te  de 

funcionár ios da  própr ia  ins t i tuição.  Quando as  regras  

ins t i tuc ionais  são ap licadas  com r igor  di ferente para bo ls istas  

e  não bo ls istas.  Chega  a ser  r id ículo o  aviso fixado nos 

prédios da ins t i tuição de ensino co m a seguinte mensagem 

‗Proib ido o uso de roupas que vão contra a  moral  e  os bons  

costumes‘.  É constrangedor  ser  considerada  uma mulher  

vulgar  ou contraventora da moral ,  a té  porque uma roupa 

pouco d iz sobre o  caráter  de uma pessoa.  Em um país  

democrá tico é  muito  fa lho rotular  as pessoas pe lo modo como 

se ves tem. Nós,  mulheres que deixamos nossas famí l ias em 

busca de es tudo gratui to  e  de qualidade  devemos ser  

respeitadas por  nossos esforços.‖  (ALUNA 3) .  

 

Louro (1997) relata que a escola, util izando-se de símbolos e 

códigos, afirma o que cada um pode (ou não pode) fazer, ou seja, 

delimita espaços,  separa e institui. A escola informa o lugar dos 

pequenos e dos grandes, dos meninos e das meninas.  Aponta também 

aqueles/as que deverão ser modelos e pe rmite que os sujeitos neles se 

reconheçam (ou não). O prédio escolar informa a todos/as sua razão de 

existir e assim constitui distintivamente os sujeitos. Os sentidos 
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precisam estar aguçados para sermos capazes de enxergar as variadas 

formas de constituição dos sujeitos envolvidas na concepção, na 

organização e no fazer cotidiano escolar (LOURO, 1997).  

No Brasil, a CF de 1988 simboliza um marco fundamental na  

instituição da cidadania e dos direitos humanos das mulheres .  Mesmo 

assim, com todos os  avanços, ainda ocorrem desigualdades .  Na questão 

das residências estudantis , está claro que o acesso é feito de forma 

desigual. Aqui cabe um questionamento importante: está havendo falta 

de vagas de moradia estudantil para meninas menores de idade sob um 

discurso de controle da sexualidade feminina?  

Quando falamos de controle sobre as mulheres,  remetemo -nos ao 

conceito de patriarcado. Scott (1995) afirma que ele  não designa o poder 

do pai,  mas o poder dos homens como categoria social . O patriarcado é 

uma forma de organização social na qual as relações são regidas por dois 

princípios básicos: primeiro, as mulheres são hierarquicamente inferiores 

aos homens e, segundo, os jovens estão hierarquicamente subordinados 

aos homens mais velhos. A preponderância masculina dita da pelos 

valores do patriarcado conferiu maior valor às atividades masculinas em 

detrimento das atividades femininas,  bem como legit imou o controle da 

sexualidade, dos corpos e da autonomia feminin os e também estabeleceu 

papéis sexuais e sociais nos quais o masculino tem vantagens e 

privilégios (SCOTT, 1995).  

Para Saffioti (1988),  capitalismo e patriarcado estão intimamente 

relacionados, já que em ambos as relações que se estabelecem entre os 

sujeitos estão embasadas na dominação e expropriação, nas quais o s 

homens, como categoria social, têm privilégios e vantagens sobre as 

mulheres, das quais se sentem, de forma geral, donos. Apesar de o 

patriarcado ser anterior ao capitalismo, ele intensifica as contradições 

que atuam na sociedade capitalista, particularmente quando diz respeito 

ao controle da reprodução humana.  

Outra informação importante encontrada na pesquisa concerne às  

regras e (in)justiças.  Quando as alunas foram perguntadas se conheciam 

as regras para pleitearem as vagas para os PAE, somente 5% di sseram 

não conhecê-las; 58% disseram conhecer pouco e 37% disseram conhecer 

todas as regras.  
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Na sequência , foi  perguntado o que achavam sobre a 

justiça/injustiça dessas regras.  A Tabela 8 mostra que 82% das alunas 

acham que as regras para  obtenção de acesso aos PAE são justas e muito 

justas. Somente 13% das alunas acharam que as regras são pouco justas  e 

nenhuma achou as regras injustas .  

 

Tabela 8 – Opinião das alunas que participam da assistência estudantil  

sobre grau de justiça nas regras  

Grau de justiça  
Participantes 

da Bolsa 

Moradia 

Participantes de 

outros programas  
Total  

Muito justas 19% 18% 18% 

Justas 63% 73% 68% 

Pouco justas  13% 0% 5% 

Injustas 0% 0% 0% 

Não sei  6% 9% 8% 

Total  100% 100% 100% 

Fonte:  Dados da pesquisa,  2015.  

 

Uma informação que chama a atenção é o fato das alunas que 

participam do programa Bolsa Moradia  enxergarem mais injustiças do 

que as estudantes que têm acesso aos outros dois programas. As 

moradoras apontam como principal injustiça  a questão de não 

conseguirem ter acesso à Bolsa antes dos 18 anos ou a obrigatoriedade, 

nesse caso, de serem emancipadas, regra que não existe para os 

residentes  masculinos.  

Para confirmar esse dado, ainda foi perguntado para as 

respondentes se as regras são iguais para  alunos e alunas nos PAE. A 

Tabela 10 evidencia que 69% delas,  que são moradoras da residência 

estudantil ,  acham que as regras são diferentes para alunos e alunas ; já 

31% disseram que as regras são iguais.  

A Tabela 9 mostra também que 64% das alunas beneficiárias de 

outros programas (Auxílio Transporte e Auxílio Permanência) 

consideraram que as regras são iguais para alunos e alunas,  27% que 

acharam o contrário e 9% não souberam responder.  
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Tabela 9 – Opinião das alunas sobre se as  regras para pleitear vagas nos 

programas de assistência estudantil  são iguais para alunos e alunas  

Igualdade de 

regras 

Participantes 

da Bolsa 

Moradia 

Participantes dos 

Programas Aux.  

Transporte e 

Permanência 

Total  

Sim 31% 64% 50% 

Não 69% 27% 45% 

Não sei  0% 9% 5% 

Total  100% 100% 100% 

Fonte:  Dados da pesquisa,  2015.  

 

Interessante notar que, apesar de 82% (Tabela 8) das alunas 

moradoras estudantis  julgarem que as regras para acessar os PAE são 

muito justas ou justas, 69% (Tabela 9) dessas mesmas alunas ponderaram 

que as regras são diferentes para alunos e alunas.  

Uma questão instigante é: o que faz es sas meninas identificarem 

justiça nas regras, embora as consider e desiguais? Recorremos à obra de 

Chauí (2012) para explicar como a ideologia se utiliza de inúmeros 

meios para alienar o povo, tomando , por exemplo, a compreensão do que 

seja o Estado. Para o povo, o Estado seria a representação do interesse 

geral, mas, na verdade, ele é a expressão das vontades e interesses da 

classe dominante da sociedade. Quem rege os pensamentos de uma 

sociedade é a classe dominante, e o Estado é a forma pela qual os 

interesses da parte mais forte e poderosa da sociedade ganham a 

aparência de interesse de todos/as.  

Sobre os pensamentos da classe dominante Marx e Engels (1998) 

esclarecem que 

 

Os pensamentos da classe dominante sã o  também,  em todas as  

épocas,  os pensamentos dominantes;  em outras pa lavras,  a  

classe que é o  poder  mater ia l  dominante numa de terminada 

soc iedade é também o poder  esp ir i tua l  dominante.  A classe 

que dispõe dos meios da  produção mater ial  dispõe também dos 

meios da produção intelectua l ,  de ta l  modo que  o pensamento  

daqueles aos quais são negados os meios  de produção  

inte lec tua l  es tá  submet ido também à classe dominante.  Os 

pensamentos dominantes nada mais são do que a expressão 

idea l  das  relações  mater ia is  domi nantes ;  e les são essas  

relações mater iais  dominantes consideras sob  a forma de 
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idéias ,  portanto a  expressão das relações que fazem de uma 

classe a  c lasse dominante;  em outras pa lavras,  são as idé ias  

de sua do minação.  Os indivíduos que const i tuem a classe 

dominante possuem,  entre  outras  co isas,  também uma 

consc iência ,  conseqüentemente  pensam;  na medida em que  

dominam como classe e  determinam uma época  histór ica  em 

toda a sua  extensão,  é  evidente que  esses indivíduos dominam 

em todos os sent idos e  que têm uma  posição dominante,  entre  

out ras co isas  também como seres pensantes,  como produtores  

de idé ias ,  que regulamentam a produção e a  d istr ibuição dos 

pensamentos  da sua  época;  suas  idéias  são por tanto as  idé ias  

dominantes de sua época  ( MARX; ENGELS,1998 ,  p .  48) .  

 

O poder da ideologia dominante é incomensurável . Entretanto,  isso 

ocorre não apenas porque a burguesia, mediada pelo Estado, dispõe dos 

aparelhos ideológicos de hegemonia, mas, sobretudo, porque o poder da 

ideologia,  com nos lembra Mészáros (2004, p.472 ),  

 

[ . . . ]  só  pode prevalecer  graças à  vantagem da  mis t i f icação,  

por  meio  da qual  as pessoas que  sofrem as consequências  da  

ordem estabelecida podem ser  induzidas  a  endossar  

―consensualmente‖ va lores e  po lí t icas prát icas que são de fato  

abso lutamente contrá r ios a  seus interesses vi ta is .  

 

Para Chauí (2012), o papel da ideologia é impedir que a dominação 

e a exploração sejam percebidas em sua realidade concreta, por isso as 

diferenças são naturalizadas. A classe dominante só manterá seus 

privilégios se dominar  politicamente e se possuir instrumentos para essa 

dominação. Esses instrumentos são o Estado e a ideologia. Por sua vez, o 

grande instrumento do Estado é o Direito, auxiliado pela ideologia. O 

papel do Direito é fazer com que a dominação não seja tida com o uma 

violência, mas como legal , e seja, por isso, aceita. A lei é o direito do 

dominante e o dever é do dominado. Porém, se o Estado e o Direito 

fossem vistos como realmente são, ou seja, como instrumentos para o 

exercício consentido da violência, ambos não seriam respeitados e os 

dominados se revoltariam (CHAU Í, 2012). 

A ideologia substitui  a realidade do Estado pela ideia do Estado. A 

maneira pela qual a classe dominante representa a si mesma se torna a 

maneira como todos os membros dessa sociedade pensa m ou deveriam 

pensar.  Desse modo, a ideologia é o processo em que ideias da classe 

dominante tornam-se ideias dominantes de todas as classes sociais, de 

modo que a classe que domina no plano material domina também no 

plano espiritual . Para que as ideias da  classe dominante cheguem às 
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outras classes,  ela as distribui através da educação, da religião, dos 

meios de comunicação, entre outras vias (CHAUÍ, 2012).   

Outra teoria que, não de forma excludente, também pode ajudar a 

entender o motivo de as alunas  identificarem as regras como justas, 

mesmo considerando-as desiguais, fundamenta-se na ideia de construção 

social baseada na divisão sexual do trabalho e nos papéis atribuídos às 

relações sociais de sexo.  Hirata e Kergoat
54

 (2007) a conceituam da 

seguinte forma:  

A divisão sexual  do trabalho é a  forma de d ivisão do trabalho  

soc ial  decorrente das  re lações  sociais entre  os sexos;  mais do  

que i sso,  é  um fa tor  pr ior i tár io  para a  sobrevivência da 

relação soc ial  entre  os sexos.  Essa  forma é modulada his tór ica  

e  socialmente .  Tem como carac ter ís t icas a  designação  

pr ior i tár ia  dos  homens à esfera produtiva e  das mulheres  à  

esfera reprodut iva  e ,  s imul taneamente,  a  apropriação pe los 

homens das funções com maior  valor  soc ial  ad icionado 

(polí t icos,  re l igiosos,  mi l i ta res etc . )  (H IRATA; KERGOAT,  

2007,  p .599) .  

 

As autoras complementam discorrendo que a divisão social do 

trabalho tem dois princípios  organizadores: o princípio de separação, 

pois existem trabalhos de homens e trabalhos  de mulheres, e o princípio 

hierárquico, pois um trabalho de homem vale mais que um trabalho de 

mulher. Esses dois princípios podem ser aplicados mediante  um processo 

específico de legitimação: a ideologia naturalista (HIRATA; KERGOAT, 

2007).   

Chauí (2005) descreve que a construção histórica dos papeis 

sociais masculinos e femininos baseados nas diferenças sexuais atribuem 

ao sexo masculino um valor positivo à sua condição biológica e um valor 

negativo às características biológicas da mulher. Essa atribuição de 

valores,  explica a autora,  permitiu as desigua ldades que se produziram 

nas relações sociais entre os sexos, de modo a serem vistas como 

naturais e não como resultados da ação humana, o que dá o caráter de 

naturalização, portanto, de imutável (CHAUÍ, 2005).  
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A naturalização da inferioridade da mulher e,  portanto, da 

aceitação da diferença tratada como desigualdade, de acordo com Chauí 

(1985), é fruto do modo de socialização das mulheres, que as coloca na 

qualidade de dependentes, ―de seres para os outros e não com os outros‖ 

(CHAUÍ, 1985, p. 47) e em uma relação de inferioridade relativa ao 

homem. 

Para Saffiotti (2009), o entendimento de que a diferença pertence 

ao reino da natureza e a igualdade é fruto do domínio político constitui o 

caldo ideológico para as normatizações e para a naturalização das 

relações dominação-submissão.  

A força androcêntrica que estrutura a ordem social não precisa ser 

justificada para ser aceita. Essa força é concebida como neutra e 

estrutura o pensamento e o modo de agir e ser na sociedade, bem como 

formas de perceber e apreciar o mundo a partir do espaço social que cada 

um ocupa (BOURDIEU, 2002).  

A partir dessas teorias sobre ideologia e  considerando essas 

explicações sobre a naturalização do feminino e do masculino, 

compreendemos que a desigualdade entre os sexos se mantém, 

materializando-se em preceitos e regras nas instituições escolares  sob 

interesses sociais igualmente naturalizados, constituindo -se em ideologia  

e se transformando em obstáculos para a igualdade.  
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CONCLUSÃO 

 

Ao finalizar essa investigação cient ífica, resgatei nas minhas 

lembranças um caminho repleto de dúvidas, angústias, conflitos, mas 

também de assimilações, descobertas,  surpresas.  

Sabendo que os IF são laboratórios densos e ricos para serem 

pesquisados, mergulhei em um tema - do qual me orgulho muito - que 

combinou assistência estudanti l e gênero. Hoje, sinto -me contagiada pela 

vontade de fazer pesquisa, frente a questões instigadoras e desafiadoras.  

Neste trabalho buscamos investigar de que forma as Políticas 

Públicas de Assistência Estudant il (PPAE) se materializam dentro do IF 

Goiano - Câmpus Urutaí , incorporando o olhar de gênero. Assim, 

conhecemos como se deu a formação histórica da assistência estudantil  

no Brasil e no IF Goiano - Câmpus Urutaí, bem como, recuperamos a 

história das mulheres no IF Goiano - Câmpus Urutaí e sua participação 

na assistência estudantil.    

Vimos que as PPAE são importantes ações do Estado, cujo intento 

é a superação das desigualdades de acesso, permanência e êxito nas 

instituições de ensino. Sabemos que a assist ência estudanti l tem como 

objetivo dar condições aos/as estudantes, para que concluam sua 

trajetória acadêmica. Portanto, é necessário que esteja agregada à 

política educacional e seu acesso deve ser ampliado nas instituições de 

ensino.  

O referencial teórico sobre políticas públicas que trouxemos para 

a construção dessa tese nos permitiu compreender que vários segmentos 

envolvem-se na sua formulação, tais como os grupos de interesse e os 

movimentos sociais, cada qual com maior ou menor influência 

dependendo do tipo de política formulada e de governo constituído, ou 

seja, como em qualquer outro assunto, as políticas públicas devem ser 

entendidas como produtos de relações contraditórias entre diferentes 

esferas da produção e reprodução social.  

Verificamos por meio de levantamento histórico realizado sobre a 

assistência estudanti l que ela se viabiliza como resultado de diferentes 

demandas, de lutas estudantis, de movimentos de dirigentes 
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institucionais,  da sociedade civil como um todo, cada um fazendo sua 

própria história na formação e na consolidação das políticas públicas do 

país. Assim, compreendemos que a assistência estudantil  deve ser 

entendida como um direito e os recursos aplicados como investimento, 

na formação escolar.  

Investigando no Câmpus Urutaí, os  dados sobre a constituição dos 

IF permitiram compreender melhor sua realidade em um contexto em que 

o governo aumentou o quantitativo de escolas voltadas para a educação 

profissional em todo o território nacional, a partir  de 2008, 

possibilitando a interiorização da educação profissional e tecnológica 

pelo país, bem como o porquê de os IF terem então a possibilidade de 

conceder apoio financeiro a todos os/as seus/suas estudantes, tendo como 

base o Pnaes.   

Consegui enxergar melhor a realidade e as possibili dades das 

estudantes mulheres da região de Urutaí e especificamente daquelas que 

estão no Câmpus Urutaí , quando me apropriei melhor do que revelaram  

Hirata e Kergoat (2007) sobre o fato de que a divisão sexual do trabalho 

tem sua forma modulada histórica e socialmente, tendo como 

característ icas a designação prioritária dos homens à esfera produtiva e 

das mulheres à esfera reprodutiva.  

Os contornos do patriarcado foram se mostrando com maior 

clareza na medida em que manuseava os documentos e os dados, e a ssim, 

outra questão importante que foi compreendida nessa tese, foi a 

vinculação da questão da educação com o empoderamento, 

particularmente das mulheres.  

Entendemos que é por meio da educação e da conscientização de 

sua condição e capacidade, que a mulher se sustenta em seu processo de 

empoderamento. A literatura mostrou que níveis mais altos de 

escolaridade estão associados ao empoderamento das mulheres, pois 

essas têm, em geral ,  e da mesma forma que os homens, mais capacidade 

de melhorar a própria qualidade de vida e a de suas famílias,  isso ocorre 

porque existe mais autonomia nas decisões pessoais, no controle sobre o 

próprio corpo, na maior participação na vida pública.  

Apesar da conquista das mulheres à educação ter acontecido há 

mais de cem anos, es tudando o IF Goiano – Câmpus Urutaí tive mais uma 
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vez a noção do quanto é difícil a mudança social , pois a primeira mulher 

a se matricular na instituição foi  no ano de 1979, ou seja,  26 anos depois 

da abertura do Câmpus, em 1953. Assim como, os registros revelaram 

que, nos últimos dez anos, o número de mulheres estudantes  ainda é 

inferior ao dos homens.  

Outra informação importante que a pesquisa revelou foi que 45% 

dos alunos que estudam no Câmpus Urutaí recebem benefício dos três 

principais programas de assistência estudantil,  enquanto somente 30% 

das alunas recebem tais benefícios. Verificamos também, por meio das 

entrevistas, que a demanda daquelas pessoas que não são atendidas pelos 

programas não é registrada. Dessa forma, não tem como saber quantas 

mulheres (e homens) deixam de ter acesso aos programas, podendo então 

não ter acesso à escola.   

Assim, afirmamos que a história do IF Goiano – Câmpus Urutaí 

mostrou que este sempre esteve voltad a naturalmente para atender a um 

público masculino. As mulheres t iveram que superar desafios para 

ingressarem na insti tuição, dentre elas a falta de acesso à assistência 

estudantil .  

A análise aqui realizada aponta que a assistência estudantil deve 

ser vista não apenas como um investimento por parte do Estado, mas uma 

necessidade para que as instituições consigam desenvolver ações de 

enfrentamento das desigualdades de acesso e permanência nas 

instituições de ensino.  

Neste sentido, reafirma-se a análise de Guacira Louro (1997) 

quando diz que a escola,  utilizando-se de símbolos e códigos, delimita 

espaços, separa e institui. Ou seja, a experiência escolar pode contribuir 

tanto para a reprodução de valores e atitudes que reduzem as 

oportunidades das meninas quanto para a mudança decisiva em suas 

vidas.  

Vimos que as PPAE dentro do IF Goiano – Câmpus Urutaí ainda 

escondem diferenças e desigualdades de gênero. Principalmente, no PAE 

referente à moradia estudantil  (Bolsa Moradia), onde, em edital  

publicado, as mulheres estudantes que não t êm maioridade civil não 

podem participar de tais certames. Diferente dos homens, que podem 
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participar do processo seletivo em qualquer idade, ou seja,  é um PAE 

que se materializa com desigualdade de acesso.  

Vimos, também, que estereótipos e expectativas sobre as 

mulheres estudantes interferem no acesso e na permanência da aluna no 

PAE, pois além da menoridade civil ser um aspecto excludente descrito 

em edital , as vestimentas pode excluir uma estudante de um PAE. Estas 

construções a respeito do gênero geram expectativas e formas de 

condutas estereotipadas para o masculino e para o feminino, assim se 

mantém formas de desigualdades estruturais, além de desigualdades 

naturalizadas no ambiente escolar.   

Estudando sobre a naturalização da desigualdade vivenciada por 

mulheres, vimos que ainda se materializam preceitos e regras nas 

instituições escolares, tornando-se obstáculos para a igualdade, como já 

analisava Saffioti (2009).  

Trazer um estudo que debate a questão da assistência estudantil e 

gênero lança luz para a importância de, efetivamente, acompan har a 

criação de ações que garantam melhores condições de acesso e 

permanência destas estudantes nas instituições de ensino, pois como 

foram analisados neste trabalho, os programas de assistência estudantil  

são fundamentais para que alunas de baixa renda c ontinuem acessando e 

permanecendo na escola.  

Entendo que este t ipo de estudo que realiz amos foi, e pode 

continuar sendo, um importante processo para que as desigualdades 

sejam percebidas, as histórias sejam reveladas e debatidas, para que se 

estabeleçam novas políticas públicas que garantam a inserção das 

mulheres nos ambientes estudantis.  Questões como construção de mais 

creches para as mães estudantes, currículos acadêmicos que abordem a 

discussão de gênero, maior segurança nos campi e educação não sexis ta, 

ou seja, aprofundar o conhecimento sobre a questão de gênero é 

fundamental para romper com a lógica da divisão sexual da sociedade e 

do mundo do trabalho, presentes também nas instituições de ensino.  

É importante evidenciar também, em uma dimensão ind ividual, 

que este trabalho - e todo o estudo no curso de doutorado - mudaram 

minha visão sobre a educação, pois antes a via sob a perspectiva da 

lógica neoliberal . Acreditava que a escola podia ser tomada como um 
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modelo de empresa com seus métodos de gestão. Hoje, sob uma nova 

percepção, acredito que a escola é um direito de todos, assim, rejeito a 

concepção da escola no modelo empresarial, po is a escola é um lugar em 

que se formam seres humanos. Como recursos humanos, 

desenvolveremos seres humanos para ser em exploradores ou explorados 

e, quando o mercado capitalista não precisar mais desses recursos serão 

eliminados, como mercadorias.  

Somente o conhecimento pode tornar um ser humano capaz de 

compreender a realidade, ler nas entrelinhas o que os poderes 

econômicos e políticos não dizem claramente. Assim, a escola é o lugar 

onde aprendemos a cri ticar, questionar, sermos seres autônomos, tendo 

como base conhecimentos e saberes.  

Estudar sobre o tema à luz de ‗um olhar de gênero‘ desencadeou 

em mim uma série de sentimentos por eu ser filha, irmã, mãe, amiga , 

professora, ou seja, ter relacionamentos tão fortes com outras mulheres , 

suas vidas, suas histórias, suas  vitórias e derrotas. ..  um sentimento de 

sororidade.  
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APÊNDICE A 

 

QUESTIONÁRIO PARA AS ALUNAS QUE PARTICIPAM DOS 

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL  

 

CATEGORIA 01 – PERFIL GERAL DAS ALUNAS – SUJEITOS DA 

PESQUISA  
 

.  Nome (opcional):  ___________________________  

.  Idade: ______ anos  

.  Cidade em que nasceu em:________________________________  

.  Estado: _______ 

.  Estado civil :  (      )  solteira    (      )  casada    (      )  viúva         (     )  

divorciada         (    )  mora com companheiro(a)  

.  Tem filhos? (   )  sim                  (    )  não    

.  Se sim, quantos fi lhos:  ______________  

.  Qual a  distância, em km, de sua casa até o Câmpus Urutaí? _________  

.  Realiza alguma atividade remunerada? (     )  sim (    )  não  

.  Ano de ingresso na Insti tuição: ______________  

.  Qual o nível  do seu Curso? (    )   Técnico             (    )  Graduação  

.  Nome do Curso:_____________________________________________  

.  Série ou período que está cursando: ______________ 

.  Qual o rendimento mensal da sua família? (Tomando por base o salário  mínimo,   

R$ 724,00)?  

 

a. (    )  até 1 salário                     c.  (    )  5  a 7 salário  e.  (   )11 a  13 salário  

b. (    )  2 a 4 salário                     d .  (    )  8  a  10 sa lário  f .  (   )  acima de 14 

salário    g.  (    )  não sei   

 

.  Quantas pessoas residem na sua casa,  considerando você? ________  

 

.  A renda da sua famíl ia é garantida pelo(s):  

a.  (    )  pai                      b.  (     )  mãe         c.  (     )  pai  e mãe  d. (   )você              

e.  (    )  outros:_______________________________  

 

.  De quais programas da assistência estudant i l  você participa?  

 

(   )  Auxílio moradia  

(   )  Auxílio permanência  

(   )  Auxílio transporte  

 

.  Qual o grau de conhecimento sobre as  regras para pleitear em as vagas para 

os programas de assistência estudanti l?  em relação ao programa de assistência 

estudanti l  que você recebe?  

(   )  Conheço todas as  regras  (   )  Conheço pouco  

(   )  Conheço nada  (   )  Não sei  
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.  As regras para participar dos programas de assistê ncia estudantil na sua 

opinião são:  

(   )  Muito justas  (   )  Injustas 

(   )  Justas   (   )  Não Sei  

(   )  Pouco justas 

 

Comentar (opcional):  

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

.  Se não houvesse a oferta de programa de assistência estudanti l ,  você teria 

condições de vir  estudar no Câmpus Urutaí?  

(      )  Sim                                (      )  Não                   (      )  Não sei  

Comentar (opcional):  

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________  

 

.  Qual o grau de satisfação em relação ao programa de assistência estudanti l  

que você recebe? 

(   )  Muito satisfeita  (   )  Satisfeita  

(   )  Pouco satisfeita  (   )  Insatisfeita  

Comentar (opcional):  

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________  

 

 

.  Você já sofreu algum tipo de discriminação na escola?  

_________________________________________________________________

_______________________________________________________________  

 

.  As regras para pleitear vagas nos  programas de assistência estudantil  

são iguais para alunos e alunas? 

(      )  Sim                                (      )  Não                   (      )  Não sei  

Comentar (opcional):  

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________  

 

As perguntas abaixo são sobre a residência estu dantil .  Só responda às 

perguntas abaixo se você for residente da moradia estudantil .   

 

.  A convivência com os demais colegas na residência contribui para sua 

permanência no Câmpus? 

a. (     )  Sim                  b.  (     )  Não                  c .  (     )  Nã o sei  

 

.  Você já presenciou alguma situação de uma colega ser humilhada por outra?  

a.  (      )  Sim                  b.  (      )  Não                   c.  (     )  Não sei  

 

.  Você já presenciou alguma discriminação na residência?  

a.  (      )  Sim                   b.  (      )  Não                  c.  (     )  não sei    

Se sim,qual ( is)?________________________________________  

 

.  A convivência com as colegas, na residência estudanti l :  
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a. (       )  colabora com os meus estudos  b. (       )  atrapalha os meus estudos  

c.  (       )  não interfere nos meus estudos  d. (       )  Não sei  

 

.  A residência estudanti l  é fundamental  para a conclusão do seu curso?  

a.  (     )  Sim                  b.  (    )  Não                   c .  (    )  Não sei  

 

Porque? 

_________________________________________________________________

_______________________________________________________________  

 

.  Em relação a residência estudanti l ,  você se sente :  

(     )  parcialmente satisfeita  (      )  satisfeita  (      )  indiferente   

(     )  insatisfeita   (     )  Não sei  

Comentar (opcional):  

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________  

 

.  Você considera o Regulamento das Residências Estudantis do IF  Goiano:  

a.  (      )  ótimo           b.  (    )  bom          c.  (     )  regular     d.  (       )  deficiente  

 

.  Como você considera as normas disciplinares para as alunas residentes ? 

a.  (      )    Rígidas  b. (      )  Adequadas      c.  (       )  Leves    d.  (      )  Não sei  

Comentar (opcional):  

_________________________________________________________________

_________________________________________________________________  
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APÊNDICE B  

 

QUESTIONÁRIO PARA EX-ALUNOS/AS 

 

 

1. A residência estudanti l  foi  importante para o acesso e conclusão do seu 

curso? 

 

2. Você se lembra desde quando é ofertada a residência estudanti l no atual  IF 

Goiano - Câmpus Urutaí? 

 

3.  Como era realizada a disciplina dos residentes? Havia muito r igor? Quem 

eram os responsáveis por estes alunos?  

 

4. Os alunos t inham de trabalhar para permanecer com o benefício da moradia 

estudanti l? Se sim, como eram controlados estes trabalhos?  

 

5. Quais os principais motivos que os levavam a perderem a residência?  

 

6. Como era a  dinâmica nas residências  estudantis,  ou seja,  era m oferecidos,  

por exemplo, duas refeições diárias e café da manhã?  A infraestrutura era 

adequada? Normalmente, quantos alunos dividiam o quarto?  

 

7. Como era sua relação com os demais colegas e com a gestão, enquanto 

aluno residente?  

 

8. Tente traçar um paralelo entre as principais c aracteríst icas da residência 

estudanti l  vivenciada por você, enquanto aluno , e a que é ofertada atualmente.  

 

9.  Ser aluno residente contribuiu para sua formação profissional? Em caso 

afirmativo,  em que aspectos?  

 

10. Na sua época de estudante, havia muitas  mulheres estudantes?  

 

11. Como era a vida acadêmica dessas alunas? Elas t inham algum benefício da 

assistência estudanti l?  

 

12. Você se lembra de algo importante que não está contemplado nos demais  

i tens, sobre a residência estudanti l ,  que poderá contribu ir  com esta pesquisa?  

 

13. Quantos funcionários havia na escola na época em que você estudava? 

Quantos destes funcionários eram homens e  quantos eram mulheres? Quais as 

principais funções que cada um dos sexos desempenhava?  

 

14. Quantos professores havia na escola na época em que você estudava? 

Quantos desses  professores eram homens e quant as eram mulheres?  
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APÊNDICE C  

 

QUESTIONÁRIO PARA OS/AS SERVIDORES/AS  

 

 

 

1.  Você se lembra desde quando são ofertados programas de assistência 

estudanti l ,  tais como a residência estudanti l ,  no atual  IF Goiano - 

Câmpus  Urutaí?  

 

2.  Havia muitas mulheres trabalhando no Câmpus? Se sim, você sabe 

estimar a quantidade de homens e mulheres? Quais as principais 

funções desempenhadas pelas mulheres? E pelos homens?  

 

3.  Havia muitas mulheres estudantes no Câmpus? Você já presenciou 

algum tipo de discriminação por serem alunas (mulheres)?  

 

4.  Como era a vida acadêmica dessas alunas? Elas t inham algum benefício 

da assistência estudant i l?  

 

5.  Você se lembra de algo importante que não está contemplado nos 

demais i tens, sobre a  história do IF Goiano – Câmpus Urutaí ,  que 

poderá contribuir  com esta pesquisa?  
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APÊNDICE D 

 

QUESTIONÁRIO PARA OS GESTORES DOS PROGRAMAS DE 

ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

 

 

1 A Coordenação de Assistência ao Educando desenvolve ações que garantem 

a igualdade de acesso ao CâmpusUrutaí? 

 

2 Os cri térios de seleção são adequados à realidade dos estudante?  

 

3 Os cri térios de seleção adotados são claros quanto à distribuição dos 

benefícios? 

 

4 Os Programas de Ass istência Estudanti l  garantem a permanência de 

estudantes de baixa condição socioeconômica na escola?  

 

5 Os Programas de Assistência Estudanti l  contribuem para a melhoria das 

condições econômicas, sociais,  polí t icas,  familiares,  culturais,  f ísicas e 

psicológicas dos estudantes?  

  

6 Os Programas de Assistência Estudanti l  asseguram aos estudantes  igualdade 

de oportunidade no exercício das atividades acadêmicas ? 

  

7 Existe demanda para o Programa de Moradia Estudanti l ? 

  

8 A divulgação das ações da Coordenação  de Assistência ao Educando  é 

realizada adequadamente?  

  

9 Os cri térios de seleção são divulgados adequadamente ? 

  

10 Os cri térios de seleção são iguali tários entre os alunos e alunas ? 

  

11 Os estudantes conhecem os programas de Assistência Estudanti l  ofe recidos 

no  Câmpus Urutaí?  

 

12 Os estudantes, quando ingressam no IF Goiano -  Câmpus Urutaí  ,  são 

informados sobre o d ireito à Assistência Estudanti l?  

 

13 No período de inscrição dos Programas de Permanência, os estudantes têm 

acesso às informações e aos procedimentos necessários?  

  


